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Ao primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, procedi à abertura

'..- deste Volume ne ll do processo ns 64411.00 3222/2023-20 que se inicia com a folha ne 187,
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IUSTIFICATIVA PARA A DIVULG DO EDITAL NO D U ANTES DO ENVIO PARA A OU

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA OE CONSTRUçÂO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

NU P: 64411.003222 I 2023-20

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Ne 25120?3 - 213 Ciã E Cnst - UASG: 150022

1. A cidade de são Gabriel da cachoeira, AM, vem passando, nos últimos meses, por instabilidade no

fornecimento do sinal da internet motivada pelo rompimento da riá to óptico que chaga na cidade

através do Programa Amazônica Conectada.

2. No corrente ano de 2023, até a presente data deste documento, a cidade de 5ão Gabriel da

cachoeira, AM, ficou sem o sinal da internet por fibra óptica durante 71 (setenta e um) dias.

3. Motivada pela falta de acesso à internet por um longo período, os trabalhos de autuação das

licitações planejadas para o ano de 2023 ficou preiudicada, afetando o envio têmpestivo para

análisejurídica da Consultoria Jurídica da União (ClU) e a divulgação da compra no Diário Oficial da

U nião (DOU).

4. Dessa forma, DETERMINO e AUTORIZO que a divulgação do Edital e seus anexos referentes ao

pregão Eletrônico (sRp) Ne 25/2023 no DOU seja realizada antes do envio para análise jurídica da

CJ U.

São Gabriel da Cachoeifa, AM, 24 de janeir o de 2024

JosrNAIDoLowr ff MENESES-ren cel
ordenador d" ÀLrp"ra, da 21e Cia E Cnst

EltürntlmsrylJefzlll{
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ADVOCACIA.GERAL DA LINIÃO
CONSULTORIA.GERAL DA T]NIÃO

CONSULTORIA ruRÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÔES
NUCLEO JURIDICO

PARECER N' 00690/2022lNUCJUR/E-CJU/AQUISIÇÓES/CG U

EMENTA: Pregão eletrônico paÍa Registro de Preços cujo valor é superior a RS 500.000,00.

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Legislação Aplicável: Lei n" 10.520, de 2002,

Decreto no 10.024, de 2019, Decreto n'7.892, de 2013 e Lei n' 8.666, de 1993. Aquisição de

peças, acessórios e componentes, genuinos e/ou originais para equipamentos de engeúaria e

viaturas. Regularidade formal do processo. Limites impostos pelo Decreto n" 10.193, de 2019.

Adequação da modalidade licitatória adotada. Análise das Minutas. Aprovação com

recomendaçôes.

Senhor Ordenador de Despesas da 21" Companhia de Engenharia de Construção,

REI,ATÓRIO

l. Trata-se de processo oriundo da 21" Companhia de Engeúaria de Construção - 2l' Cia E Cnst, que tem

por objeto a eventual aquisição de peças, acessórios e componentes, genuínos e/ou originais para equipamentos de

engenharia e viaturas, conforme condições, quantidades, exigências e especiÍicações discriminadas no Termo de

Referência.

\-2. O presente processo foi distribuído ao advogado signatário no dia 02103122, para análise e emissão de

parecer, nos termos do artigo 11, inciso VI, alínea "a", da Lei Complementar n'73, de 1993, e do artigo 38, parágrafo

único, da Lei n'8.666, de 1993, encontrando-se instruido com diversos documentos, sendo que os mesmos se encontram

devidamente identificados no indice de documentos preparado pelo órgão e que antecede a folha enumerada como 0l
(um), razão pela qual não iremos aqui repeti-los.

RE( } T] LÂ RID.,\ E DA FORMA

3. De acordo com o aÍt.22 da Lei n' 9.784, de 1999, os atos do processo administrativo não dependem de

forma determinada, salvo expressa disposição legal.

4. Com efeito, no que pertine especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e outros ajustes, o

processo administrativo deverá observar as nornas que lhes são pertinentes, iniciando-se com a devida autuação, com a

correspondente protocolização e numeração, juntando-se, em sequência cronológica, os documentos pertinentes, cujas

folhas devem ser numeradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá conter os respectivos termos de abertura e

encerÍamento, contendo, na medida do possível, no máximo,200 (duzentas) folhas, o que foi observado pelo órgão.

ft2 06/041202
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NUP: 6441 1.00025012022-12

INTERESSADO: 21" Companhia de Engenharia de Constnrção - 21" Cia E Cnst

ASSUNTO: Análise de Minuta de Edital de Pregão Eletrônico

VALOR ESTIMADO: R$ 4.290.000,00 (quatro milhões duzentos e noventa mil reais)



LI}II1'I]S DT] CONTRATA Ào PREVISTOS No DECRETO N' 10.193. I)l.t 20t9

No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto no 10.193, de 27 de dezembro de 25

limites e instâncias de govemança paÍa a contratação de bens e serviços e para a realização de gas

passagens, aplicáveis aos órgãos, entidades e fundos do Poder Executivo Federal integrantes do

Seguridade Social, donde se destaca a previsão contida em seu aÍigo 3o, verbis

Art. 3" A celebração de novos conlratos administrativos e a prorrogação de contralos administrativos em

yigor relativos a atividades de custeio serão autorizadds em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente

subordínado ao Presidente da República.

§ l" Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às

seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2":

I - titulares de cargos de natureza especial;

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e

III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.

§ 2'Para os contratos com valor inferior a R8 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência de

que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretarios de planejamento, orçamento e administração

ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposlo no § 3".

§ j' Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um mílhão de reais), a

competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades

administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.

No caso em apreço a autoridade assistida declarou que os bens desejados se tÍatam de atividade de custeio

(folha 5l
autoridâ

). Assim sendo, antes da contratação deverá ser j cx rada or
comoetentc nâ fonra do artiso acirra transcrito devendo nesse er levado em conside o valor

estimativo total da licitação.

DA PARTICIPA ÁO NO CERTA}IE

7. Como é cediço, o Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015, prevê tratamento favorecido, diferenciado e

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no

âmbito da administração pública federal.

O inciso I, do artigo 48 da Lei Cornpl-qlre-úêLdl23, de 2006, bem como o artig D n'88.

de 2015. estabelecem oue as licitacões Dara contratacões cu ovalor se a dc até RS 80.000.00 deverão ser destina dasj
exclusivam te à narticioacro de microemoresâs e emnresas de Dequeno Dorte. o oue se aolica também às

a .1 derta e

nâo foi ob la 21" Cia E uco ustificado o seu não cumDrimento. na forma do disnosto

" 123 .1c ,oôÁ[!] l0 l) -o a (2a Áe lô § oÍ2t
t1

do desti valor es 8 ,00 às ME/EPP.

. l. Já com relaçào aos itens cujâ estimâtivâ do valor da contratação ultrâpassa R$ 80'000,00 (oitenta mil

-reais;, a princípio a 2l' Cia E Const deveria ter fracionado e reservado parte do quantitativo desses itens à participação

exclusiva de ME/EPP, em atenção ao disposto no inciso III, arligo 48 da Lei Complementar n' 123, de 2006, e artigo 8" do

Decreto no 8.538, de 2015, que estabelecem que as licitações para aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não

haja prejuizo para o conjunto do objeto, as entidades contratantes deverão reservar cota de até 25% (vinte e cinco por

cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresâs de pequeno porte.

10. No entanto, no caso em questão a 2l'Cia E Const justiÍicou a ausência de reserva de cota para

participação exclusiva «le ME/EPB em razão de que o tratamento difcrenciado e simplificado para as ME/EPP poderia

representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, mostrando-se antieconômico na medida em

que traria inviabilidade de menores preços pela economia de escala, como se vê colocado no documento juntado aos autos

e enumerado como folhas 43 e 44 (quarenta e três e quarenta e quatÍo), decisão essa que nos parece estar ao abrigo do

inciso II, artigo l0 do Decreto n' 8.538, de 20lStll. Saliento que as demais justificativas expostas no referido documento

não se prestam ao propósito de justihcar a ausência de reserva de cota para pârticipação de ME/EPP, considerando que

tais iustificativas estão tâxativamente listadas no artigo l0 do Decreto n" 8.538, de 2015, e artigo 49 da Lei Complementar

n" 123, de 2006.

ftz 06t04/202
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ô.!rLaUA Ão oa. ir,ro»,t t, rDADE I-ICITATónII Blsl.ra
No caso, se pretende fazer a aquisição de peças, acessórios e componentes, genuínos e/

equipamentos de engenharia e viaturas, bens esses que foram classificados pelo órgão consulente como

conforme consta informado no item 4 (quatro) do Termo de Referência, o que viabiliza a modalidade licita

ll

12. Atestada a natureza comum dos bens pretendidos, nos termos do art. l', parágrafo único, da

Impoíante ressaltar que o Decreto n" 7.892, de 23 dejaneiro de 2013, que regulamenta o SRB em seu art.

C)

de 2002t01, julga-se adequada a opção do órgão pela contratâção mediante pregão.

13. Ademais, segundo o § l', art. l" do Decreto no 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços comuns na

Administração Pública deve ser emprecndida através da modalidade Pregão, de preferência, em sua forma eletrônica, de

maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico peÍinente.

14. Considere-se também, no que conceme especiÍicamente ao Sistema de Registro de Preços - SRP, que, a

par da modalidade concorrência prevista no art. 15, § 3o, inc. I, da Lei no 8.666 de 1993, o art. ll da Lei n' 10.520, de

2002t51, admitiu a utilização do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual contratação de bens e serviços

comuns

15.

7". capufl fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se pode concluir que a utilização do pregão para registro de

preços de bens e serviços comuns é a modalidade licitatória cornpatível com a legislação pertinente.

16. Por frm, o arrigo 3" do Decreto no 7.892, de 2013, enumera nos incisos I a IVtn, as situações nas quais

deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços (SRP).

\-í7. No câso em apreço a 2l' Cia E Const justificou a adoção do SRP no documento juntado aos autos e

enumerado como folha 49 e 50 (quarenta e nove e cinquenta), por ser conveniente a aquisição dos bens com previsão de

entregas parceladas, pela conveniência da aquisição dos bens para atendimento a mais de um órgão e por não ser possível

definir previamente o quantitativo exato a ser demandado pela Administração, o que encontra respaldo nos incisos II, III e

IV artigo 3'do Decreto n'7.892, de 2013.

o Ão or, c ITERIOS DI' SUS NTABILIDADE I trNT.\L

18. É de extrema relevância que a autoridade assessorada sempre observe na contratação, as diretrizes de

sustentabilidade ambiental.

19. Com efeito, as contratâções da Administração Pública deverão contemplar os critérios da sustentabilidade

ambiental, rendo por fundamento, a Constiruição Federal, a Lei n' 8.666, de 1993, compromissos intemacionais

assumidos pelo Estado Brasileiro, e outras legislações pertinentes, sem perder de vista os princípios da razoabilidade e

proporcionalidade.

ZO. Nesse sentido, a Lei n' 12.187 de 2911112009 - Política Nacional sobre Mudança do Clima adotou o uso

do poder de comprâ do Estado como um importante instrumento para implementar a política de mudanças climáticas.

Zl. Assim, nos termos do aÍ. 7o, inc. XI da Lei n' 12.305, de 02108/2010 - Política Nacional de Resíduos

\-dólidos, nas aquisições e contratações govemamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e

para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente

sustentáveis.

22. A referida lei foi regulamentada pelo Decreto no 7.404, de 2311212010, merecendo especial destaque os

seus artigos 5', 6" e 7'Íq.

23. Por outro lado, nos termos do art. l" da Instrução Normativa SIjII^{POG n" 1, de 19/01/2010, "as

especificações para a aquisição de bens, contratação de serviços e obras por paÍe dos órgãos e entidades da

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental,

considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias primas".

24. Por vezes, a exigência de determinado requisito ambiental deriva de imposição normativa, editada pelos

órgãos de proreção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente- CONAMA, IBAMA, Ministério do Meio

Ambiente etc.). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo com as determinações da

norma vigentc.

25. Nos demais casos, cabe ao órgão a opção pelas especificações do objeto que melhor atendam às

exigências ambientais. Tal decisâo deve ser molivada com base em critérios técnicos.

ongl
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26. Vale lembrar que o artigo 5o da mesma InstÍução Normativa exemplifica alguns

sustentabilidade ambiental que podem ser exigidos na descrição do bem:

a) que os bens sejam constituídos, no todo ou e,n Parte, por material reciclado, atóxic

coníorme normas da ÁBNT;

b) que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do

produtos susteníáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

c) que os bens sejam, prekrencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o

menor volume possível, que utilize mateiais recícláveis, de forma a garantir a mdrima prokçAo durante o transporte e o

armazenamenlo;

d) que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva

R}HS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente

(Cr(VI)), cddmio (Cd), bifeníl-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

27. O edi I e/ou termo de refe ia não traz ual cla uanto a ível verifi ão de critérios de

d

o,

o

l') u cxl

4

té
Fl n'

susten a sercm a ao ob eto da Íazao ela omendamos de reflexão

órsão e. se for o caso. inclusão lemhra do oue a Adnlln istrecão deve o roautorl dirisente do orcsao

,-que regu!ê!q9ú9!-9-q4!Co 3',i!4pJs!1 da r-inoeÁÁ rO J a Lei lt Política Nac^o t, 'lô§ ô_DecÍeto n" 7.746112
q /N,,Ípôn de 19/01/l aoeno ueResíduos Sólidos a lnstru LTI

inc idc tes. Nesse scntido node ser consul Guia Nacional lclta es SustdeI S bilizado

Cons da Uni letrônico uarta edi do

nao se faz comprc@§ emalvo-@plgpli§il9-a9iual se destina,!§ue deverá ser revisto

ANÁLISE DA INS'I'RU Ão Do PROCESSO

ZB. A seguiq passa-se à verificação do atendimento dos requisitos previstos no Decreto n' 10.024, de 2019,

Decreto no '. .892, de 2013, conjugados com as regras da Lei no 10.520, de 2002 eLeí n'8.666, de 1993, necessários à

instruÇão da fase p_fcpaf4ó!!q do pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar as demais exigências

concementes à fase extema do procedimento em momento oportuno, posterior a presente manifestação juídica.

Zg. Assim, serão tecidas considerações acerca das determinações constantes do ordenamento jurídico, em face

do caso vertente, com a ressalva de que os textos das minutas anexadas serão analisados em tópicos especialmente abertos

para essa finalidade.

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

30. Conforme disposto no artigo 14 do Decreto n' 10.024, de 2019, que regulamenta a licitação, na

modalidade pregão, na forma eletrônica, no planejamento do pregão deve ser observado o seguinte:

Arl. l4.No ptaneiamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;

\.,, . . ll - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoidade competenle ou por

quem esla delegar;

tll - elaboração do edital, que estabelecerá os critéríos de julgamento e a aceitação das propostas, o

modo de disputa e, quando necessário, o intet-valo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

íncidirá tanto em relação aos lances inlermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições que,

pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do conlrato e o atendimento

das necessidades da administraÇão pública; e

V - designação do pregoeirc e de sua equipe de apoio.

31. Nesse caso observa-se que os autos foram instruídos com os Estudos Técnicos Preliminares aprovado por

autoridade competente (folhas 06 a 18 e 4l ), o Tenho de Referência aprovado pelo Seúor Ordenador de Despesas da 2lu

Cia E Const (folhas 127 a 150 e 42), a Minuta do Edital de Pregão contendo as exigências mínimas necessárias (folhas 62

a 90), e a comprovação da designação de pregoeiro e equipe de apoio para condução dos trabalhos licitatórios (folhas 57 a

6l ).

32. O processo também foi instn:ído com Lista de Verificação - Aquisição de Bens, atualização

Dezembrol}}Z}, disponivel do sítio elehônico da AGU (folhas 163 a 165).

oqueol 25 ívinte e cinco edital)
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JUSTIFICATIV.{ DA CO\TRÁT.{ Ão
33. Quanto à justificativa da contratação, não cabe ao órgão jurídico adentrar o mérito
conveniência) das opções do Administrador, exceto em caso de afronta a preceitos legais. O papel do

recomendar que tal justificativa seja a mais completa possível, orientando o órgão assistido, se for
aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficicnte, desproporcional ou desarrazoada, de forma a não

deixar margem para futuros questionamentos.

34. No que toca à especificação do objeto, é certo que o âumento do nível de seu detalhamento influi
inversamente no universo de fornecedores aptos a atender à demanda, reduzindo-o. Consequentemente, a caracterização

excessivamente pormenorizada poderá conduzir a um único ou nenhum fomecedor, ao passo que a especificação por

demais genérica ou singela poderá ampliar as opções no mercado, porém para objeto cujas características não atendam

plenamente às necessidades efetivas da Administração, frustrando a finalidade da contratação.

35. DestaÍe, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações correspondam

àquelas essenciais ao bem, sem as quais, náo poderào ser atendidas as necessidades da Administração, evitando por outro

lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que possam limitar a competição indevidamente.

36. Ressalte-se ainda que a justificativa da contratação deva compreender os quantitativos estimados da

aquisiçâo condizente com o consumo/utilização prováveis do órgão, aferida mediante adequadas técnicas para tânto, em

conformidade com o que dispõe o art. 15, § 7', inc. IIt'1, pois dela dependerá o cálculo do valor contratual. Nesse aspecto

o órgão consulente justificou o quantitativo desejado no item 3 (três) dos Estudos Técnicos Preliminares (folhas 09 a l2),

'nde se observa informado que a equipe de planejamento da contratação fez o levantamento do quantitativo com base na
\tatual necessidade dos bens licitados, o que lhe teria possibilitado estimar o perlil de consumo daquela Unidade

Administrativa e, portanto, fazer uma projeção de consumo para os próximos l2 (doze) meses.

37. Insta recordar que o valor contratual é determinante para fins de aplicabilidade dos termos do artigo 6" do

Decreto no 8.538, de 2015 (restrição das licitações à participação exclusiva das ME/EPP/COOP para conhâtações de até

RS 80.000,00), dai a sua importância para evitar a limitação ou ampliação indevida da participação no certame.

38. Igualmente, é cediço que muitas vezes o preço do produto pode variar em função da quantidade da

aquisição, como ocoÍre na economia de escala. Desta forma, fica evidenciada a essencialidade de se fixar a estimativa

adequada para propiciar a apresentação de propostas/lances coerentes, visando ao êxito do ceÍame com resultados

verossímeis.

39. De fato, é nesse sentido que a doutrina e o TCU aconselham, ao recomendar a fixação no Edital do SRP

não apenas da quantidade máxima dos itens licitados, mas também estabelecer lotes mínimos, é dizer, quantitativo mínimo

a ser fomecido a cada pedido, para a obtenção de preços por atacado e, em decorrência, mais favoráveis à

Administraçâotr0l. Tal exigência consta também no inc. lY art. 9'do Decreto n'7.892, de 2013 tlll.

40. Necessário, pois, que a justihcativa contenha esclarecimentos acerca da metodologia utilizadâ para a

previsão idônea dos quantitativos estimados do certame, tanto o quantitativo máximo da ata, quânto o lote mínimo de cada

redido.

-41. No caso concreto a2l^ Cia E Const apresentou justificativa da necessidade dos bens licitados no item I

(um) do Documento de Formalização da Demanda (folha 05), e no item 2 (dois) do Estudo Técnico Preliminar (folhas 07

a 09), mas parece não conter todos os elementos essenciais, tais como a definição com relação a um quantitativo mínimo a

ser fomecido (art. 9', inc. IV, Decreto 7.89212013). Contudo, os quantitativos individualizados do órgão gerenciador e do

órgão participante foram definidos na tabcla constante no subitem I . I do Termo de Referência (folhas 9l a 94).

AUTORIZA

42. A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade competente decorre da

exigência do aÍ. 8', inc. V do Decreto no 10.024, de 2019.

43. No presente caso tal exigência foi cumprida, como se observa através do despacho lançado pelo Senhor

Ordenador de Despesas da 21" Cia E Const, cujo documento foi juntado aos autos e enumerado como folha 39 (trinta e

nove).

o cas scu
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44. O Termo de Referência é o documento que deverá conter as informações e os el

necessários parâ assegurff a viabilidade da contratação, sobretudo em relação a avaliação do custo,

preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia e suprimento, e o prazo da execução

documento deve ser aprovado motivadamente pela autoridade competente (tl2l).

45. Todavia, presume-se que a aprovação do Termo de Referência pela autoridade do órgão c

para ela a responsabilidade pela sua aprovação, revelando a presunção de que tem conhecimento do que e

em rcla conformidade com o disDosto no aÍtlgo

ONSLI

stá aprova
atrâr
ndo.

independententente de tecer consideraçõeS técnicas a tífulo de motivação do ato de aprovação.

46. No caso dos autos o Termo de Referência foi preparado pelo órgão licitante (folhas 127 a 150), inserido

fora de ordem numérica de folhas conforme informado no índice de documentos. Apesar de se tratar de documento

extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele parece conter as previsões

necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes, tendo sido aprovado pelo Senhor Ordenador de Despesas da 2l'
Cia E Const, como se vê no despacho cuja folha foi enumerada como 42 (quarenta e dois).

EEIQUISA DE MERCADO

47. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada estimativa

de custos da conúutuçáo de fonna transparente e proba, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor referencial dos

itens que servirão como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances das empresas

licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitávelt'31.

48. Ressaltamos, ainda, que a correta estimativa do valor contratúal é essencial paÍa a verificação da

r-necessidade ou não de se proceder a licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte,

nos termos do artigo 6. do Decreto n'8.538, de 2015, e as Cooperativas enquadradas no artigo 34, da Lei n' 11.488, de

2007.

49. Desta forma, o órgão deve proceder a consulta dos preços praticados no mercado, sendo recomendável

que essa pesquisa de preços seja realizada, preferencialmente, mediante a utilização dos parâmetros colocados no artigo 5o

da Instrução Normâtiva ME n' 73, de 05/08/20t111, com prioridâde paÍa a forma de pesquisa prevista nos incisos I e II do

referido artigo.

50. No caso em apreço a 2l' Cia E Const realizou pesquisa de preço dos bens desejados consultando

aquisições similares realizadas por outros entes públicos e diretamente junto a alguns fornecedores (folhas 23 a 36), em

conformidade, portanto, com oi incisos II e IV, artigo 5" da Instrução Normativa ME n" 73, de 05/08/20, o que lhe

possibititou a dàfinição dos valores de referência dos bens, que nesse caso consiste no valor percentual de desconto sobre

à tabela do fabricante, e a elaboraçâo de Mapa Comparativo de Preços (folhas 20 a22)'

51. O processo também foi instruído com documento des

37 a 38), contendo identificação do agente responsável pela cotação.

para a metodologia empregada na obtenção do preço de referência

consiste no valor percentual de desconto sobre a tabela do fabricante,

critivo da metodologia da pesquisa de preços (folhas

caracterização das fontes consultadas e justificativa

dos itens, que nesse caso, conforme já dito acima,

\4' du In. ão Normativa ME n" 73 , de o5/08/2oiljl nsistôn ento LlÍ ue exls r

sido c de outro sem ue tenham sid efcturdas as devidas ad ua ue nos leva a recomendar o ó aoâ(,

refazêJo

PITEYISÃO DE RECUITSoS OII .\ \ t E-\1-.{lllos

52. No caso em apreço o Senhor Ordcnador de Despesas da 21" Cia E Const declarou que a despesa que se

pretende realizar é compatívei com o Plano Plurianual (PPA), com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e com a Lei

õrçamentária Anual (LOA), como se observa no documento juntado aos autos e enumerado como folha 51 - item 4.

53. Em razão do disposto no § 2", artigo 7o do Decreto n" 7.892113Ít61, e em conformidade com a Orientação

Normativa AGU n.20, de 1" de abril de 200911'1, na licitação para registro de preços a indicação da dotação orçamentária

Íica posrergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, ável zelar pelo

í12

seu atendimcnto

devendo o resD
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DESIGNAÇÀO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO



54. O artigo 8', inciso VI do Decreto n" 10.024, de 2019, exige a comprovação da designação

dos membros da equipe de apoio.

55. No caso em apreço o Processo foi instruído com cópia do Boletim Intemo no 3, de 05 de

designando servidores para as funções de pregoeiro e equipe de apoio (folhas 60 a 6l).

D E PRE x
57. O artigo 8., incisos VII e VIII do Decreto nu 10.024, de 2019, exigem que o processo licitatório seja

instruído com as Minutas do Edital de Pregão e Anexos, Termo de Contrato ou instrumento equivalente, e, se for o caso,

Minuta da Ata de Registro de Preços. Tais Minutas se fazem presente nos autos (folhas 62 a 126).

ANÁLISE DAS IlTINUTAS

\-, Considerações Gerais Sobre o Ed

5g. Inicialmente, cumpre destacar que a 2l'Cia E Const adotou os modelos elaborados pela CJU/AGU,

atitude louvável, por prestar importante colaboração na uniformização dos procedimentos com vistas ao aperfeiçoamento,

eficiência e celeridade nos processos licitatórios.

59. Todavia, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada objeto,

ressaltamos que o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos

que se fizerem necessários nas minutas para a sua adequação ao caso concreto'

TEII\I O DE REFE §-CIA

60. O Termo de Referência, devidamente aprovado pelo Senhor Ordenador de Despesas da 21'Cia E Const,

constitui documento inaugural da contratação, na medida em que se presta à orientação do futuro contratado, com relação

àquilo que deverá forneceç assim como da própria Administração, que com ele define exatamente as necessidades a serem

atendidas mediante a celebração do ajuste.

61. Em sua elaboração, o órgão deve atentar para os requisitos descritos no art. 3o, inciso XI do Decreto no

10.024, de 2019.

62. No caso específico dos autos em exame a Minuta do Termo de Referência preparado pela 21" Cia E Const

1-afolhas 9l a ll4), segue modelo disponibilizado no sitio eletrônico da AGU. Apesar de se tratar de documento

àxtremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele parece atender as

prescrições legais pertinentes, razão pela qual somos pela sua aprovação com as recomendações abaixo.

63. crando CASO Con ustificou a ausência de reserva de cota para p-êrt!9ip39&.

exclusiva MEi EPP a ltens cu ae ativa do val a contrata SA 8 00 folhas 43 44

ICCO m OS a exclusão dos suhitens L2 , 1.3 e 1.4.

dital de pre ão se destina tão somente a comora de bens. não vislum hramosô4. Considerando oueoe
môtiv o oara a Dtesel] a de exi

do Amazon AS tal como con ta no subitem I Íblha 96

paBlada-qus-§-eja poluó§-dg§çanl§rtda

65. Com relação ao item 5 (cinco

trdo rYl s técni s esoecializados

ue deverá xc lu ido salv houver al a iustificativa
ência de que a licitantc seta o Estado

),llue trata de sustentabilidade ambiental a2l" Cia E Const deverá consultar

uia Na Lici távei

louaftâ edicàol- e. se for o caso lltscl ll' TR even

nsul
gências de sustentabilidade a serem aplicados. conforme j!

it aU GU

cxl

mencionamos no p-alilgrafo número 27 (vinte e sete) deste Dillgçg!.
ara entre

66

ft2

dos bens ao órg

ós o subitc 6.2 dcverá r incluído u bitcrn zer constâr o nde eho lo
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CONVITES Aos DEMAIS ÓRGÃOS E ENTIDADES PARA PARTICIPAR DO REGISTRO DE

EBLÇg§
56. Nos termos do artigo 4" do Decreto n' 7.892, de 2013, deve serjuntado âos autos a comprovação de que o

ôrgão licitante realizou o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, operacionalizado por módulo do Sistema

de Administração e Serviços Gerais - SIASG, ou sua displlsajglddênqglü9-Ea!ryêdê, consoante disposto no parágrafo

primeiro do mesmo artigo, tendo sido essa a op-çãa-da2!:!ia E-ÇgEst, conforme se observa na justificativa juntada aos

autos e enumeradâ como folhas 47 e 48.



67

68 le sl CS dente sobre a ma

ca LI item excluí

69. Aoós o subitem l8.l recomendamos a inclusão do sesuinte subitem:

18.2. O valor mínimo de desconto para a contrataÇão, para Jins de aplicação do maior des

aquele disposto na tabela presente no subitem l.l deste Termo de Referência.

§

era.§

EDITAL DE PREGÁO

70. Os requisitos e elementos a serem observados no Edital de Pregão são aqueles previstos no art. 9o do

Decreto n'7.892, de 2013.

71. No presente caso a Minuta do Edital de Pregão (folhas 62 a 90), atende as exigências pertinentes, pois se

observa que ele segue o modelo aprovado pela CGU/AGU e que consta em seu sítio eletrônico para pesquisa, razão pela

qual somos por sua aprovação com as recomendações abaixo.

'72. Considerando o que ficou colocado no pêús numero ste âlIos

CA

mo
número dos itens o valor estimativo não ultrapassa R$ 80.000,QL (oitenta mil reais)

73

noderá ser excluido.
onsiderand llesse caso

osu I reco

nte não

a man

rodutor ru

bitem

CI ando o su

foi "risc

I slc

o texto é o74.

çguinte
21.1.1. E admitida a cessão de crédito decorrente da contrataÇão de que trata este InstrumenÍo

Convocatóio, nos terlnos do previsto na minuta contratual anexa a este EditaL
adevlnte uc75 o

ndamos 1' Cia E Cns tl ene o ue dis nlos llos ara números 2 e sete e65 eu

cinco)L!çsle prrççcr.

ATA DE ITEC;ISTII.O D PRECOS

76. A Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, obrigacional, com caracteústica de compromisso

para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas,

"onforme 
as disposições contidas no instrumento convocatório, tenno de referência e propostas apresentadas (inc. II, aÍ'

2' do Decreto n' 'l .8921 13) .

77 . No presente caso, verifica-se que a Minuta da Ata de Registro de Preços (folhas I 15 a 120), a exemplo do

Edital e do Termo de Referência foi baseada no modelo aprovado pela CGU/AGU e disponibilizado para consulta em seu

sítio eletrônico, razão pela qual opinamos por sua aprovação com as recomendações abaixo.

o n' 2/202 .l ... "- recomendamos oue Dasse aom rela item l.l o n ta: "i)78.
I1 Edital de Pre " 01/2022...".

'19 Após o bitem 8.5.1 reco endamos a inclusão do seguinte subitem:

8.6. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem

cotar os bens ou serviços com preÇos iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Atd de Regislro de

Preços, nos termos do art. I 1, §4" do Decreto n. 7.892' de 20 I 4.

SUBSTITUTIVOI\TENTOTERNIO DE CONTRATO OU INSTRU

80. No caso vertente, a autoridade assessorada irá formalizar instnrmento contratual, como podemos perceber

com a juntada da Minuta de Termo de Contrato (folhas l2 I a 125), para ser analisada'

81. Com relação à Minuta do Contrato, observa-se que a mesma, de modo geral, atende às exigências legais,

em especial as prescrições dos artigos 55 a 59 e 61, da Lei n'8.666/93, eis que presentes as cláusulas essenciais aos

contratos administrativos em geral.

gZ. A Minuta do Contrato contém cláusulas dispondo sobre o objeto, o prazo de vigência, o preço, indicação

da classificação pro$amática pela qual correrá a despesa (ainda por ser completado), as condições de pagamento, o prazo

de entrega do. ü.o., as obriÀações das partes, as vedações, a indicação de servidor da contratante para Íiscalizar a

ft2 06/04/202

Recomendamos a manutenÇão do subitem 8.2 que foi "riscado".

Considerando que nesse caso não existe



execuÇão do contrato, as sanÇões administrativas cabíveis, os casos de rescisão contratual, forma de sol
omissos, a legislação aplicável, vinculação do contrato ao edital de licitação, publicaçâo de seu extrato
da União, e o foro competente para dirimir questões oriundas do contrato, estando em conformidade
aprovado pela CGU/AGU e que consta em seu sítio eletrônico para utilização. Contudo, para aprimoramen
ContÍato segue a recomendação abaixo.

CONCLUSÃO
84. Em face do exposto, opinamos, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo
de oportunidade e conveniência do ajuste, pela aprovação da Minuta de Edital de Pregão e Anexos que nos foram
submetidos à apreciação, condicionada esta manifestação à observ Qç§:

a. Recomendamos que antes da contratação seja juntado aos âutos expressa autorização exarada por parte

da autoridade competente, devendo nesse caso ser levado em consideração o valor estimalivo total da

ticitagão (vide parágrafo número 6 acima);
b. Recomendamos que o edital de pregão destine todos os itens cujo valor estimativo seja de até R$

80.000,00 (oitenta mil reais), à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte
(vide parágrafo número 8 acima);

c. Recomendamos que seja procedida a verificação junto ao Guia Nacional de Licitações Sustentáveis,

disponibilizado pela Consultoria-Geral da União no sítio eletrônico da AGU (quarta edição), de

possiveis critérios de sustentabilidade a serem aplicados ao objeto dâ conhatâção, e, se for o caso, sua

inclusão no edital de pregão e/ou termo de referência (vide parágrafo número 27 acima);

d. Recomendamos o refazimento do documento descritivo da metodologia da pesquisa de preços (folhas

37 a 38), considerando as suas inconsistências e ausência da totalidade dos itens contidos no artigo 3'
da Instrução Normativa ME n" 73, de 05108120 (vide parágrafo número 5l acima);

e. Recomendamos que a Minuta do Termo de Referência seja alterada com as sugestões colocadas nos

parágrafos números 63, 64,65,66, 67 ,68 e 69 acrma;

f. Recomendamos que a Minuta do Edital de Pregâo seja alterada com as sugestões colocadas nos

parágrafos 72,73,74 e 75 acima;
g. Recomendamos que a Minuta da Ata de Registro de Preços seja alterada com as sugestões colocadas

nos parágrafos números 78 e 79 acima; e

h. Recomendamos que a Minuta do Termo de Contrato seja alterada com a sugestão colocada no parágrafo

número 83 acima.

85. Somente apôs o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu afastamento, de

forma motivada, consoante previsão do artigo 50, inciso VII, da Lei de Processo Administrativo, será possível dar-se o
-rosseguimento do processo, nos seus demais termos, sem nova manifestação desta e-CJU/Aquisições.

\S. Ressalta-se que a presente manifestagão se limita à análise jurídica da fase intema do processo licitatório,

recomendando-se, em sua fase extema, o atendimento integral ao Edital e à legislação que rege a matéria.

Florianópolis, 03 de março de 2022.

MARCILON ARANTES LEÃO

ADVOGADO DA L]NIÃO

1l

NOTAS:

[!]_ Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: (Yide Lei n'
14.133, de 2021

I - (Revogado)

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou

empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no

f12 06104/202

83. Tanto no títrúo do documento quânto no preâmbulo gáo n" l/2021",
qu4lda ojar{e1ajl &gáo n' I/2022".



ins trume nto c o n v o c dt óri o,

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de

for vantajoso para a administração públíca ou representar preiuízo ao coniunto ou complexo do objeto a

IY - a licitação for dispensável ou inexígível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n" 8'666,
com
inciso I do art. 48.

(Redação dada pela Lei Complementar n" 147, de 2014)

pl- Art. t 0- Não se aplica o disPosto nos qrt. 6" ao art 8" quando:

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmenle e capazes de cumprir as exigêncías estabelecidas no

ins trum e nto c o nvo cató rio ;
II - o tratamento diferenciado e simplificado para ds microempresas e as empresas de pequeno porte não

for vantajoso para a admínislração pública ou representar prejuízo ao coniunlo ou ao complexo do objeto a ser

c ontratado, j us firtc adam ente ;
III - a ticitação for dispensavel ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n' 8.666, de 1993 ,

excetuadas as dkpensas tafadis peloi incísos I e II do caput do referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feíta

preferencialmenti por microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I, II e IV do
'caput 

deste arligo: ou

lV - o íratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar iustifrcadamente, pelo menos um.

'os objetivos previstos no art. lo
v paragralo único. para o disposto no inciso II do capul , considera-se não vantajosa d contralaÇão

quando:

I - resullar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou

ll - a natureza do bem, sertiço ou obra for incompatível com a aplicação dos beneficios.

tlL Art. 10. Não se aplica o disposto nos arts 6e ao $equando:

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exíg'ências estabelecidas no

ins trumen to c onvoc a I ó r i o ;
II - o tratamento diferencíado e simplificado para as microempresas e as emptesas de pequeno porte não

for vantajoso para a adminístraião púbtica ou representar prejuízo ao coniunto ou ao complexo do objeto a ser

contratado, jus tifi c adam ente ;
III - a ticitação for dispensável ou inexigivel, nos Íermos dos arts. 24 e 25 da Leí n" 8'666, de 1993 '

eÍcetuadas as dispensas tratadis peloi incisos I e II do-caput do referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita
preferencialmente po, micro"mpresas e empresas de pequeno porte, observados, no que coube': os incisos I, II e IV do

caput deste artigo; ou

- Il/ - o tratamento diferenciado e simplijicado não for capaz de alcançar, justijicadamente, pelo menos um
vdos 

objefivos previstos no art. l'.
parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a contrdtação

quando:

I - resuhar em preço superior ao valor eslabelecido como referência; ou

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos beneJícios.

[!]_,,Art. l" para aquisíção de bens e serviços comuns, poderó ser adotada a licitação na modalidade de

pregão, que será regida por esta Leí.

parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fns e efeiíos deste artigo, aqueles

cujos padrões de deiempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações

usuais no mercado. "

El. Art. tt. As compras e conlrataÇões de bens e serviços comulls, no âmbito da União, dos Eslados, do

Disfifo Federal e dos Municípios, quando efetuadas pelo sislema de registto de preços previsto no art. 15 da Lei ne

8.666, de 21 dejunho de 1993, poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento especírtco.

lÍ1. Art. 7". A licitação para registro de preços será realizada a modaliddde de conconêncía, do tipo

de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais d

feíta preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-Se o disposto no

Fl n'op
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menor preço, nos termos da Lei n" 8.666, de 1993, ou na modalidade de ptegão, nos termos da Lei n' l0
será precedida de ampla pesquisa de mercado.

[ZlArt3" [...]
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações

It - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou con

serviços t?munerados por unidade de medida ou ent regime de tareía;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para stendimento a mais

de um órgõo ou entidade, ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitaíivo a ser

demandado pe I a Adm inist ração.

PJ. Decreto n" 7.404/10

'Art. 50- Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e titulares dos

serviços públicos de limpeza uibana e de manejo de resíduos sólidos são responsávek pelo ciclo de vida dos produtos.

paragrafo único. Á responsabilidade compartilhada será implementada de forma individualizada e

encadeada.

Art. 6? Os consumidores são obrigados, sempre que esíabelecido sislema de coleta seletiva pelo plano

municipal de gestão integrada de resíduos sóIidos ou quando instiluídos sistemas de logística reversa na forma do art. 15,

o acoidi"ionãr odequadàmente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e a disponibilizar adequadamente os

"esíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução.

v parágrafo único A obrigação referida no caput não isenta os consumídores de observar as regras de

acondicionamento, segregação e destinição final dos resíduos prcvistas na tegislação do titular do serviço público de

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Árt. 70 O Poder Público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações

voltadas para dssegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretizes e determinaÇões

estabelecidas na Lei n" 12.305. de 2010. e neste Decreto.

Dl § 7o- Nas compras deverão ser observadas, ainda:

(. .)

It - a definição das unidades e das quaúidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização

prováveis, cuja estimativa será obrida, sempre que possível, mediante adequadas técnícas quanlilativas de estímação; "

lfhl_ Conforme doutrina de Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Administativos, ll"
edição, São Paulo: Dialética, 2005, p. 154 e trechos do Voto do Ministro Relator no Acórdão 4.411/2010-

Câmara.

V [!!]. Art. 9" O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis n'8.666, de 199i,
e n' 10.520, de 2002, e contemplará., no mínimo:

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

[El Conforme art. ]4o, inc. II do Decreto n' 10.024, de 2019 e art. 8', inc. IV do Decreto n' 3.555, de
2000.

IEI ArL
seguinles procedímentos :

43 da Lei n" 8.666, de 1993: A licitação serà processada e julgada com obserttância dos

IV - verificação da coníormidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com os
preÇos correnles no mercado ou Jixados por órgão oJicial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro
de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das
propostas desconformes ou incompatíveis ;

lUl. Art. 5' A pesquisa de preços para fi.ns de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisíção e contralaÇão de serviços em geral será realizada medianíe a utilização dos seguintes parâmetros,
empregados de forma combinada ou não:

I ' Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações

çao de
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reliram-se a aquisições ou contratações firmadas no peiodo de alé I (um) ano anterior à data de

i ns t rum en to c onv o c a tóri o ;
It - aquisições e contrataÇões similares de outros entes públicos, firmadas no peiodo d'

anteior à data de divalgação do instrumento convocatório;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especial de

domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divutgação do instntmento convoàatôrio, contendo a data e hora de acesso; ou

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos

considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do

ins t rum ento conv o cat ó rio,

ll§1. Art. 3' A pesquisa de preços serd materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - idmtifcação do agente responsável pela cotação;

II - caracterização das fontes consultadas;

IV - métotlo matemático aplicado para a definição do valor estimado; e

V - justiJicativas para a metodologia ulilizada, em especial para a desconsideração de valores

inexequíveis, inconsislentes e excessivamente elevados, se aplicável.

U§l"Art.7'[...J
§ 2. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente

w<erá exi§da para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

. OrientaÇão Normativa AGU n', de 1' de abrtl de 2009:

Texto enunciado: "Na Licitação para Registro de Preços, a indicação da dotaÇão otÇamentáría é exigível

apenas antes da assinqtura do contralo".

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o

fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64411000250202212 e da chave de acesso 5a7888cc

of l2 06/041202

(t.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está

disponível com o código 834319921no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: SignatáLrio

(a): MARCILON ARANTES LEÃO, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e Hora: 04-03-2022 O8:55.

Número de Série: 7721826941048833619939627 5606. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE)

TERMO DE ADEQUAÇAO DE PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9 252023

N U P 611411.0032 2212023-20

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE COLETA/TRATAMENTO - ESGOTO SAN|TÁRIO E

MANUTENÇÃO DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE) dA 21E CiA E CNSI.

Foram adotadas as seguintes providências referentes às orientações contidas no

PARECER n. O'3O242O22|NUCJUR/E-CJU/AQU|S|çÕES/CGU/AGU, de 03 de novembro de

2022.

1. DA REGUTARIDADE DAAUTUAçAO DO PROCESSO - Parágrafo 9 do Parecer:

Conforme parágrafo 14 do Parecer: De uma forma geral, o processo encaminhado

para análise jurídica atende às disposições de regência, sobretudo porque foram

juntadas aos autos as minutas do Termo de Referência, do Edital, da Ata de Registro

de Preços e do Contrato.

2. DOS LIMITES DE GOVERNANçA - Parágrafo 15 do Parecer:

ConÍorme parágrafo 18 do Parecer: Uma vez que foge às atribuições deste órgão de

assessoramento jurídico investigar ou auditar eventual existência de delegação de

competência, cabe a autoridade assistida aferir se a autoridade indicada na minuta
possui competência para a representar a União na celebração do contrato a ser

firmado
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Resposta: A autoridade competente é o Ordenador de despesas conforme consta na

declaração contida nas páginas 119 a 120 dos autos do processo NUP

64477.003340n}22-s7 .



MINISTERIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE}

3. DA AVALTAçÃO DE CONFORMTDAOE LEGAL - parágrafo 19 do parecer:

conforme parágrafo 21 do parecer: No presente caso o órgão consulente anexou a
lista de verificação da AGU lÍls. 23zlz3sl, o que não o desobriga da observância da
Orientação Normativa SEGES/Mp np 02/201,6, sobretudo dos seus Anexos I e ll.

4. DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAçÃO - parágrafo 22 do parecer:

4.1. Quanto ao Documento de Formalização da Demanda - DFD:

Conforme parágrafo 27 e 28 do Parecer:

Compulsando os documentos que instruem o processo, verifica-se que o DFD, f|.03, é
composto de uma única folha, contendo apenas o tipo de material a ser adquirido, a

identificação dos responsáveis pela sua elaboração e a justificativa da necessidade
muita sucinta e genérica.

Recomendamos que a Unidade assessorada junte aos autos um DFD mais elaborado,
que contenha as informações mínimas necessárias à elaboração do ETe tanto neste
quanto em processos futuros, sobretudo em relação à justificativa da necessidade de
aq uisição.

Resposta: A recomendação foi observada e será atendida nas próximas aquisições.

4.2. Quanto ao Estudo Técnico preliminar e necessidade da contratação _ ETp:

ConÍorme parágrafo 29 E 37 do parecer:

o Estudo Técnico Preliminar e respectiva aprovação repousam às fls. 0412 dos autos.

No presente processo a necessidade de contratação está devidamente delineada no
Estudo Técnico Preliminar e contém as razões pelas quais o objeto pretendido se faz
necessário ao desempenho das funções do órgão consulente, ressaltando-se, contudo,
que não consta a participação de outros órgãos no presente procedimento, como
mencionado no subitem 2.2.
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Resposta: Foi realizada a correção no item 2.2 do ETP

4.3. Quanto à Referência a normativos que disciplinam a contratação

Coníorme parágrafo 40 do Parecer:

Nesse ponto, constata-se que nos documentos que instruem os presentes autos, como

Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Edital, Ata de Registro de Preços e

Contrato, há referência às normas aplicáveis ao objeto que será contratado.

4.4. Quanto à Estimativa das quantidades e da adjudicação por itens autônomos:

Conforme parágrafo 49 do Parecer:

Assim, é necessário que o consulente justifique a necessidade da quantidade de bens a

serem adquiridos, informando de forma objetiva que parâmetros foram utilizados para

alcançar tal quantidade, juntando aos autos a documentação e/ou informações e/ou

dados co rrespon d entes.

Resposta: A recomendação foi observada e será atendida nas próximas aquisições.

4.5. Da adjudicação por itens:

Conforme parágrafo 57 do Parecer:

No caso em análise, o Edital indica que a adjudicação será por itens, o que atende as

recomendações do Tribunal de Contas da União.

5. DO REGIME DIFERENCIADO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE .PARTICIPACÃO HíBRIDA - ParáeraÍo 69 do Parcer

Conforme parágrafo 67 do Parecer:
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6. DA ADOCÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS ÍSRP) - ParáeraÍo 79 do

Parecer:

Conforme oatágraÍo 83 do Parecer:

Não identificamos óbice à adoção do SRP no presente procedimento

7. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABITIDADE - ParágralorSrldo PaErer

Conforme parágrafo 100 do Parecer:

No presente caso verifica-se que o Órgão consulente inseriu previsões de

sustentabilidade no Estudo Técnico Preliminar (item 14), no Termo de Referência

(item 5) e no Edital (item 25).

8. DA ANÁusE DA |NSTRUCÃO Do PRocEsso - Paráerafo 101 do Parecer:

8.1. Da Autorização para abertura da licitação:

Conforme parágrafo 104 do Parecer:

No presente caso, consta à fl. 110 dos autos a autorização para abertura do

procedimento licitatório.

8.2. Do Termo de Referência com a aprovação da autoridade competente:

Conforme parágrafo 106 e 107 do Parecer:

No caso em exame, o TR foi juntado em duas oportunidades aos autos (fls. 1í44 e

77 U1991. No que se reporta à aprovação do TR, o documento de fl. 113 dos autos,

intitulado APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA, inÍorma que aprova "este

instrumento" sem, contudo, especificar a qual instrumento se refere. Assim,

recomendamos juntar aos autos a manifestação clara de aprovação do TR.

Resposta: A recomendação foi observada para as próximas aquisições.
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Nessa condição, a licitação deve ser realizada de modo híbrido, ou seja, com l item

para ampla participação de empresas, e os demais à exclusividade para MEs e EPPs.

Resposta: A licitação será realizada de modo híbrido como bem recomendado pelo

parecer.
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8.3. Da lndicação de Marca/Fabrica nte:

Conforme paráeraÍo llz do Parecer:

No caso concreto, não foi verificado nos autos qualquer indicação ou preÍerência a
marca ou fabricante o que evidencia, aparentemente, que o órgão assessorado
atendeu às diretrizes acima estabelecidas.

8.4. Da Pesquisa de Preço:

Conforme parágrafo 132 do parecer:

lmportante consignar, por fim e mais uma vez, que a pesquisa de preços deve ser
realizada de conformidade com a legislação de regência e deve ser a mais ampla
possível, utilizando-se para tanto o sistema painel de preços (prioritariamente),
contratações similares de outros entes públicos, pesquisa publicada em mídia
especializada, pesquisa com fornecedores, etc, juntando_se aos autos a

documentação pertinente.

Resposta: A pesquisa de preço foi atendida conforme orientação do parecer.

8.5. Da Divulgação do valor estimado ou valor máximo aceitável:

Conforme parágrafo L4L e !42 do parecer:

No caso sob análise, verifica-se que consta do Termo de Referência (subitem 1g.1.1 -
fls. 7Ç44 e 771/7991 que o valor estimado da contratação é de RS 66g,235,t4.
Percebe-se, então, que o órgão assessorado optou por divurgar o varor estimado da
contratação.

8.6, Da Previsão de recursos orçamentários:

ConÍorme parágrafo 146 do parecer:

Em se tratando de licitação para Registro de preços é apricáver a orientação
Normativa AGU n.202009, nos seguíntes termos:,,Na licitação para registro de
Preços, a indicação da dotação orçamentária é exigíver apenas antes da assinatura
do contrato". Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprimento e promover a
indicação em momento anterior à celebração do contrato ou retirada do respectivo
termo su bstitutivo.
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Resposta: A dotação orçamentária será indicada em momento anterior à celebração
do contrato.

8.7. Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio:

Conforme parágrafo 149 do Parecer:

A fl. 121 dos autos consta a designação do pregoeiro e da equipe de apoio

8.8. Da lntenção de Registro de Preços:

Conforme parágrafo 155 do Parecer:

O registro da lntenção de Registro de Preços repousa às Íls.22V230 dos autos.

Da cessão fiduciária dos direitos de créditos decorrentes de contratos
administrativos (162)

9. Da aprovação do Termo de Referência - Parágrafo 62 a) do Parecer:

Resposta: A aprovação do termo de referência encontra-se na folha 117 dos autos do
processo NUP 64411.0026 772022-24.

10. Da marcação em destaque - Parágrafo 62 h) do Parecer:

Resposta: Recomendação será acatada

Da juntada do extrato SIAFI antes da contratação - Parágrafo 62 j) do

Resposta: Recomendação será acatada

11.

Parecer:

L2,

Parecer:

13.

Parecer:

Da nota de empenho com todas as condições contratuais - Parágrafo 52 l) do

Resposta: Recomendação será acatad a

Da supressão de trechos desnecessários no Edital e Anexos - Parágrafo 64 do
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Resposta: As supressões foram realizadas

L4. Da qualificação técnica - Parágrafo 65 do Parecer:

Resposta: ltem sugerido foi inserido no Edital em seu item 9.1.4.2

15. Do prazo de vigência da contratação e prazo de vigência da Ata - Parágrafo

66 a 59 do Parecer:

Resposta: Recomendação foi acatada. O prazo razoável para a contratação foi de

12(doze) meses conforme item 1.5 do Termo de Referência.

16. Do Termo de Contrato - Parágrafo 70 a 85 do Parecer:

L7. Da sugestão quanto a redação para o instrumento de contrato - Parágrafo

85 do Parecer:

Resposta: Mantivemos a redação original da minuta da CJU.

18. Do foro - Parágrafo 98 do Parecer:

Resposta: A sugestão de alteração do texto foi acatada no item 77.2.2 do Termo de

Contrato.

São Gabriel da Cachoeira-AM, 01 de fevereiro de 2024

t

JostNALDor-o&t, MENEsEs - ren cet
Ordenador dé De§pesas 21ê Cia E Cnst
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Resposta: O Termo de Contrato, por ter sido analisado pela Consultoria Jurídica da União

(CJU), será mantido nos autos do processo conforme parágrafo 85 do Parecer.



Compro

pRecÃo

ererRôrulco
25/2023

coNTRATANTE (160022)
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OBJETO

contratação de serviço de manutenção da estação de tratamento de esgoto - ETE
da 21e CIA E CNST.

vAtoR ToTAt DA CONTRATAçÃO
R$ 34.133,34 (cento e trinta e quatro mil e cento e trinta e três reais e trinta e
quatro centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Oia2OlO2/2024 às 9h (horário de Brasília)

CRIÉRIO DE JULGAMENTO:
[menor preco] / {rmaierdesee+rre}per [iteml / [per grupel / [elebaE

MODO DE DISPUTA:

t@ fechado e aberto

PREFERÊNCt A MEI ÉPP | ÊqUtPARADAS
slM /NÃ€r

a o Â.

I I
I I

Baixc o APP Compras.gov.br
c apÍesente sua proposta!
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N

MINUTA DE EDITAI

PREGÃO ELETRÔN|CO (SRP) Ne 2sl2023 - UASG: 160022

(Processo Administrativo ne 64411.003222/2023-2O)

Torna-se público que o(a) . 21e Gompanhia de Engenharia de Construção (21e Cia E Cnst),

por meio do(a) seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado(a) Área Militar Capitão

Nobuo Oba, S/N, BairÍo: Cachoeirinha, Cidade: são Gabriel da Cachoeira-AM, CEP: 69750-000,

realizará licitação, na modalidade PREGÃo, na forma ELETRÔNlcA, nos termos da Lei ne L4.133,

de 1e de êbril de 2021. e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo

com as condições estabelecidas neste Edital

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de Contratação de Serviço de COLETA/TRATAMENTO

- ESGOTO SANTTÁR|O E MANUTENçÃO DE ESTAçÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE) da 21a Cia E cnst.

7.2. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.3. A licitoção seró divídido em itens, conÍorme tabelo constante doTermo de Referêncio, focultondo-se ao licÍtonte

o porticípoçõo em quantos itens forem de seu interesse.

eu

eu

1.5. A líÉitaçãe será dí

Referêoeia, faeult
@

eu

1.6. A líeíteçã€ seré r$
Relerêneia, Cevend

2.1.
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As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
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3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal

(www.gov.brlcompras).

3.1 . 1 . os interessados d everão atender às condições exigidas no cadastra mento no Sicaf até o terceiro dia

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3,2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prâtícados diretamente ou por seu representante,

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifíque incorreção ou aqueles se tornem

desatualizados.

1.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5. Paro os itens ....., ,..,,, ....., o porticipoção é exclusíva o microempresds e empresas de pequeno porte, nos termos

do ort.48 do Lei Complementor ne 123, de 74 de dezembro de 2006.

3.5.1. A obtençõo do beneÍício o que se refere o item onterior Íico limítodo às microempresos e às empresas

de pequeno porte que, no ono-colendorio de reolízaçõo do lícitdção, oindo nõo tenhom celebrodo controtos com o

Administroçõo público cujos volores somodos extropolem o receito bruto máximo odmitido poro Íins de

enquodromento como empreso de pequeno porte,

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artieo 16 da Lei ns 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural

pessoa Íísica e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar nq 123 de2006

e do Decreto n.e 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação;

3.7.1 aquele que não âtenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. ãutor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pelâ elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo dã licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciã|, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
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3. DA PARTICIPAçÂO NA LICITAçÃO
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J/O empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.404, de 15 de dez
1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa fÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteÍiores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3,7.9. pessoos jurídícos reunidos em consórcio;

3.7.10. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSC|P, atuando nessa cond!ção;

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § l.e do ârt.9e da Lei nq 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlâda ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidâde
jurídicâ do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autordos projetos e a empresa a que se referem
os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusivã de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos iten s 3.7 .2 e 3.7 .3 não im pede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo
do contratado a elaboração do projeto básico e do pro.ieto executivo, nas contratações integradâs, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.

3.72- Em licitaçôes e contratações realizadas no âmbito de pro.ietos e programas pãrcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou
da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei ne 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÃO OA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS OE HABITITAçÃO

4.1. @ saeedetá as íaseç de epresen'eçãe de prelestes e lanees e de

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a propostâ com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
parâ abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão,
na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens g.1.1e g.13.1deste Edital.
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4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente ê concordã com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegâis, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpÍe plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4 2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artiso 7'. XXXI da Constituicão:

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos lll e lV d rt. 19 e no n c so lll do art. 5e da aonstituicão Fede ral

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

v cumpre os requisitos estabelecidos no artieo 16 da Le ins 14.1.33, de 2021

4.6. o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperâtiva deverá
declarar, ainda, em campo próprio do slstema eletrônico, que cumpre os req uisitos estabelecidos no artiso 3" da Lei

comolementar ne 123, de 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49
observado o disposto nos §§ 1e ao 3q do art.4e. da Lei n.e 14.133. de 2021.

4 6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.62. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinâlação do campo "não" apenas produzirá o eÍeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

4.7. A falsidade da declâração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na lqi0s
133 de 2027 e neste Edital

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases
'V de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habiíitação anteriormente inseridos no

sistema, até a abertura da sessão pública.

4-9. Não haverá ordem de classificação na etapa de âpresentâção da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances-

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizãr o seu valor final mínimo
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.11 .1 . a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
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4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.72. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
.iulgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

4.73. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizâdo na forma do item 4.11 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.L4. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompânhar as operações no sistema eletrônico
durãnte o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistemâ qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1.

campos:

5.1.1

5.1.2

5.1.3

5.1.4
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O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

Mârca;

Fobriconte;

rece

evendo

Referêncio

5.1.5.

5.2- Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

521

5,3. Nos vâlores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistâs,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretâmente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertâdos, tanto na proposta inicial, quanto na etãpa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer ãlteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

5.5. 5e o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

....PáBina7l22
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5.7

5.1,2

aplie;+efe{+de-al'á+i+mn+ime vigente, o qs€ fer i,or.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSIFICAçÂO DAs PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE LANCES6

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital

6.2. Os licitantes poderão retirar ou 5ubstituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. o sistema disponibilizará cãmpo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licltantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.
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5.8. Na presente licitoçdo, o Microempreso e o Empreso de Pequeno Porte poderão se beneÍicior do regime de
tributoção pelo Simples Nocionol.

5.9. A apresentação das propostas impÍica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substitujção.

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.92 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.9.3. Caso o crlterio de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto oÍertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.10. O descumprimento das regras su pra m enciona das pela Administração por parte dos contratados pode ensejar
a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso
lX, da constituicão; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.11.

deverá indi€ar €s sindi€ãtes; aeerdes esletive'; eenvençóes eeletivas eu sentenças nermativas{ge regem as eate,gerias

ê€àpaçêes-€8e,
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6.7. O licitante somente poderá ofere
ele ofertado e registrado pelo sistema.

ceÍ lance de volor inÍerior ou per€eflao/Í#eseea+o-gtperloç ao ú

6.8. o intervalo mínimo de diferença de valore5 ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em Íelação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS o.so rcinquento
centovosl.

6.9. o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistemâ, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotãdo para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto,,, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes.

6.í1.í. A etapa de lances da sessão pública terá durâção de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapâ de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.

ô.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automãticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11 4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliãdo pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocaçôes.

611 5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentâr lances
intermediários.

6.12- Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado,,, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1 4 etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar
um lance final e fechado em âté cinco minutos, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.

6 12 3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance
da etapa âberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6 12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenârá e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6'13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e aberto,,, poderão
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentuâl de
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desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes ap

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da ses5ão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances

sucessivos.

6.'13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos dó perÍodo de duração da

sessão pÚblica.

6.1 3.3. A prorrogação âutomática dâ etapâ de la nces, de q ue trata o su bitem ânterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances ênviados nesse perÍodo de prorrogação, inclusive no caso de

lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.'13.5. Definida a melhor proposta, se a diferençâ em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa

aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances

Segundo a ordem crescente de valoÍes.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vâlor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em

primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso dâ sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do licitante.

6-\7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletÍônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pÍegoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a

sessão pÚblica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo

Pregoeiro âos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a veriÍicação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei complementar ne 123. de 2006,
regulâmentada pelo Decreto ne 8.538. de 2015.

6.20.1 . Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.
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6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma últi
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocadâ, no prazo de 5 (cinco
controlados pelo sistema, contâdos após a comunicação automática pâra tanto,

6.20.3. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de cla5sificação, para o exercÍcio do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20 4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critéÍio de desempate será aquele previsto no
art.60 da Lei ne 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

6.21.1.2. âvaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para â qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1..3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:

6 21.2.1. empresãs estabelecidas no território do Estado ou do Oistrito Federal do órgão ou entidade da
Administração PÚblica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

6.21..2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer âcima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiÍo poderá negociar
condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

úrtuçã, prtt"tt,
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6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser âcompanhada pelos demais licitantes.

6.22.5. o resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

iicitatório.

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 4É 2 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.2?.7 . É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgãmento da propostã.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.L. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificârá se o licitante provisoriamente classificâdo em primeiro

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021. legislação

correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça ã participação no certame

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. srcAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela ContÍoladoria-Geral da

União (httos://www.portaltransparencia.qov.brlsancoes/ceis); e

7.1.3. Câdastro Nacionâl de Empresas Punidas - CNEP, mântido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransoarencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consultã aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por

força da vedação de q ue trata o artigo 1.2 da Lei n'8.429, de 1992

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas. (lN ne 3/2018. art.29, corut)

7 .3.1 . A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de fornecimento similares,

dentre outros. lNne3 2018 art. 29

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassiÍicação. (l!_q!
018 art.29

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o Iicitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
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7.4

7-5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugâr tenha se utilizado de algum tratamento

Íavorecido às ME/Epps, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste

edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, q pregoeiro examinará a

proposta classificâda em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compãtibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da lN SEGES

ne 73, de 30 de setembro de 2022

7.1

gu €envenções €eletivas de trabâlhe ne €ál€uls d€ valer estimade pela Administraçã€:

7 .7 .1.

7.7.2

er;@
7.8. será desclassificada a proposta vencedorâ que:

7 .8.1. contiver vícios insanáveis;

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.8.S. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insanável.

7.g. No cãso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do vâlor orçado pela Administração.

7 .9.1 . A inexequibilidade, na hipótese de que tratâ o caput, só será considerada após diligência do preSoeiro,

que comprove:

7.9.7.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.g.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

l.fO. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e

sobrepreço considerará o seguinte:

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação

do valor gtobal estim ado e pelo superoçdo de custo unitárío tido como relevonte, conforme plonilho onexo ao edítol;

7.1 0.3. No caso de serviços d e engenharia, serão consideradas inexeq uíveis as propostas cujos va lores forem

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de

execução.
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7.10.4. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oiten

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e ô valor da prop

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

ost a;

7.77. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do objeto Iicitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro

lugar será convocado para ãpresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o

modelo elaborado pela Administrâção, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e

dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos vâlores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivâmente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma fÍsico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.12.2. ivà€tljõ

pr€dljti,Íklade seja menrurável e indi€ada pela Âdministraçãe, e li€itaB+e deveÍá indi€ar a prêdutividade adotada e

apresentar a re5pe€t

7.12.4.

i5

pr€B€s+a-

7.12.5.

rcA
nco

servlçê:

7.L3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação dâ proposta. A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.13.1. O âjuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas;

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuiçôes na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.14. Para fins de análise da proposta quânto ao cumprimento das especificaçôes do obieto, poderá ser colhida a

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.15. Caso o Íermo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá

âpresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

Minuta do EditôlPegão Eletrônico (SRP)Ne 25/2023-21r Cia E Cnst-UASG:160022 - NUP: 64417.0O322212O23-2O..................P á I ií a 14122

Câmarâ Nacionalde À,,lodelos de LicitâÉes e Contralos da Consulloda,Geral da Uniáo
Nualizaçáo fiaiol2023
Edital modelo pâÍa Pregão Eletrônico - Lei no 14_133, de 2021.
Apíovado pela Sêcíelâne de Gêstão e lnovaçâo.
ldenlidadê visual pelâ SecÍelaria dê Gestào e lnovaÉo

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N9

7.77. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.1A, No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem iustificativa ãceita pelo

ou havendo entrega de amostra fora das especificaçôes previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.1g. Se a(s) amostra(s) apÍesentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a

aceitabilidade da proposta ou tance ofertado pelo segundo classiÍicado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s)

e, assim, sucessivamente, ãté a verificação de uma que atenda às especificaçôes constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAçÃO

g.1. Os documentos previstos no Íermo de Referência, necessários e suficientes parâ demonstrar a capacidade do

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 3l!§,.lqe3-29-dalql!3

14.133, de 2021

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro câdastral no slcAF.

8.2. euando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no PaÍs, as exigências de

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

g.3. Na hipótese de o licitãnte vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinaturâ

do contrato ou da ata de registro de pÍeços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor

.iuramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

g.4. euândo permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira,

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o

termo de referência exigir requisitos de hâbilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% {+SJSER}R

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.S. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou poÍ pgI

mero disital enviado pelo sistema do oresão eletrônrco W

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei ne 14.133/2021.

g.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.63. l. da Lei ne 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante ãpresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e

em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integratidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nâs normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

de condutâ vigentes na data de entrega das propostãs.
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8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.'11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

âpresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento

digitãl ou quando a lei expressamente o exigir. (lN nQ 3/2018. art.4e. §19. e art.6e. §4e).

8.72. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e ma ntê-los atualizados

junto aos órgãos responsáveis pelâ informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (lN ne 3/2018. art. 7e, corut).

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassif icação no momento da

habilitação lNne3 2018 art.7e untco

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.1 3.1 . Os documentos exigidos para habilitação que não esteja m contemplados no SicaÍ serão enviados por

meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2h (duas horas) {N+MÍNIMHUAS+IêRA5}, prorrogável por igual

período, contãdo da solicitação do pregoeiro.

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1e do art. 36 e no § 1e do art. 39 da lnstrucão

Normotivo SEGES ne 73. de io de setembro de 2022

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relãção ao

licitante vencedor.

8.14.1. 05 documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de ReÍerência somente serão

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e âpenas do licitante mais bem

classificado.

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentâção de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos

documentos, salvo êm sede de diligência, para ( i14.133 21, a.l. 64 e lN 7312022. art.39. §4e):

8. 1 5. 1 . com plementação de informações acerca dos documentos já a presentados pelos licitantes e desde q ue

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
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8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falh as

alterem a substáncia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada e

acessível a todos, atribuindo-!he5 eficácia para fins de habilitação e classificação.

8,77. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará ê proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.18. somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte

somente será exigida parâ efeito de contratação, e não como condição para participação na licitâção (art.4e do Decreto
ne 8.s38/201s).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, hão caberá exclusão de
licitânte por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

de 2021.

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

de preços.

9.5. O preço registrado, com a ind

vigência da ata de registro de preços.

9.7
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOs

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo Oe 5 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de de validade encontra-

9.2. O prazo de

mais bem classificad

do

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de íorem necessárias de todos

convocação poderá ser prorrogado uma vez,

o ou do fornecedor convocado, desde que:

mediante

o

itens constantes no Termo de com a indicação do Iicitante vencedor, a descrição do(s)

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas

não obrigará a Administração a contratar, facultada a reallzação de licitação especÍfica para a aquisição pretendida,

desde que devidamente justificada.

registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, nâ ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas

10. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será inclu
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na ata.

original.

10.3. ffi

@E @ @
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10.4.2. ad.judicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condjçâo.

11. DOs RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
l

anulação ou revogação da licitaçâo, observará o disposto no art. 165 da Lei ne 14.133, de 2021.

ff.2- O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitâção ou inabilitaç5o

do licitante:

í 1.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prâzo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

í 1.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da

ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1e do art. 17 da Lei ne 14.133, de 2027, o

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

7f.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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lao do udicatário,0.1. 1. dos aceitarem cotar o com

classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

Será na5 de dos licitantes ou forneôedores

10.2.1 na forma deste item não o resultado

certame em relação ao licitante mais bem classificado,

10.2.2. Para fins da ordem de os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão

o cadastro de

nas

dos licitantes ue

dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não asslnar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; ou

10.3.2.

previstas nos

quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

art.28 e art.29 do Decreto ns 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram ao do

concordar com a contratação nos termos em

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

0.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original parâ nêgoaiação, na ordem

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo qu OU



11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qu

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a auto
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

LL.7. O prazo para ap.esentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final dã ãutoridade competente.

11.9, O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

https://licitacoeseb.l2rm.eb.mil.brlcommunities I 27 bb27 72-9 tod-4f 37-a845-c03c33 e89ba2

11.11. DAS INFRAçÔEs ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

11.12. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licÍtante que, com dolo ou culpa:

11.12.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.12.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

êspecial quando:

11.12.2.1. não enviar â proposta adequada ao último lance ofertâdo ou ãpós a negociação;

11.12.2.2. recusar-se â enviãr o detalhamento da proposta quando exigível;

11.12.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

11.12.2.4. deixar de apresentar âmostra;

11.12.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do edital;

11.12.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pâra a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.12.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrâto ou a ôta de registro de preço, ou a aceitar ou retlrar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.12.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declarâção falsa

durante a licitação

11.12.5. fraudar a licitação

11.12.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

11.12.6.L. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.12.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.12.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.12.7 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob.ietivos da licitação

11.12.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n.e 12.846, de 2013.
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11.13. Com fulcro na Lei ne 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defêsa, aplicar aos

e/ou adjudicatários as seguintes sânções, sem prejuízo das responsabilidades civil ê crimlnal: l

11.13.1. advertência;

11.13.2. multa;

11.13.3. impedimento de licitar e contratar e

11.13.4. declaração de inidoneidãde parâ licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinãntes

da punição ou até que seja píomovida sua reãbilitação perante a própria autoridade que a$licou a penalidade.

11.14. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.14.1 . a natureza e a gravidade da infração cometida.

11.14.2. as peculiaridades do caso concreto .

11 .14.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

11.14.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.14.5. a implântação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

11.15. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.15.1 . Para as infrações previstas nos itens 11.12.1, LL.L2.2 e LL.12.3, a multa será de O,5/o a 15% do valor

do contrato licitado.

11 .15.2. Para as infrações previstas nos itens 11 .72.4,71.72.5,77.L2.6, tl.t2.7 e 71.12.8, a multa será de 15%

a 30% do valor do contrato licitado.

11.16. As sânções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativâmente ou não, à penalidade de multa.

11.17. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) diâs úteis,

contado da data de sua intimação.

11.18. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicãdã ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 11.12.1, 17.72.2 e 77.72.3, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1.1.19. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens U.!2.4, 77.72.5, 77.L2.6, !.L2.7 e 11.12.8, bem como pelas

infrações ad ministrativas previstas nos itens 11.12.1, 11.12.2 e 11.12.3 que justifiq uem a im posição de penalidade ma is

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5e, da

Lei n.e 74.!33/202L.

77.20. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.12.3, câracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de propostã

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4e da lN SEGES/ME n.e 73, de 2022.

11.21. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitãr e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
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por comissão composta por 2 (dois) ou mai5 servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhec
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 1.5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intim
apresentar defesê escrita e especificar as provas que pretenda produzir,

11.22. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo dê 2O (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

11.23. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento

77.24. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão finêl dâ autoridade competente.

11.25. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

12. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAI. E DO PEDIDO DE ESCTARECIMENTO

72.1. Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei ne 14.133,

de 202L, devendo pÍotocolar o pedido ate 3 {três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

L2.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da aberturâ do certame.

72.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos sequintes

meios: salc@2lciaecnst.eb.mil.br ou 2lcia.salc@smail.com

f2.4, As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada peto

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DAS O|SPOS|çÕES GERA|S

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

73.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça â realização do certame na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no âviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -

DF.

73.4- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N" 2

13.6. Os licita ntes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administraçã

será, em nen

licitatório.

hum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

73.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e iÕcluir-se-á o

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamenta do licitante, desde que

seja possível o aproveitâmento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) e

endereço eletrônico

c03c33e89ba2

htt t 7 712-910d Í37-a

13.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

13-11.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de contrato

São Gabriel da Cachoeira, AM, 24 de janeiro de 2024.

I

JostNALDo roS oe MENEsEs - ren cel
Ordenador de bespesas 21ê Cia E Cnst
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

NUP: 64411.003222 I 2OZ3-20

sERVrçO DE MANUTENçAO DA ESTAçAO

DE TRATAMENTO DE ESGOTO - ETE,

DEDETTZAçÃO E LIMPEZA DE CAIXA

D,ÁGUA
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1. DA FINALIDADE

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade:

a) o presente estudo tem por escopo analisar a viabilidade da contratação de empresa

paraprestaçãodeserviçodemanutençãodeestaçãodetratamentodeesgoto-ETE
da 21e Companhia de Engenharia de Construção - 21e Cia E Cnst, com base na Lei ns

8.666/93, a qual disciplina os procedimentos de Licitações e Contratos Públicos e

nassuasalteraçõesdadaspelosartigos16elTdaLeiComplementarnsl0l,de04
de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal/LRF)

complementar a análise dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência do processo

NUP: 64411.00322 2/2023-20 -UASG: L60022.

1.2. Area requisitante: Seção Tecnica da 21ê Cia E Cnst

1.2.1.. Responsáveis (Conforme Bl Nr 23, de OtlO2l2O23, da 213 Cia E Cnst):

a. MARCIO RICARDO SOUSA DA LUZ - S Ten - Chefe da Equipe

b. EMERSON MEDEIRoS BATISTA- 2q Sgt - Membro da Equipe

1.3. Amparo Legal: conforme Art. 18, § 1s da Lei ne L4.733127 e lnstrução Normativa SEGES-

ME ns 58/2022;

lons truronruAçÕEs PRoDUzlDAs,,

2.l.Com base no Documento de Formalização da Demanda (DFD), as seguintes informações

foram produzidas e registradas neste Estudo Técnico Preliminar (ETP):

| - DESCRI cÃo DA NEcEssl DADE DA CONTRATAcÃo;

2.1.1. Considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, somado ao que

já foi exposto, deve ser ressaltado que a ETE necessita de manutenções periódicas, seja na parte física

de equipamentos como no acompanhamento da qualidade do efluente que está sendo liberado para

o meio ambiente.

2.1.2. Sem dúvida os equipamentos e a manutenção são essenciais para continuidade e eficácia do

trabalho acima mencionado, merecendo especial atenção da Administração, quando do

plane.iamento da demanda dos quantitativos para futura aquisição'

2.1.3. Com isso, uma vez evidenciada a necessidade da aquisição para a Administração, restã então o

trabalho de identificar e qualificar tais demandas, e estipular os quantitativos a ser licitado, o mais

próximo possível da realidade da 21e Cia E Cnst, conforme se demonstrará no item 3 deste estudo'

2.1.4. Caso a eventual aquisição se enquadre nos requisitos constantes no art.3s e incisos do Decreto

7.gg21, que seja analisada a possibilidade de adoção do sistema de Registro de Preços.

mflrdrruxr.,)
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II . DEMON STRACÃO DA PREVIsÃo DA CONTRATAcÃo No PLANO DE CONTRATACÕES ANUAL:

2.1.5. Para que a presente contratação fosse realizada, foi elaborado o Plano de contratação Anual

(PCA), de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração'

lil - REQUISITOS DA CON TRATA o:

2.1.6. Critérios e práticas de sustentabilidade

2.L.6.1. O licitante deverá COntribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável

no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o Art'

225 da constituição Federal/88, e em conformidade com o Art. 3s da Lei ne 8.666/93 e com o

Art.5edalnstruçãoNormativa/SLTI/MPOGne01,de19de.janeirode2010;

2.1.6.2. Aplicar as normas técnicas da associação brasileira de normas técnicas - ABNT NBR,

referente ao fornecimento de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, correspondente

ao Termo de Referência;

2.l.6.3.Queosbenssejamconstituídos,notodoouemparte,pormaterialreciclado,atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 75448-2;

2.1'6.4.Quesejamobservadososrequisitosambientaisparaaobtençãodecertificaçãodo
lnstituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade lndustrial - INMETRO como

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

2'l.6.5.Queosbensdevamserpreferencialmente,acondicionadosemembalagemindividual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma garantir a

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

2.1.6.6.Queosbensnãocontenhamsubstânciasperigosasemconcentraçãoacimada
recomendada na diretiva RoHS (RestrictionofcertainHazardoussubstances), tais como Mercúrio

(Hg), Chumbo (pb), cromo Hexavalente (cr (vl), cádmio (cd), BifenilPolibromados (PBBs), Éteres

DifenilPolibromados (PBDEs);

2.1.6.7. Adote práticas de sustentabilidade na fabricação, envio e fornecimento dos objetos,

bem como, dos descartes dos materiais não utilizados quando da fabricação, tais como os

relacionados nos incisos I a lV do Art 5s da lN ns 1, de 2010;

2.1.6.g. Caso não se confirme a adequação do produto com a Norma de Sustentabilidades

Ambientais, a proposta selecionada será desclassificada;

2.1.6.9. Visando efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto a

inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editas de licitações promovidas pela

administração pública, em atendimento ao Art. 170 da CF/1988, ao Art. 3e da Lei ne 8.666/93

,l
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TABELA I:

ITE

M
DESCRTçÃo/EsPECtFTCAÇÃ CATMAT/

CATSER

9, Lei ne 12.305/2010 e art. 5e da
dicatária deverá apresentar declaração de

Requisiçã
Qtd

Total
VATOR

TOTAL

alterado pela Lei ne t2.349/2OtO, a Lei ne !2.!78/2OO
lnstrução Normativa ne t/ZOtO da SLTI/MpOG, a adju
s uste nta bilid ade ambiental;

2.1.6.70. Tais exigências visam atender aos dispositivos normativos acima enumerados, bemcoo proporcionar e incentivar a inserção de novos produtos de natureza sustentáver n;mercado nacionar, refretindo na responsabiridade da administração no desempenho do paper
de consumídor potenciar e na responsa biridade ambientar e sócio ambientar 

"ntru., f...t"!contratantes.

lv- r@
2'1'7 A estimativa da quantidade a ser contratada deve partir do princípio de que houve consumo domesmo objeto em anos anteriores ou de um novo pranejamento sobre fato novo. como exempro umaobra nova. Dessa forma, a presente contratação tem as seguintes características:

( )o objeto da presente aquisição já foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em todoou em parte, adquirido por esta administração conforme extrato do sistema de conirole Físico (SISCOFIS), conforme AN EXO;
(x)_o objeto da presente aquisição não foi, nos úrtimos dois anos anteriores a esta contratação, emtodo ou em parte, adquirido por esta administração;

( )As memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidadesa serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo apossibilitar economia de escala, foram anexadas a este ETp conforme ANEXO;
(X) As memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão supone para a estimativa das quantidadesa seÍem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo apossibilitar economia de escala, não foram anexadas a este ETp conforme ANEXo;

2'1'7' Segue abaixo a reração dos itens que serão objeto de consumo por esta Administração,contendo o código de cadastro de materiar/serviço (CATMAT/GATSER) junto." i,,niu, l, descriçõesdetalhadas, as respectivas requisições e a periodícidade entre as requisições:

o
UNIDADE

DE MEDIDA
Requisição

Mínima o

MáximaColetaÂratamento -
Esgoto Sanitário SERVTÇOS

DE ANALISES Físlco_
euÍMtcAs DE EFLUENTES,

Características:

especializada em coleta,
análise e fornecimentos de
laudos analíticos dos
ensaios laboratoriais de
efluentes. Características
Adicionais: assinado por

19526 Unidade 64 Rs 1.066,67 RS 6.400,026

ESTUDO ÍÉCNtCO pREt-tM|NAR (ETp) _ 21. Cia E Cnst _ UASG: 160022-NUp: 64411.00322212023-20. Página 4 de 14
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RS 8oo,o0

RS 933,33

CA

24.000,00

RS 3.733,32

R

profissional habilitado
Conforme
Projeto Básico/Termo de
Referência.

Coleta/Tratamento

_-r__-

Unidade

Unidâde

[-1-

24

1
Esgoto Sanitário serviços de
manutenção em estação de
tratamento de esgoto,
características:
especializado em
manutenção preventiva em
esta

ção de Tratameoto de
Esgoto - ETE, com inspeção
de estação em in loco inclui
cloração. Conforme projeto

Básico/ Termo de
Referência.

Coleta/fratamento
Esgoto Sanitário servjços de
manutenção em estação de
tratamento de esgoto,
características:

especializado em
manutenção preventiva em

3 esta' 
ção de Tratamento de

Esgoto - ETE, com inspeção
de estação em in loco inclui
cloração. Conforme pÍojeto

Básico/ Termo de ReÍ
Erência.

19526

19526

30 30 RS

I

4

rl
RS 34'133,34 (cento e trinta e quatro mil e cento e trinta e três reais e trinta e quatro cêntavos)

2.1.7'x.. Quanto à descrição detarhada do objeto e da modaridade ricitatória:

(x ) Foi realizada com maior detalhamento possível evitando o direcionamento do objeto à algumamarca específica;

( ) Foi rearizada por setor técnico que tem a expertrse para o detarhamento do objeto;

( )Foi realizada com detalhamento específico à determinada marca ou modelo e formalmentejustificado nas seguintes hipóteses:

2'7.7.7.r. O objeto da presente contratação pode ser objetivamente definido como:

( x ) BENS/sERVlços coMUNS, com amparo nos incísos xfl do art. 6e da Lei ne r4.LJ3/2r;

EsruDo rÉc lco PRELIMIÍ{AR (EÍP) - 21r cia É cnst - uAsG:160022-Í{u pt6a4.L.oo3222lzozr-20--..............páBinâ 
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W
( ) BENS/SERVIÇOS ESPECIAIS, com amparo no inciso XIV do art. 6e da Lei ns 14.733/21;

( ) BEM DE LUXO, com amparo no art. 2e, I do Dec. t9.8t8/?l;

2.L.7.f .2. Quanto à modalidade de licitação mais adequada para o objeto da presente

contratação, com amparo no inciso XLI do art.6e da Lei no- 14.733121, será usado o Pregão em sua

forma Eletrônica (SRP/SISPP) pelo MENOR PREçO/MAIOR DESCONTO.

2.1.7.2. Quanto à exigência de amostra para o objeto:

(X) Não será necessá ria;

2.1.7.3. quanto ao código CATMAT/CATSERV:

(X) Encontram-se todos válidos e ativosi

V. LEVANTAMENTO E MERCADO:

2.1.8. Consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da

escolha do tipo de solução a contratar. No caso da presente contratação, foi utilizada a

seguinte:

(X) Contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidades da admin istração;
( ) Consulta, audiência pública ou diálogo traníparente com potenciais contratadas, para coleta

de contribuições (se for o caso);

( ) Outras (Especificar quais)

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CO

2.1.9. A estimativa do valor total da contratação foi realizada com amparo nos seguintes

pa râ metros:
(X) Preços unitários referenciais;
( ) Memórias de Cálculo;
( ) Documentos que dão suporte à Memória de Cálculo;

ESTUDo ÍÉcNtco PRELIMTNAR (ETP) - 21r cia t cn5t - UASG: 160022-NUPt 64411.00322212023-20.. . . . .Pá8ina 6 de 14
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2.1.10. Com base nos parâmetros relacionados acima, o valor total estimado para a contratação

é de RS 34.133,33 (Cento e trinta e quatro mil e €ento e trinta e três reais e trinta e três

centavos)

2.1.11. Em linhas gerais, a estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade

com o que dispõe a lN SEGES _ME Ne 65, DE 7 DE JULHO DE 202L, obedecendo aos seguintes

parâmetros do Art.5s:

Art.5e A pesquiso de preços poro Jins de

determinoção do preço estimodo em processo

licitatório paro o oquisição de bens e controtoção de

serviços em gerol será reolizodo medionte o utilizaçõo

dos seguintes porâmetros, empregodos de formo
combinoda ou não:

I - composição de custos unitários menores

ou iguois à mediono do item correspondente nos

sistemos oficiois de governo, como Poinel de Preços ou

bonco de preços em saúde, observodo o índice de

otu a I izo ç õ o d e p reços co rre sp on d ente ;
tl - controtoções similares feitos pelo

Administraçõo Público, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ono onterior à doto da pesquiso de

preços, inclusive medionte sistemo de registro de

preÇos, observado o índice de otuolizoçõo de preços

correspondente;
lll - dados de pesquiso publicodo em mídio

especiolizodo, de tabela de relerêncio formolmente
oprovodo pelo Poder Executivo federol e de sítios

eletrônicos especiolizados ou de domínio amplo, desde

que otuolizodos no momento do pesquiso e
compreendidos no intervolo de até 6 (seis) meses de

ontecedêncio do doto de divulgoção do editol,

contendo a data e a horo de ocesso;

lV - pesquiso direto com, no mínimo, 3
(três) fornecedores, medionte solicitoçõo formol de

cotoção, por meio de ot'ício ou e-moí|, desde que seio

opresentoda justit'icotivo do escolho desses

fornecedores e que não tenhom sido obtidos os

orçomentos com mais de 6 (seis) meses de

ontecedêncio do data de divulgoçõo do editol; ou

V - pesquiso na bose nocionol de notas

fiscois eletrônicos, desde que o dota dos notos fiscois
estejo compreendido no período de oté 7 (um) ono

onterior à dato de divulgoçõo do editol, conforme

disposto no Caderno de Logística, elaborado pelo

Secretario de Gestõo do Secretorio Especial de

ESTUDO ÍÉCNtCO PREIIMINAR (EÍp)- 21r cia É cnst - uascr 160022-NUP: 64É-11.00122212023-20.-... .. . .....Página 7 de 14
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Desburocrotizoçõo, Gestõo e Governo Digitol do

Ministério do Economio.
§ 7e Deverão ser priorizodos os pdrâmetros

estobelecidos nos incisos le ll, devendo, em coso de

i m possi bi li d o d e, op rese nto r i u stificotivo nos outos.

§ 2e Quondo a pesquiso de preços for
reolizodo com fornecedores, nos termos do inciso lV,

deverá ser observodo:
I - prozo de resqosto conferido oo

fornecedor compotível com o complexidode do obieto o

ser licitodo;
It - obtenção de ProPostos formois,

contendo, no mínimo:
o) descriçõo do obieto, volor unitário e

totol;
b) número do Cadastro de Pessoo Físico -

CPF ou do Codostro Nocionol de Pessoo Jurídico - CNPJ

do proponente;
c) endereços Íísico e eletrônico e teleÍone

de contoto;
d) dato de emissõo; e

e) nome completo e identificoção do

responsável.
ttl - informação oos Íornecedores das

corocterísticos do controtoção contidds no ort.4e, com

vistos à melhor corocterizoção dos condições

comerciois praticodos poro o obieto o ser contratodo; e

tV - registro, nos outos do processo do

controtoçõo correspondente, da reloçõo de

fornecedores que t'oram consultodos e nõo enviorom

propostas como resposto à solicitação de que trota o
inciso lV do coput.

§ 3e Excepcionolmente, será odmitido o

preço estimodo com bose em orçamento foro do prozo

estipulodo no inciso tl do coput, desde que devidomente
justificodo nos outos pelo ogente responsável e

observodo o índice de otuolização de preços

correspondente.

ODASO O COMO UM TODO:v[-D
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2,1.12, Foram elencadas as seguintes soluções relacionadas abaixo:

a) Quanto ao acomoanhamento técnico durante a realizacão da Licitacão:

será acompanhado pelo seguinte militar para fazer parte da Equipe de Apolo Técnico da

Licitação:3e Sgt LUCAS SILVA DE SOUZA

b) Quanto ao local de entrega do objeto:cap Nobuo oba, s/n, Bairro: cachoeirinha - são

Gabriel da Cachoeira - AM, cEP: 69750-000, 21a companhia de Engenharia de construção.

c) Quanto ao prazo de entrega do objeto: 30 dias a contar da data de solicitação.

d) Quanto ao recebimento do objeto: o serviço poderá ser realizado de seg a quin no horário

de 7h30min a 17h e sex de 7h30min até 12h.

e) Quanto às particula ridades da cidade sede para entrega do objeto (Localização, Fuso

horário etc.: Devido a logística da cidade, o material só poderá ser transportado por meios

fluviais ou aéreos, por conta da localização da cidade ser no meio da Amazônia não

havendo nenhuma estrada com a cidade mais próxima que é Manaus. O fuso horário é -1h

do horário de Erasília.

Quanto ao tipo de empenho que será usado para a realizar a aquisição:

() EMPENHO ORDINÁRIO ( X ) EMPENHO GLOBAL I EMPENHO ESTIMATIVO

Quanto a formalização do contrato através do Termo de Contrato:

() NÃO HAVERÁ CONTRATO ( X ) HAVERÁ CONTRATO

Quanto a garantia da contratação:
(X) Não haverá exigência da garantia da contratação pelas seguintes razões:

- A aquisiÇão é de baixo/médio vulto;

- Não haverá risco para a administração em não exigir a gârantia;

- Etc.

( ) Haverá exigência da garantia da contratação nas seguintes modalidades:

- Caução;
- Fiança ba ncá ria;

- Segu ro-ga ra ntia;

i) Quanto à garantia da contratação dos

(X}NÃOHAVERÁ

f)

c)

h)

rti os96ese uint Lei ne 14.1 de 20

il HAVERÁ

JUSTIFICATIVAS:

j) euanto à possibilidade da COMPRA OU DE LOCAçÃO DE BENS, este estudo técnico preliminar

considerou os custos e os benefícios de cada opção. Sendo assim, ficou comprovado que a

alternativa mais vantajosa é:

(x )coMPRA ( )LocAÇÃo

VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇAO:

ESTUDO ÍÉCNICO PRILIMINAR IETPI- 21r cia t cnst - uasc: 160022'N UP: 64411'00122212023'20" " "',Página 9 de 14

JUSTIFICATIVAS:
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2.7.73. A presente contratação:
( X ) No presente caso, como se trata de itens autônomos que podem ser adquiridos de forma

independente, não há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta

contratação será parcelada, pois é técnica e economicamente viável, de forma a resguardar os

interesses da administração, bem como ampliar a participação de pequenos empreendedores

que este.iam qualificados, nos termos da legislação vigente.

( ) No presente caso, como se trata de itens não autônomos que não podem ser adquiridos de

forma independente, há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta

contratação não será parcelada, pois há necessidade técnica de juntar em lotes ou grupos.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

12.1.14. Os resultados pretendidos para a presente aquisição são:

( ) Em termos de economicidade, a presente aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(x) Em termos de economicidade, a presente aquisição trará os seguintes resultados

pretendido:

Devido recolhimento de resíduos, além da higienização da companhia afim de combater a

proliferação de pragas no local, evitando doenças e situações que possam gerar dificuldades no

andamento do expediente da OM

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição

não trará nenhum resultado pretendido;

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição

trará os seguintes resultados pretendidos:

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição

não trará nenhum resultado pretendido;

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição

trará os seguintes resultados pretendidos:

EsruDo ÍÉcNtco pREt-tM|NAR (ÉTP) - 21. cia t cnst - uasc: 160022'NUp: 6441L.oo322212o23'2o... .........-..Pá8ina 10 de 14

QUE MATERIALIZA O
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(x) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está

aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está

aquisição trará os seguintes resultados pretendidos:

X-PROVIDENCI A5 A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRACÃO PREVIAMENTE À CE BRACÃO

DO CONTRATO:

2.1.15. As seguintes providências foram tomadas:
(X) A aquisição foi anatisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado a necessidade

de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um Termo de

Contrato. Sendo assim, se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato capacitado

designado pela Administração da 21e Cia E cnst.

( ) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado que não há

necessidade de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um

Termo de Contrato. Sendo assim, não se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato

capacitado designado pela Administração da 21a Cia E Cnst.

XI- CONTRATACOES COR RELATAS E/OU INTERDEPEN DENTES:

2.1.17. Quanto ao assunto, temos as seguintes observações:

Z.l.L7.l. Foi realizada uma verificação técnica dos critérios de sustentabilidade

aplicáveis aos serviços a serem contratados.

2.!.77 .7. Para o objeto desta contratação, Íicou constatado que:

ESTUDO TÉCNICO PRÉLIMINAR (€ÍP) - 21? Cia E Cnst - UÂsG: 160022-NUP: 64411.00322212023'20" " " "'Página 11 de 14

OBRIGA

QUE MA TERIALIZA O ETP)

2.1.16. Não se aplica a esta contratação, pois não há qualquer contratação correlata e/ou

interdependente a esta.

XII - DESCRICÃO DE POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGATÓRIAS:

MAS PRECISA APRESENTAR AS DEVIDAS ]USTIFICATIVAS NO

QUE MATERIALIZA

MAS PRECISA APRESENTAR AS DEVIDAS IUSTIFICATIVAS NO

QUE MATERIALIZA O

OBRIGA PRECISA Ás DEVIDAS IUSTIFICA NOAPRESENTAR TIVASMAS



R

(X) Sujeitã-se aos seguintes critérios de sustentabilidade:
a) Especificação técnica do objeto: Apresentar descrição detalhada dos produtos

que serão utilizados na execução dos serviços, o comprovante do registro do fabricante desses

produtos no Cadastro Técnico Federal do IBAMA e o respectivo Certificado de Regularidade do

fabricante no cTF; - os sANEANTES DOM ISSAN ITÁRIOS/D ESIN FESTANTES a serem utilizados na

execução dos serviços deverão estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal ne

5.360, de 1976, Decreto ne 8.077 , de 2013, RDC ANVISA Ne 52, DE 22 DE OUTU BRO DE 2009;

b) Obrigação da contratada: A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao

seu estabelecimento operacional logo após o seu uso, para inutilização e descarte; - O destino final

das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes de uso restrito a empresas especializadas é

de responsa bilida de do seu respectivo distribuidor/fabricante/importa dor;

A Contratada fornecerá mão de obra especializada, material, produtos, equipamentos e supervisão

técnica necessários à execução dos serviços;

2.7.L7.3. Ficou comprovado que as especificações de sustentabilidade para o

presentê objeto da aquisição:
(X) Não restringem a competição em dado mercado;

(X) Preservam o caráter competitivo do certame;

2.1.17.3.1. Dentre as recomendações voltadas para os critérios e práticas de sustentabilidade

ambiental, foi consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis em sua 53 Edição.

Durante a consulta ao referido guia, foram feitas as seguintes observações:

( X ) Foram encontradas recomendações no guia; ANEXO ll

€sTUDO TÉCNTCO PRELIMINAR (EÍP) - 21. Cia E Cnst - UASG: 160022'NUP: 6441L.00!22212O23'2O... .... . . ...Páginà 12 de 14

3 . POSICIONAMENTO CONCLUSIVO:



3.1. Considerando as disposições constantes neste estudo, sobretudo, acerca das justificativas

da necessidade de aquisição e dos quantitativos de material, bem como da análise dos riscos

que envolvem a fase inicial deste procedimento, esta equipe se posiciona pela:

(x) VIABIL|DADE das aquisições, desde que sejam observadas às disposições acerca dos riscos

apontados nete Estudo Técnico Preliminar (ETP) e por entender que foram razoáveis os

fundamentos que motivaram a demanda dos materiais para a administração.

( ) INVIABILIDADE das aquisições,

4- ANEXOS:

São Gabriel da Cachoeira. AM, 24. de ja neiro de 2023

I

Ten

to

Trl**, L'*')" u^,'rílÃ

MARCIO RICARDO SOUSA DA LUZ - S

Chefe da Equipe de planejamen

Â,1,,LDe acordo:

tN,1'
ERSON MEDEIR

eü,,W
S BATISTA sgt

Membro da Eq uipe

Ciência do Fiscal Administrativo:

São Gabriel a ch oeira, , 24 de janeiro de 2023

IMA DE CA ^ÃE-RGO - 1e Ten

Fisca I dmi istrativo a 21e Cia E Cnst

J

ÉsTuoo ÍÉcNtco PREUMTNAR (ErP) - 21. cia E cnst - uasc: 160022-NUPr 64411.N322212o23-2o................Pá8inâ 13 de 14



APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. Considerando do disposto no Art. 14, § ll do Decreto to.o24/79, APROVO o prêsente Estudo

Técnico Preliminar (ETP) acerca do objeto proposto. Reitero plena concordância com as

justificativas da necessidade da aquisição, bem como a estimativa dos quantitativos

apresentados.

2. Determino o início da elaboração do respectivo Termo de Referência, umâ vez que ficou

constatada que a eventual contratação é V|ÁVEL para esta administração.

São Gabriel da Cacho ra, AM,24 de janeiro de 2023

JOSINALDO ES DE MENESES - Ten Cel

Ordenador de pesas da 21a Cla E Cnst

ESTUDOTÉCNtCOPRELTMTNAR(EÍP)-21!CiaECnst-UASG:160022-NUP:644LL,00322212023'2O............Páginà14de14



TERMO DE REFERÊNCI SERVtÇOS SEM DEDTCA EXCTUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIçO. TICITAçÃO

PREGÃO ELETRôNtco (sRp) Ne 2512023 _UASG: 160022

(Processo Administrativo (NUp) 54411.00 J2Z2/2O23-ZO,

coND|çÕES GERATS DA CONTRATAçÃO

1.1 controtoÇão de serviços de C,LETA/TRATAMENTO - ESGOSTO SANtrÁRto E
MANUTENçÃO DE ESTAçÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE) dO 27E CiO E CNSt, NOS
termos do tobero obaixo, conÍorme condições e exigêncios estoberecidos neste
instrumento.

.ll

\
a

\

MtNtsrÉRto DA oEFEsÂ
ExÉRcrro BRAs[-EtRo

. 2I! coMPANHIA DE ENGENHARIA oE coNsTRUçÃo
(coMpANHtA GUtTHERME CARTOS TASSANCE)

ITEM ESPECTFTCAçÃO

(DETALHADA)

CATSERV

(vÁuDo)

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAT

Coleta/Tratamento

- Esgoto Sa nitário
SERV|ÇOS DE
ANALISES FÍSICO-

QUíMICAS DE
EFLUENTES,

Características:

especializada em
coleta, a nálise e
fornecimentos de
laudos ana líticos
dos ensaios
laboratoriais de
efluentes.
Características
Adicionais:
assinado
profissional

por

79526 U nidade 6 R5 1.066,67

Cámara Nacjonat de Modelos dê Licitaçóes e Conlíatos da Consuttona-Geral da UnráoAtualizaÉo OezembÍo/2023
Termo de ReÍeÍéncia contrataçâo oe Serviços _ @@@Aprovâdo pela SecÍetana de Gestáô
ldentidáde vjsuat pela SecÍetadâ de Gesfào

Página '1 129

L

Rs 6.400,02



TERMO DE REFERÊNCIA _ SERVI OS SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO.DE .OBRA

Cámêrâ Nacronâl de Modetos dê Licjtações e Contratos da Consufiona-Gêrat dâ UnráoAtuallzaÉo Dezembrcr2o23
TeÍmo de Rererênoa contratação de Sery,Çcs _ EE@Aprovádo pêta SecÍetana de êesuto
ldentidade visuâl pela Sêcretâria dê Gesulo

lâq€tf,x+il§I
MINISÍÉRIO DA OEFESÂ
ÊxÉRclTo BRAsÍ-EtRo

21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMpANHtA GUttHERME CARTOS |-ASSANCE)

habilitado.
Conforme
Projeto
Básico/Termo de
Referência.

2 Coleta/Tratamento

- Esgoto San itário
serviços de
manutenção em
estação de
tratamento de
esgoto,
ca racterísticas:
especializado em
manutenção
preventiva em
estação de
Tratamento de
Esgoto - ETE , com
inspeção de
estação em in loco
incluí cloração.
Conforme Projeto
Bésico/ Termo de
Referência.

79526 Un idade 30 RS 8oo,oo

3
Coleta/Tratamento

- Esgoto Sanitário
serviços de
manutenção em
estação de
trata mento de
esgoto,
características:
especializado em
manutenção
preventiva em

79s26 Un idade 4

Rs 933,33 Rs 3.733,32

P ágina 2129

RS 24.ooo,oo



TERMO DE REFERÊNCIA _ SERVI 05 SEM DEDI EXCLUSIVA OE MÃO-DE-OBRA

7.2. O prozo de vigência do contratoçdo é de 7(um) ano contodos do(o)
Preco, na Íormo do ortigo 705 do Lei n" 14.1j3, de 2021.

ea
1.3 o prozo de vigêncio da controtoçõo é de .......... (máximo de 5 onos) contodos

do(o) ............................., prorrogável por oté 70 onos, na formo dos artigos 706 e 107 da
Lei n' 14.1i3, de 2021.

1.3.1

Sleta+e€ni€a--#;

.\_ 7.s. O controto oferece moior detolhomento dos
regros que serõo aplicodos em reloção à vigêncio da eer*ra+açãe.

2 FUNDAMENTAçÃO E OTSCNIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.7. A Funddmentação da contratoçõo e de seus quontitativos encontra-se pormenorizodo em
tópico específico dos Estudos Tecnicos preriminores, opêndice deste Termo de Referência.

22 o objeto do controtoção estó previsto no prano de controtoÇões Anuor [ANo], conforme
detolhamento o seguir:

t) tD pCA no pNCp: [...];

Cámara Nacronâtde túodetos de LrqtâÇôes e Contíatos da Consuttoria.GeÍal da UniáoAtualizâCâo. Dezernbrc/2023
Teímo de ReÍeÍéncta conlrataçáo de Servtcos _
ApÍovado pela Secretana de destáo
ldenüdade visual pela Sec.etãÍra de Gestáo

Ato de reqistro de

oa

MINISTÉRIo DA DEFEsA
ExÉRcITo BRÁsILEIRo

21. coMPÂNHIA oE ENGENHÂRIA DE coNsTRUçÃo
(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE) ICA

estação de
Tratamento de
Esgoto-ETE,com
inspeção de
estação em inloco
inclu i

Rs 34.133,34 (Cento e trinta e triu rat o m e tcen eo n eta ft es are s rte enta uatro ce ntavoq s

Pá9ina 3129

lJlf:i.El:-Jl

o de do con éde (móximo de um ono
da emerqência ou contodos do(a) ..........

do ort.75, Vlll do Lei n" 14.1

out ro i nstrume nto há bi I o



ÍERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDI O EXCLUSIVA DE MÃO.DE-OBRA

ill)

tv)

v)

ld do item no PCA: [...];

Classe/Grupo: [... ];

ldentificador da Futura Contratação: [...].

ea

23. o objeto do controtoçõo está previsto no Plono de contratoções Anuol [ANO], conforme

consto das informoções básicas deste termo de referêncio'

3. DESCRTçÃO DA sOLUçÃo C9MO UM TODO CONSIDERAD9 O CICLO DE VIDA DO OBJET9

l.t. A descrição do soluçõo como um todo encontro-se pormenorizada em tópico especíÍico

dos Estudos Técnicos Preliminares, opêndice deste Termo de Referêncio'

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO4

sustentabilidade

4.r. Atém dos critérios de sustentobilidade eventuolmente inseridos no descriçõo do obieto,

devem ser otendidos os seguintes requisitos, que se boseiam no Guio Nacionol de

Contrato ções Su ste ntáv e is :

Í Os SABEABTES DOM ISSAN ITÁRI OS/ D ES I N F ESTANTE S d se re m utilizodos no execucoo

lcA

4.1.1.

dos servicos deverão estor previomente no ANVISA, conforme Lei federal nP 6.360, de 1976,

Decreto ne 8.077. de 2013. e RDC ANVISA NP 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 20091.

4.1.2 LI

Câmara Nacionâl de Modelos de LicrtaÉes e Conlratos da Consultoíia-Geral da União

AtualizaÇáo: Oezembro/2o23
Íermo d; ReÍerência conlÉtaçào de serviços - §86@
Aprovado pela Secretariâ de Gestào.
ldêntidade visual pela Secrelaria de Gestáo

P ágina 4129

@
q.z.

eareeterístiea(s) o

+eeaiees++eaimiaaçes. (... )

MrNrsrÉRlo DA DEFESa

ExÉRc[o BRASILEIRo

21. coMpaNHtA DE ENGENHARTA DE coNsÍRUçÃo

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE}

w
,



ÍERMO DE REFERÊNCIA - SERVI OS SEM DEDI O EXCLUSIVA DÉ MÃO-DE.OBRA

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. Diante dos conclusões extroídos do processo n._J o Administração não aceitoró o

f orn e ci m e nto d os seg u i nte s p rod utos/m o rco s :

4.3.1.

4.3.2.

4.3.3.

Da exigência de carta de solidariedade

4.4. Em coso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigido corto de solidoriedode

emitido pelo Íobricante, que ossegure o execução do controto.

Subcontratação

4.s. Não é admitida a subcontrotoçõo do objeto controtuol.

aa

É edmitida a sabeentrstaçãe pareial d€ ebietq n€s seguintes €endições:4.6

4.6.1.

CA

s
t
,

4.6.2.

4.1.

Garantia da contratação

4.g. Nõo hoverá exigêncio do gorontio do controtoçõo dos artigos 96 e seguintes do Lei ne

74.73i, de 2027, pelos rozões constontes do Estudo Técnico Preliminor.

ea

4.9

Câmâra Nacionâl dê Modelos de Licitaçóes e Contrâtos da Consultoda_Geral da União

AtualizaÉor Dezembrc,/2o23
TeÍmo d; Reíerência contratação de Serviços - @
Aprovado pela Secretana dê Gesuo
ldentidade visual pela Secretaria dê Gestáo

Pásina 5129

MtNrsrÉRto oa DEFESa

ExÉRctro BRÂs .EtRo
21. coMpANHta DE ENGENHARTa DE coNsÍRuçÃo

(coMPANHIA GUTLHERME CARTOS TASSANCE)

rir-tii:títitur7}|53rsr



MINTS-rÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

2].] COMPANHIA DE ENGENHARIÂ OE CONSÍRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

&iilaiflf,t'tiÍJ$.,;lryIl4

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVI S SEM DEDICAçÃO EXCLUSIVA DE MÃO.DE-OBRA

t.to. Em eese de epçãe pele segure gerentiai e pertieclsr deverá epresentá lq ne méximq até

M
tíi:A garentia, nas med

4.12

regraçque serãe sP

Vistoria

qtt.Nõo há necessidode de realizoçõo de ovolioçõo previo do locol de execuçõo dos serviços

OU

4.74.A avolioçõo prévio do locol de execução dos serviços e imprescindível para o conhecimento

pleno dos condições e peculiaridodes do obieto o ser controtodo, sendo assegurodo ao

interessodo o direito de reolizoção de vistorio prévio, acomponhodo por servidor

designodo poro esse t'im, de segunda à sexto-t'eiro, dos ..... horos às ...... horas.

4.7s.Serõo disponibilizados doto e horário dit'erentes aos interessodos em reolizor o vistorio

prévio.

4.L6.Poro o vistório, o representonte legal do empreso ou responsável técnico deverá estar

devidomente identit'icodo, opresentondo documento de identidode civil e documento

expedido pelo empresa comprovondo sua hobilitaçõo poro o reolizoçõo do vistorio'

4.76.1, . [incluir outros instrucões sobre vistoriol

4.16.2. ... Íincluir outros instrucões so vistoriol

4.t7.Coso o interessado opte por ndo realizor o vistorio, deverá prestor decloroção formol

ossinoda por seu responsável técnico ocerco do conhecimento pleno dos condições e

peculiaridodes do contratação.

4.r8.A nõo reolizoçõo do vistorio nõo poderá embosar posteriores alegoções de

desconhecimento dos instolações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detolhes dos

locois do prestoção dos serviços, devendo o controtodo ossumir os ônus dos serviços

decorrentes.

Câmara Nacionalde Modelos de Licitaçôes e contÉtos da ConsultoÍia'Geíal da uniào
AtuelizaÉo: Dezembrd2023
Íelmo d; ReÍerência contrataçáo de SeÍviços - @
Aprovado pelâ Secíelaaia de Gêstáo.
ldenijdade visuâl pela Secretaria dê Gêstão

Página 6129



TERMO DE REFERÊNCIA_5ERVIÇOs 5EM DEDICA Ão ExcLUsrvA DE MÃo-DE-oBRA

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

MINISTÉRIO DA OEFESA

EXÉRCITO BRASII.EIRO

21! COMPANHIA DE EN6ÉNIIARIÀ O€ CONSÍRUçÀO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

w

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serõo prestodos no seguinte endereço: Cop Nobuo obo. s/n. Boirro:

ão Gobriel do Cochoeiro - AM. CEP: 69750- 000. 27s Comoonhia decochoeírínho - S

Enqenhorio de Construcoo.

5.3 os serviços serõo prestodos no seguinte horário: o serviço poderá ser realizodo de

quinto no hororio de 7h30min o 77h e sexta de 7hi1min oté 12h.sequndo a

Página 7129

Cámara Nacional de Modelo§ de LicitaÉes e Contralos da Consultoíia-Gêral da União

Atualização Dezembro/2o23
Teímo de Reterencra contra,"çÉo oe o"r",ço" - iEEE
ApÍovado pela Secretana de Gest:io.

ldentidâde vrsual pela Secretana de Gestão

Condições de execução

s.7. A execuçõo do obieto seguirá o seguinte dinâmico:

da ordem de serviçol;

5.1.2. Descrição detolhodo dos métodos rotinos, etaDos. tecnolooios procedimentos,

frequência e oeriodicidode de execucão do trobolho: ( 'l

5.1.3. Cronooromo de reolizocõo dos servicos:

s.1.4. Etopo ... Período / o oortir de / após concluído "'

Rstin€+â€e+ê{f,+u@çide§

5.4. A exeeaçãe eêntratu

s.4.1. #.
s.4.2. H.



TERMO DE REFERÊNCIA _ SERVIçOS SEM DEDICA EXCLUsIVA DE MÃO-DE OBRA

Materiais a serem disponibilizados

s.s. Paro a perfeito execuçdo dos serviços, o Controtodo deverá disponibilizor os moteriois,

equipamentos, Íerramentos e utensílios necessários, nos quontidades estimados e

quolidades o seguir estobelecidos, promovendo suo substituição quondo necessório:

5.5.1.

5.5.2.

s.5.3.

EspeciÍicação da garantia do serviço (art' 40, §le, inciso lll, da Lei ne 14.133, de 2021)

s1. O prozo de gorontia controtuol dos seruiços é oquele estobelecido no Lei ns 8.078' de 77

de setembro de 7990 (Código de Defeso do Consumidor).

ea

5.8.

&ilqeH+

5g

etapesH;
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5.10

ea+ae+e+k+iess4e4bje+e;

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.7. O contrato deverá ser executodo fielmente pelos portes, de ocordo com as cláusulos

ovençodos e os normos da Lei np 74.733, de 2021, e codo pofte responderá pelos

consequências de suo inexecuçõo total ou porciol.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de pordlisoçõo ou suspensão do contrato, o cronogromo

de execuçõo será prorrogodo dutomoticomente pelo tempo correspondente, onotodos

tois circunstâncias medionte simples opostila.

6.3. As comunicoções entre o órgão ou entidode e o contratada devem ser reolizados por

escrito sempre que o oto exigir tal t'ormolidade, odmitindo-se o uso de mensagem

eletrônico poro esse fim.

6.4. O órgõo ou entidode poderó convocor representonte do empreso pora adoção de

providêncios que devom ser cumpridos de imedioto.

6.s. Após o ossinaturo do contrato ou instrumento equivolente, o órgão ou entidode poderá

convocor o representonte da empreso contratada paro reuniõo inicial poro opresentação

do ptono de fiscalizoção, que conterá int'ormoções ocerco dos obrigoções contratuois, dos

meconismos de t'iscalizoção, dos estrotégios pora execução do objeto, do plano

complementor de execução da controtodo, quondo houver, do método de oferiçõo dos

resultodos e dos sanções aplicáveis, dentre outros.
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Fiscalização

6.s. A execuÇõo do contrato deverá ser ocomponhodo e fiscolizodo pelo(s) Íiscol(is) do

controto, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 74.733, de 2021, art' 177, coput)'

Fiscalização Técnica

6.70.0 Íiscot técnico do controto ocompanhorá o execução do controto, poro que seiom

cumpridos todas os condições estabelecidos no contrato, de modo o asseguror os

melhores resultados paro a Administroçõo. (Decreto ns 77.246, de 2022, ort. 22, Vl);

6.7i,.O Íiscol técnico do controto onotorá no histórico de gerenciomento do controto todos os

ocorrêncios relacionadas à execuçõo do controto, com o descrição do que t'or necessário

poro o regulorizoção das foltos ou dos defeitos observodos. (Lei no 14.1j3, de 2021, ort.

717, §1e e Decreto ne 77.246, de 2022, ort.22, ll);

6.t2. tdentiÍicado quolquer inexatidão ou irreguloridode, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificoções pora a correção da execuçõo do controto, determinondo prozo paro o

correçõo. (Decreto ns 71.246, de 2022, ort' 22, lll);

6.8.0 Íiscot técnico do controto informará ao gestor do contoto, em tempo hóbil, o situoçõo

que demondor decisão ou adoção de medidas que ultropassem suo competêncio, pora

que odote as medidos necessários e soneodoros, se for o coso. (Decreto ne 11,246, de

2022, ort. 22, lV);
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6.t4.No coso de ocorrêncios que possam inviobilizor o execução do controto nos datas

oprozodos, o fiscol tecnico do controto comunicorá o Íoto imediotomente oo gestor do

controto. (Decreto np 11.246, de 2022, ort. 22, V);

6.L5.O Íiscottécnico do controto comunicorá ao gestor do controto, em tempo hábil, o término

do controto sob suo responsobilidode, com vistos à tempestivo renovoção ou à

prorrogoÇão controtuat (Decreto ne 77.246, .

Gestor do contrato

6.tg.O gestor do controto coordenará a atualizoçõo do processo de ocompanhomento e

fiscalizaçõo do contrato contendo todos os registros formais do execução no histórico de

gerenciomento do controto, a exemplo do ordem de serviço, do registro de ocorrêncios,

dos olterações e dos prorrogoÇões controtuois, elaborondo relotório com vistos à

verificoção do necessidode de odequoções do contrdto poro fins de otendimento do

finolidode do odministroção. (Decreto nç 71.246, de 2022, ort.21, lV).

6.20.O gestor do controto ocomponhorá os registros realizados pelos fiscois do controto, de

todos os ocorrêncios relocionadas à execuçõo do contrato e os medidas odotadas,

informondo, se for o coso, à outoridode superior àquelas que ultrapossorem o sua

competência. (Decreto np 77.246, de 2022, ort.21, ll).
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Fiscalização Adminisüativa

6.76.O Íiscot administrotivo do controto verificorá o monutenção das condições de hobilitoção

da contratado, ocomponhorá o empenho, o pogomento, os garantios, os glosos e o

formolizoção de apostilomento e termos oditivos, solicitondo quoisquer documentos

comprobotórios pertinentes, coso necessário (Art. 23, t e lt, do Decreto ne 11'246, de

2022).

6.t7.Coso ocorro descumprimento dos obrigoções contratuais, o t'iscol administrativo do

controto otuorá tempestivomente no soluçõo do problemo, reportondo oo gestor do

controto poro que tome as providências cabíveis, quando ultropossar o sua competêncio;

(Decreto ne 77.246, de 2022, ort. 23, lV).

6.18.Atém do disposto acimo, o fiscolizoçõo controtuol obedecerá às seguintes rotinos:

6.18.1. L)
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6.2t.O gestor do controto ocomponhorá o monutenção dos condições de hobilitação do

contratodo, poro Íins de empenho de despesa e pogomento, e onotorá os problemos que

obstem o fluxo normol do liquidoçõo e do pogomento do despeso no relotório de riscos

eventuois. (Decreto ns 77.246, de 2022, ort. 21, lll).

6.22.0 gestor do controto emitirá documento comprobotório do ovoliação reolizoda pelos

fiscois técnico, odministrotivo e setorial quanto oo cumprimento de obrigoções ossumidos

pelo contratodo, com menção oo seu desempenho no execuçõo controtuol, baseado nos

indicodores objetivomente definidos e aÍeridos, e o eventuois penolidodes oplicadas,

devendo constar do codostro de otesto de cumprimento de obrigoções. (Decreto ns

11.246, de 2022, art. 21, Vlll).

6.23.O gestor do controto tomorá providêncios paro o formalizoçõo de processo odministrotivo

de responsabilizoçõo para fins de opticoçõo de sonções, o ser conduzido pelo comissão de

que trota o ort. 158 do Lei ne 74.733, de 2027, ou pelo ogente ou pelo setor com

competêncio poro tol, conÍorme o caso. (Decreto np 11.246, de 2022, art' 27, X)'

6.24.O gestor do controto devero elaboror retotório finol com informoções sobre o consecuçõo

dos objetivos que tenhom iustificado o controtoçõo e eventuois condutas o serem

adotodas poro o oprimoromento dos atividodes do Administroçõo. (Decreto ne 77.246, de

2022, art. 21, Vl).

6.2s.O gestor do controto deverá envior o documentoçõo pertinente ao setor de controtos poro

o formalizoçõo dos procedimentos de liquidoçõo e pogomento, no volor dimensionodo

peto fiscalização e gestão nos termos do controto.

7. CRITÉR|OS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

7.7. A ovalioçdo da execuçõo do objeto utilizará o tnstrumento de Mediçõo de Resultodo (lMR),

conforme previsto no Anexo xxx, ou outro instrumento substituto poro oferição do

quolidode do prestoÇõo dos serviços OU o disposto neste item.

7.7.1, Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.L.1. não produzir os resultados acordados,
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Do recebimento

7.4. Os serviços serõo recebidos provisoriamente, no prozo de XXX.(XXX) dios, pelos fiscois

técnico e administrotivo, medionte termos detolhodos, quondo verificado o cumprimento

dos exigêncios de coráter técnico e odministrotivo. (Art. 140, l, o , do Lei ng 74.133 e Arts.

22.Xe23. X do Decreto ne 7I.246 de 2022

7.s. O prozo do disposição acima será contodo do recebimento de comunicaçõo de cobrança

oriundo do contratodo com o comprovaçõo do prestoção dos serviços o que se referem o

porcelo o ser pogo.

1.6. O Íiscol técnico do controto reolizará o recebimento provisório do objeto do controto

medionte termo detolhado que comprove o cumprimento dos exigências de coráter

técnico. (Att. 22, X, DecÍüo ne 1.U6, .

i.1. O fiscal administrotivo do controto reolizorá o recebimento provisório do objeto do

controto medionte termo detolhodo que comprove o cumprimento das exigências de

coráter administrotivo. (Ar1.23, X, Decrelo ne 7!246 .
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7.1.7.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida

as atividades contratadas; ou

7,L,1,3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior

à demandada.

7.2. A utilizoção do IMR não impede o oplicoção concomitante de outros meconismos poro o

ovoliaçdo do prestação dos serviços.

73. A oÍeriçõo da execuçõo controtuol pora fins de pogomento considerorá os seguintes

critérios:

7.3.7. [.......1:

7.3.2. t.......1:

7.3.3. t.......1.

!
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7.8. O Íiscol setoriol do controto, quondo houver, reolizorá o recebimento provisório sob o

ponto de visto técnico e odministrotivo.

7.s. Poro efeito de recebimento provisório, ao finat de cada periodo de foturomento, o Íiscol

técnico do controto iró opuror o resultodo dos ovoliações do execuçõo do obieto e, se for

o coso, o análise do desempenho e qualidode do prestoçõo dos serviços reolizados em

consonôncio com os indicodores previstos, que poderá resultor no redimensionomento de

valores o serem pc,gos à controtado, registrondo em relotório o ser encominhodo ao

gestor do controto.

t.g..t. será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.s.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório'

7.s.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nq 14133, de 2021)

7.s.4. o recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis'

7.g 5. os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

i.lo.Quondo a fiscolizaçõo for exercida por um único servidor, o Termo Detalhodo deverá

conter o registro, a onálise e o conclusõo acerco dos ocorrêncios no execução do controto,

em reloçõo à fiscolização técnico e administrotiva e demais documentos que iulgor

necessários, devendo encominhó-los ao gestor do controto paro recebimento definitivo.

1.11.. os serviços serão recebidos det'initivomente no prozo de......(.....) dios, contodos do

recebimento provisório, por servidor ou comissdo designado pelo outoridade competente,

opós o verificaçõo do quolidode e quantidode do serviço e consequente aceitaçõo

medionte termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento ( aft.27 VIII Dec o

ns 11..246 . de 2022).

7.tt.z. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa'

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito' as

respectivas correções;

7.17.3. EmitirTermo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

T.TT.4,ComunicaraempresaparaqueemitaaNotaFiscalouFatura,comovalorexato
dimensionado pela fiscalização.

7.7t.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.72.No coso de controvérsio sobre o execuçõo do obieto, quonto à dimensão, quolidode e

quontidode, deverá ser observado o teor do art. 143 do Lei ns 14.133, de 2027'

comunicondo-se à empreso pora emissão de Nota Fiscol no que pertine à porcelo

incontroverso do execuçõo do obieto, poro efeito de liquidoçõo e pogomento'

, 7.I3.Nenhum prozo de recebimento ocorreró enquonto pendente a soluçõo, pelo controtodo,

de inconsistêncios verificodos na execução do obieto ou no instrumento de cobrança.

7.74.o recebimento provisório ou deÍinitivo nõo excluirá o responsobilidode civil pelo solidez e

pelo seguronço do serviço nem o responsobitÍdade ético-profissionol pelo perfeito

execuçõo do controto.
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Liquidação

T.rs.Recebido o Noto Fiscol ou documento de cobronça equivolente, correró o prozo de dez

dios úteis poro fins de liquidoçõo, no t'ormo desto seçõo, prorrogáveis por iguol período,

nos termos do art.7e. §2e do lnstrucõo Normativo SEGES/ME ne 77/2022.
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7 .17.6.

7 .18.

7.19

1.20

TERMO DE REFERÊNCIA _ SERVI SEM DE DI EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

o prozo de que troto o item onterior seró reduzido à metode, montendo-se o possibilidode

de prorrogoçõo, nos cosos de controtoções decorrentes de despesos cuios volores não

ultropossem o limite de que troto o inciso ll do ort. 75 da Lei ne 14.13i. de 2021

paro fins de liquidoçõo, o setor competente deve verit'icor se o Noto Fiscol ou Foturo

opresentodo expresso os elementos necessários e essenciois do documento, tois como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Hovendo erro no opresentaçõo do Noto Fiscol/Fotura, ou circunstâncio que impeço a

liquidaçdo da despeso, esta t'icorá sobrestodo até que o controtado providencie as

medidos soneodoros, reiniciando-se o prazo após o comprovação da regulorizaçõo do

situoçdo, sem ônus à controtante;

A Noto Fiscal ou Fotura deverá ser obrigotoriamente ocompanhado do comprovaçõo do

reguloridode fiscol, constotoda por meio de consulto on-line ao SICAF ou, no

impossibitidode de ocesso oo referido Sistemo, medionte consulta oos sítios eletrônicos

oficiois ou à documentoção mencionodo no ort. 68 do Lei ne U.1jj/2027.

.A Administraçõo deverá reolizor consulta oo SICAF poro: o) verificar o monutençõo das

drffiri, titútEaiflitft7, bem como ocorrências impeditivos indiretos (INSTRUÇÃO

NORMATIVA N9 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

i.zt. Constotondo-se, junto oo S\CAF, o situoção de irreguloridade do controtado, será

providenciodo sua notificoçõo, por escrito, para que, no prozo de 5 (cinco) dios úteis,

regulorize suo situoção ou, no mesmo prozo, opresente suo defesa, O prozo poderá ser

prorrogado umo vez, por iguol período, o critério do controtonte.
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7.22.Não hovendo regulorização ou sendo o det'eso consideroda improcedente, o controtonte

deveró comunicar oos órgõos responsóveis pelo fiscolização do reguloridade fiscol quonto

à inodimplêncio do controtodo, bem como quonto à existência de pogomento a ser

efetuodo, paro que sejom acionodos os meios pertinentes e necessórios poro gorontir o

recebimento de seus créditos.

i.B.Persistindo o irregularidade, o contratonte deverá odotar os medidas necessários à

rescisõo controtual nos outos do processo administrativo correspondente, ossegurado oo

controtodo o omPlo defeso.

7.24.Havendo A eÍetivo execuÇão do obieto, os pogamentos serdo reolizodos normalmente, oté

que se decida pelo rescisõo do contrato, coso o controtodo não regulorize suo situação

junto oo SICAF.

Prazo de pagamento

7.2s.o pogomento seró eÍetuodo no prozo máximo de oté dez dios úteis, contados do

finolizoçdo do liquidoção do despeso, cont'orme seçõo onterior, nos termos do lnstrução

Normotiva SEGE'/ME ns 77, de 2022.

i.26.No coso de otroso pelo Controtonte, os volores devidos oo controtodo serão otuolizodos

monetoriamente entre o termo finol do prozo de pagomento até a dota de suo efetiva

reolizoçõo, mediante oplicoçõo do índice XXXX de correçõo monetária'

Folma de pagamento

7.27.O pogamento será reolizado otroves de ordem boncária, poro credito em bonco, ogêncio

e conto corrente indicodos pelo contratodo.

7.ZB.Sero considerado dota do pagomento o dia em que constor como emitida o ordem

boncória poro Pagomento.

T.zs.euando do pogomento, será efetuoda a retençdo tributária previsto no legisloção

oplicável.

1.2s.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.
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7 .30. O controtodo regulormente optonte pelo Simples Nacionol, nos termos do Lei

Complementor ne 123, de 2006, não sofrerá o retenção tributório quonto oos impostos e

contribuições obrongidos por aquele regime. No entonto, o pogomento Íicará
condicionado à opresentoção de comprovaçdo, por meio de documento oficiol, de que foz
jus oo tratomento tributário Íovorecido previsto no referido Lei Complementor.

nnteeipaçae+e+ag
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7.31

t.zz.O eentratade emitirá reeibe/neta íise eWetura/Ceeumente idênee7/,,, eerrespendente ae

fare que e eentrata

7 .33

feffis+

7.33.1.

7.33.2.

7 .34
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7 .34.1,
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7 .35.

1 .36
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todas as defesos e exceções oo pogomento e todos os demois cláusulos exorbitontes oo

direito comum oplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os controtos

odministrotivos, incluindo o possibilidode de pogomento em conto vinculoda ou de

pogamento pelo efetivo comprovoçõo do t'oto gerodor, quando Íor o coso, e o desconto

de multas, glosos e prejuízos causados à Administraçdo. (lNsTRUÇÃO NORMATIVA Ne 53,

DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.44.A cessão de crédito nõo ofetorá o execuçõo do objeto controtodo, que continuorá sob o

integrol responsabilidode do controtodo.

to.ma de seleção e critério de julgamento da proPosta

t r. o @ será selecionado por meio do reolizoçõo de procedimento de dispensa de

licitoção, no formo eletrônica, com Íundamento no hipótese do ort.75, inciso ......... do Lei

ne 74.733/2027 (indicor um dos incisos do ort.75, do Lei n.e UJ3i/2021, conÍorme o

caso concreto), que culminorá com o seleçõo do proposta de ...............(MENOR PREÇ)

POR GRUPOITEM/GLOBAL OU MAIOR DESCONTO).

OU

8.2. o sffi será selecionodo por meio da reolizaçõo de procedimento de dispensa de

ticitaçõo, com fundamento no hipótese do ort.75, inciso........., do Lei ne 14.133/2021

(indicar um dos incisos do ort.75, da Lei ne 74.133/2021, conforme o coso concreto).

OU

t.r. o@ será selecionodo por meio do reolização de procedimento de inexigibitidode

de licitoçõo, com fundamento no hipótese do ort. 74, ........., da Lei ns 74.133/2021 (indicor

o caput ou um dos incisos do art.74, do Lei ne U.133/2021, conforme o coso concreto).

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consulloriâ-Geral da Unaão
Atua{zaçáo: Dezembro/2023
Teíí1o de Referência contrataÉo de Serviços - @
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7 .38.2

Cessão de crédito

t.qo.É odmitida o cessõo t'iduciário de direitos creditícios com instituiçõo financeiro, nostermos

e de ocordo com os procedimentos previstos no tnstrução Normotiva SEGES/ME ns 53, de

8 de julho de 2020, conÍorme os regras deste presente tópico.

7.40.7. As cessões de crédito não abransidas pela lnstru cão Normativa SEG ES/ME ns 53, de

8 de iul ho de 2O2O, dependerão de prévio oprovocão do controtonte

7.47.A eficácio da cessõo de crédito não abrangida pela lnstrução Normativa sEGES/ME ne 53,

de g de julho de 2o2o, em reloçdo à Administroçõo, está condicionoda à celebração de

termo aditivo ao controto odministrotivo-

t.4z.Sem prejuízo do regulor otendimento da obrigoção controtual de cumprimento de todos

os condições de hobilitoçõo por porte do controtodo (cedente), o celebração do

oditomento de cessão de crédito e a reolizoçõo dos pogamentos respectivos tombém se

condicionom à reguloridade fiscol e trobolhisto do cessionório, bem como à certificoçõo

de que o cessionário não se encontro impedido de licitor e controtor com o Poder Público,

conforme a legistoçõo em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscois ou

creditícios, direto ou indiretomente, conforme o ort. 72 da Lei ns 8.429 de 1992 no5

termos do Porecer JL-07 de 18 de maío de 2020.

t.ql.O crédito a ser pogo à cessionório é exatomente oquele que serio destinodo à cedente

(controtado) pela execução do obieto controtuol, restando obsolutamente incólumes

Cáma6 Naoonalde Modelos de Licjiaçõ€s e Contratos da Consultoria_GêÉl da Uniáo
Atuâlizâçáo: Dezembrcr2o23
Termo dê ReÍerência contrataÉo de Serviçls - BWãMM
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Regime de execução

a.4. O regime de execução do controto seró [....].

MtNtsrÉRlo DA DEFESA

ExÉRclÍo BRASILEIRo
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dos te à existênciocon

o medionte o consulto o codostros tais como:

SICAF;

Codostro Nocional de Empresos tnidôneos e Suspensos - CEIS, montido

erol do Uníõo (www.Portoldatron ;
Codastro Nocíonal de Empresos Punidos - CNEP, montido

do

A consu Ita aos cadastros será realizada em nome da interessad a e de seu

oritá do a 12 da Lei n'8.429, de e dentre as sa

oritário.

7. Caso conste na Consulta de Situ do interessado a existência de Ocorrênc

mpeditivas lndiretas, o gestor d iligen cia rá pa ra verificar se houve fraude por rte

de

Previomente à do o o even

prática de ato de idade administrativa, a bao

contratar com o Poder Público, inclusive intermédio de pessoa u ríd ica da qual

das no Relatório de Ocorrências lm ln d iretas.

8.8. A tentativa de

res, dentre outros.

8.9. O inte ressad

de contratação.

10. Caso atendidas as cond

da meio do SICAF nos documentos ele ab d os.

do interessadoa ha
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Habilitação jurídica

8.76.pessoo Íísica: cédulo de identidode (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenho volidade paro fins de identifícoção em todo o território nocional;

B.tT.Empresário individuat: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, o corgo do

Junto Comercial do respectivo sede;

8.18. Micrcemryeendedor tndividual - MEt: Certificado do Condição de Microempreendedor

lndividuat - CCMEI, cujo aceitoçõo ficorá condicionodo à verificaçõo do outenticidade no

sítio m reSas-e-n e oc -br em TC

B.Ts.Sociedade empresária, sociedade limitoda unipessoal - SLU ou sociedode identificoda

como empreso individuol de responsobilidade limitodo - EIRELI: inscrição do oto

constitutivo, estotuto ou controto sociol no Registro Público de Empresos Mercontis, o

corgo da Junta Comerciol do respectivo sede, ocomponhoda de documento

co m p robotóri o d e se us a d m i ni strod o re s;

CámaÍa Nacionalde Modelos de Licitâções e Contratos da ConsultoÍiâ'Geralda Uniáo

Atualizaçáo: Dezembro/2023
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encaminha do solicitado a Admin docuar
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ecedor Íor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,

atestados de de técn ica, caso u eles documentose no caso

a n atu reza, nte, forem emitidos somente em nome da matriz.

aceitos istros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com d de nú

e documentos ao CND e ao CRF do for

do recolhimento d essas contrib

8. 15. Poro de deverá o interessodo os

suo noturezo
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B.2o.Socieddde empresárid estrongeiru: portorio de outorizoção de Íuncionomento no Brdsil,

publicodo no Diário Oficial da l.)niõo e orquivodo na Junto Comerciol do unidode Íederotivo
onde se locolizar o fitiol, ogêncio, sucursol ou estobelecimento, o quol será consideroda

como suo sede, conforme lnstrução Normotiva DREI/ME n.e 77, de 18 de morço de 2020.

B.2T.Socieddde simples: inscriçõo do oto constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de suo sede, ocomponhoda de documento comprobotório de seus odministrodores;

8.22.Filiot, sucursol ou ogência de sociedade simples ou empresário: inscriçdo do oto

constitutivo da fitiot, sucursol ou ogência da sociedode simples ou empresório,

respectivamente, no Registro civil dos Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercontis onde opero, com averboção no Registro onde tem sede o motriz

g.z3.s1ciedode Cooperutivt : ota de fundoçõo e estotuto sociol, com o ata do ossembleio que

o oprovou, devidomente orquivodo no Junto Comercidl ou inscrito no Registro Civil dos

pessoos Jurídicos do respectivo sede, olém do registro de que trata o ort. 707 do Lei ne

5.764, de 16 de dezembro 7971.

8.24.Ato de outorizoção paro o exercicio da otividode de ............ (especificor a otividode

contratado sujeito à outorizoção), expedido por....... (especificor o órgão competente) nos

termos do ort. ..... do (Lei/Decreto) n" ........

A.25.Os documentos apresentodos deverõo estor ocomponhodos de todas os olterações ou do

consolidoçõo respectivo.

Habilitação Íiscal, social e trabalhista

g.26.prova de inscriçõo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoos

Físicas, conforme o coso;

B.2i.provo de reguloridode fiscol peronte o Fozendo Nocionol, medionte opresentoção de

certidão expedida conjuntomente pela Secretorio do Receita Federol do Brasil (RFB) e pelo

procurodorio-Gerol da Fozendo Nocional (PGFN), referente o todos os créditos tributários

federais e à DÍvida Ativo do União (DAU) por elos adminístrodos, inclusive oqueles

relotivos à Seguridade Sociol, nos termos do Portario Conjunto ns 7.757, de 02 de outubro

de 2014, do Secretorio do Receito Federal do Brosil e da Procuradoro-Gerol da Fozendo

Nocionol.

8.28.Provo de reguloridode com o Fundo de Garontio do Tempo de Serviço (FGTS);

Pá9ina 23 129
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8.2g.decloroção de que não emprego menor de 78 onos em trobolho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprego menor de 76 onos, solvo menor, o partir de 74 onos, na condição

de oprendiz, nos termos do drtigo 7", XXX|ll, da Constituição;

8.3o.Prova de inexistêncio de débitos inodimplidos perante o Justiço do Trobolho, medionte o

opresentação de certidão negotivo ou positivo com eÍeito de negotivo, nos termos do

Título Vll-A do Consolidoção dos Leis do Trobolho, oprovodo pe/o Decreto-Lei ne 5.452. de

1s de maio de 1943

8.31.Provo de inscriçõo no cadostro de contribuintes [Estoduol/Distritol] ou

[Municipol/Distritol] relotivo oo domicílio ou sede do fornecedor, pertinente oo seu ramo

de otividode e compatível com o objeto controtuol;

8.32. Provo de reguloridade com o Fozendo [Estodual/Distrital] ou [Municipol/Distrital] do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à otividode em cujo exercício controta ou

concorre;

8.33. Caso o fornecedor sejo considerodo isento dos tributos [Estaduol/Distritol] ou

IMunicipol/Distritol] relocionados oo objeto controtuol, deveró comprovor tal condição

medionte o apresentaçdo de decloração do Fazendo respectivo do seu domicílio ou sede,

ou outro equivalente, no forma do lei.

834.O Íornecedor enquodrodo como microempreendedor individuol que pretendo ouferir os

beneficios do trotomento diferenciodo previstos na Lei Complementor n. 123, de 2006,

estorá dispensodo da prova de inscriçõo nos codostros de contribuintes estadual e
municipol.

Qualificação Econômico-Financeira

sss.certidão negotivo de insolvêncio civil expedido pelo distribuidor do domicílio ou sede do

@ coso se trote de pessoa fisico, desde que admitido a suo@1art. se,

inciso ll, olíneo "c", do lnstrução Normotivo Seges/ME ne 176, de 2021), ou de sociedode

simples;

836.certidão negotivo de folêncio expedida pelo distribuidor do sede do fornecedor - Lei ne

14.133, de 2021, art. 69, coput, inciso ll);
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, 8.37. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.37.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez coríente (LC), e Solvência Geral (sG)

superiores a 1 (um);

8.37.2. As empresas criadas no exercício financeiro a. I aeverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura; e

8.37.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.37.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao sped.

g.3B.Coso o empreso opresente resultodo inÍerior ou iguol a 1(um) em quolquer dos índices de

Liquidez Gerol (LG), Sotvência Gerot (sG) e Liquidez corrente (LC), será exigido poro fins de

hobilitoção [capitot mínimo] ot) [patrimônio líquido mínimo] de .....,% [oté 70%] do [valor

totol estimodo dd controtoçõol ou [valor totol estimodo do porcelo pertinente].

asg.As empresos criados no exercício finonceiro do @ deverõo otender o todas os

exigêncios da habilitaçõo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo bolanço

de oberturo. (Lei ne 14.1j3, de 2027, ort. 65, §1e).

8.40.O otendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestodo medionte

decloroçõo ossinodo por profissional hobilitado da áreo contóbil, opresentodo pelo

empreso.

Qualificação Técnica

B.4r.Decloroção de que o G bmou conhecimento de todos os informoções e das

condições locais poro o cumprimento das obrigoções obleto do@
8.42.A decloroçõo ocima poderá ser substituído por decloroção formal assinado pelo

responsável técnico do @ acerco do conhecimento pleno das condições e

pecu lia ri dades do controtoção.

8.$.Registro ou inscriçdo do empresa no entidade profissional competente ..'......(escrever por

extenso, se o caso), em pleno volidode;
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8.43.1. Sociedodes emDresonos estronqeiros otenderão à exioêncio oor meio do

rcA

&

nto do ossinoturo do controto do solicitacão de reoistro peronte oopresento o, no momeco

entidade pro fissionol competente no Brosil.

8.44. comprovoÇão de aptidão paro execução de serviço de complexidode tecnológico e

operocionol equivolente ou superior com o obieto desto controtoçõo, ou com o item

pertinente, por meio do opresentoção de certidões ou otestodos, por pessoos iurídicos de

direito público ou privodo, ou regulormente emitido(s) pelo conselho profissionol

competente, quondo for o coso.

8.44.1. Poro fins da comprovocão de que trdto este subitem, os otestados deverõo dizer

resoeito o controtos executodos com os sequintes corocterísticos mínimos:

8.44.1.1.

8.44.1.2.

8.44.L.3.

Serd admitido, poro fins de comprovoÇão de auontitativo mínim o, o opresentocõo e8.44.2

o somotório de diferentes otestodos executodos de formo concomitonte.

a.44.3. Os otestados de capocidode técnica poderão ser opre sentodos em nome do motriz ou

do filiol do empreso interessodo.

a.44.4. O interessa do disoonibilizará todos as informacões necessárias à comp rovocão do

leoitimidode dos otestodos, ooresentondo, ouando solicitodo pela Administro coo, coDIodo

controto oue deu suporte à controto cõo, endereco otuol do contratante e locol em oue foi

executodo o ob ieto contratad o, dentre outros docu me ntos.

8.44.5 Provo de atendimento oos requisitos........, prev istos no lei ............

8.4S. Coso odmitido o porticipoção de cooperativas, será exigido o seguinte documentoção

complementor:

8.45.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.

4e, inciso Xl, 21, inciso t e 42, §§2e a 6s da Lei n.5.764, de l97l;
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8.45.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

8.4s.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários

à prestação do serviço;

8.45.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de t971, aÍt.7O7;

8.45.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato;

8.4s.6. os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerais extraord in á rias; e) três registros de presença dos

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata

da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto aa I
I_
8.45.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. L]'2 da

Lei n. 5.764, de 79-tl, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador

9. ESTIMATIVAS DO VATOR DA CONTRATAçÃO

s.7. O custo estimodo totol do controtoçõo é de RS 34.733,33 (Cento e trinta e ouoÜo mil e

cen to e trinto e três reois e trinto e três centovos conforme custos unitórios opostos no

ftabela ocimo] OU [em onexo]

lCA
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ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRlA

g.6. As despesas decorrentes do presente controtoção correrõo à conto de recursos específicos

consignados no Orçamento Gerol do União.

9.6.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade:[...];

ll) Fonte de Recursos: [...];

lll) Programa de Trabalho: [...];
lV) Elemento de Despesa: [...];

V) Plano lnterno: [...];

g.7. A dotoçõo relotivo aos exercícios financeiros subsequentes será indicado após oprovoção

da Lei Orçamentário respectivo e liberoção dos créditos correspondentes, medionte

opostilamento.

MtNtsrÉRlo DA DEFESa

ExÉRclÍo BRAStLEIRo

21. coMPANHIA DE ENGENHARIA oE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS I.ASSANCE)
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São Gabriel da Cachoeir de janeiro de 2024.

Ã
MARCIO RICARDO SOUSA DA LUZ S Ten

Chefe da Seção Técnica da 21q Cia E Cnst

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO:

1. Aprovo o presente Termo de Referência.

2. Encaminhe-se para o ordenador de Despesas para aprovação e ordenação do início dos

trâmites licitatórios.

IMA DE CA AGO- le Ten
a 21a Cia E CnstF isca I ml strat ivo

Determino, portanto, que a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), adote todas

as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor.

São Gabriel da Cachoeira-AM, 24 de janeiro de 2024.

\r,*
a/IM,2a

)*u^
,l

AI

J

-

I

JosrNALDo lfl, o, MENEsEs - ren cet
Ordenador d\DesOesas 21ê Cia E Cnst
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ANEXO lll

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

p REGÃO E LETRÔ N lco (sRP) N e 2s I 2023 - U ASG| t6OO22

(Processo Administrativo (N UP) n"54411.00322212O23-2Ol

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.e.........

o(A)2leCompanhiadeEngenhariadeConstrucão(órgõoouentidodepúblico
que gerenciorá o oto de registro de preços\, com sede no(a) 21q comoanhia de Enqenharia de

Constru ao na cidade de Área Capitão Nobuo oba, S/N, na cidade de São Gabriel daa

cachoeira /rstado AM, inscrito(a) no cNPJ/MF sob o ne o7.546.2L9lOOOl3O, neste ato

representado(a) pelo(a) cel JoslNAtDo toPES DE MENESES (cargo e nome), nomeado(a pela

unho de 2023 blicada no DOU de 109 de 1 unho de 20232Portaria ne 743-CE de 07 de

portador da matrÍcula funcional ne ...................,, considerando o julgamento da licitação na

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS ne " "'/2O2"',

publicada no ...... de ...../.....1202....., processo administrativo n.s 64411.003222/2023-20,

RESOLVE registraros preços da(s) empresa(s) indicada(s) equalificada(s) nesta ATA, de acordo

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as

condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da contratação Direta, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei ns 14.133, de 1s de abril de 2021, no Decreto n.p 77.462'

de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de

SERVIçO dE COLETA/TRATAMENTO - ESGOTO SANITÁRIO E MANUTENçÃO DE ESTAçÃO DE

TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE) da 21a Cia E Cnst. especificado(s) no(s) item(ns).'...'.... do

.......... Termo de Referência, anexo...... [do editol de Licitoçõo ne ....'..'../20...] ou {CMe
eer}tra+ssae-Dire+s-4e1, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos

preÇos tenharqido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçbS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mÍnimas e máximas de

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que

seguem:

w Fornecedor (razõo sociol, CNPJ/MF, endereço, contatos, representonte)

L
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Prozo
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ou

volido

Quantid
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Mínima

alor UQuantidad

eMáxima

U n idadeModelo

(se exigido no

editol)

Morco

(se exigido

no editol)

Especificação

X

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta

como anexo a esta Ata.

a
3.1

3.2

óneÃo(s) crnrNclADoR E P^RTIGIPANTE(s)

O órgão gerenciador será o 213 Cia E Cnst'

{Atém do gerenciodor, ndo há [ou] sãe] órgõos e entidades públicos pafticipontes do

4

4.1.

registro de preços:

Item-nP ergãe+P€rtkipaâ+ee lJqidsde euérl'tidaCe

DA ADEsÃo À ATA DE REGISTRO DE PREços (item obrigotório)

Nãe será admitida s adesãe à ate de registre de preçes deeorrente desta lieitaÇãe ea

prel*iaates.

OU

4.2. Duronte o vigêncio do oto, os órgõos e os entidodes da Administroçdo Público federol,

estodual, distritol e municipol que não porticiparam do procedimento de IRP poderão oderir à

ata de registro de preços no condição de nõo participantes, observados os seguintes requisitos:

4.2.1. opresentoÇõo de justificotivo do vontagem do odesõo, inclusive em situoções de

provável desabostecimento ou descontinuidode de serviço público;

4.2.2. demonstroçõo de que os valores registrodos estão compatíveis com os volores

proticodos pelo mercodo no forma do art. 23 do Lei ns 14.133, de 2027; e

aNÊxo t: ara DE REGtsrRo oE pREço - pRÉGÀo ELErRôN|co (sBp) Nr 2512021 - 21. cta E CNST- uAsGr 16m22 - NUP: 64411.003222/2023-20......Pá8ina 2

dr 11

CâftãÉ Nacioí1d dê Mod€los de ucilaçõe§ s Coítíslos dâ Consultdiâ-G€.ai da Uniào
Allalização: maiol2023
Ala d€ Rogslrodo Prcços- Lan'1a.133.&2021.
ApÍovâdo psla Soc.etaÍ'a ds 6estão s hraç5o
ldontidad6 vis!€l pera SêúetÍiÂ de Gâstão ê lôovâÉo



4.2.3. consulto e aceitdção prévios do órgão ou do entidode gerenciodoro

fornecedor.

4.3. A outorizoção do órgão ou entidode gerenciodoro openos seró redlizodo opós o
oceitoção do odesão pelo fornecedor.

4.j.1. O órgão ou entidode gerenciadora poderá rejeitor odesões coso elos possom

ocorretor prejuízo à execução de seus próprios controtos ou à suo copocidade de

gerenciomento.

4.4. Após o outorizoçõo do órgão ou do entidode gerenciadora, o órgõo ou entídode nõo

porticiponte deverá efetivar o oquisição ou o contrataçõo solicitodo em até novento dias,

observodo o prazo de vigêncio da oto.

4.s. O prozo de que troto o subitem anterior, relativo à eÍetivoção do controtação, poderá

ser prorrogado excepcionolmente, medionte solicitoção do órgão ou da entidade nõo

participonte aceita pelo órgõo ou pela entidode gerenciodora, desde que respeitodo o limite

temporol de vigêncio da ato de registro de preços.

4.6. O orgõo ou o entidode poderá oderir o item do ato de registro de preços do qual seja

integronte, na quolidode de nõo porticiponte, paro aqueles itens paro os quois não tenho

quantitotivo registrodo, observodos os requisitos do item 4.7.

Dos limites para as adesões

4.7. As oquisições ou controtoções odicíonois não poderõo exceder, por órgão ou entidode,

o cinquento por cento dos quantitotivos dos itens do instrumento convocotório registrados na

oto de registro de preços poro o gerenciodor e poro os porticipontes.

4.8. O quontitativo decorrente das odesões ndo poderá exceder, no totdlidode, oo dobro do

quontitotivo de codo item registrodo na ota de registro de preços poro o gerenciodor e os

porticipontes, independentemente do número de órgdos ou entidodes não participontes que

oderirem à oto de registro de preços.

4.9. Paro oquisição emergencial de medicomentos e moteriol de consumo médico-

hospitolar por órgãos e entidodes do Administraçõo Público federol, estadual, distrital e

municipol, a odesão à ota de registro de preços gerenciado pelo Ministério da Soúde não
estoró sujeito oo limite previsto no item 4,7.

4.70. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de

2027.
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Vedação a acréscimo de quantitativos

4.77. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALTDADE, FORMALTZAçÃO DAATA DE REGTSTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útilsubsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vi8ência

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação

e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro'

5.L.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos'

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95

da Lei ne 14.133, de 2021.

5.2.7. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo

de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei ns 14.133, de 2027.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.7. Serão registrados na ata os preços ê os quantitativos do adjudicatário, devendo

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo

inferioraomáximopreVi5tonoeditoloun@fu4eseobrigarnos
limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos

fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
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rcA5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadast

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata'

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem

sua proposta original.

S.t. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes h ipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo

e nas condições estabelecidos no editol ou @; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registÍo de

preços nas hipóteses previstas no item 9.

s.8. o preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

s.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei

nP 14.133, de202t.

5.9.1. o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

s.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

s.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo

e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

s.rz. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual

atualização nostermos doeditol ou@, poderá:

5,12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ATTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1.. os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art.

124 da Lei ne 14.133, de 2O2!;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133,

de 2027-

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e

o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme

critérios definidos para a contratação.

?. NEGOCnçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.7. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para

negociar a redução do preço registrado.

7.l-1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem

aplicação de penalidades administrativas.

7,7.2, Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam

reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores

que tiveram seu registro cancelado.
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rcA7.f3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerencia

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabí

para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.7.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com

vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. .

7 .2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração,

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei ne 14.133, de 2027, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o

disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ór8ão ou entidade gerenciadora

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará

as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.7, o ôrgão ou

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores

praticados pelo mercado.

1.7.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ne L4.t33, de2027.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços'

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante'

8.3. o órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art.32 do Decreto ne

L7.462, de 2023.

8.s. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos

quantitativos informados.

8.6. caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por

meio do remanejamento.

L CANCETAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS

REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §

2e, do Decreto nP 1L.462, de 2023; ou
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9.7.4.

de 2027

Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do

art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os

efeitos da sanção.

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e

da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde

que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.7. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

g.4.3. Se não houver êxito nas neSociações, nas hipóteses em que o preço de mercado

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3e e 27, §

4e, ambos do Decreto ne 77.462, de 2023.

10. DAS PENATIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

esta be leci d a s n o e d i to I o u âe4vise4eloa+rc+açãe4keta-

10.L.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.7e, inc. XlV, do Decreto ns

7L.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a aplicação da penalidade (art. 80, inc. lX, do Decreto np 11.462, de 2023).
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10.3'oórgãoouentidadeparticipantedeverácomunicaraoórgãogerenciadorqualquer
dasocorrênciasprevistasnoitemg.l,dadaanecessidadedeinstauraçãodeprocedimento
para cancelamento do registro do fornecedor'

11. CONDIçÕES GERAIS

+1-t As condições gerais de execução do obieto, tais como os prazos para entrega e

recebimento,asobrigaçõesdaAdministraçãoedofornecedorregistrado'penalidadese
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência' ANEXO ÁO

EDITALOU@
11.2. No coso de odiudicoçõo por preço globot de grupo de itens' só será admitido o

controtoçõo de porte de itens do grupo se houver prévio pesquiso de mercodo e demonstroçõo

de sua vontogem poro o órgão ou o entidode'

para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encominhodo cópia aos

demois@

São Gabriel da Cachoeira, AM, 24 de janeiro de 2024'

JOSINATDO E MENESES - Ten Cel

ordenador de es pesa s 213 Cia E Cnst

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(s)

registrado(s)
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Anexo

Cad astro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os

itens com preços iguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua

proposta original:
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MINISTÉRIO DÂ DETESA

EXÉRCITO BRÂSItEIRO

21! COMPANHIA DE ÉNGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX2O23

PREGÃO ELETRÔNtCO (SRP) Ne 25/2023 - UASG: 160022

(Processo Administrativo n' 64411.OO32221 2O23-2Ol

CONTRAIO ADMINISTRATIVO N9

PoR TNTERMÉDro Do (A)

A União / 4s+€rqui€ ....... / FanCeçae......., (utilizor o menção à Uniõo somente se Íor
órgõo da Administroção Direto, coso contrário incluir o nome do outorquio ou fundoçõo conforme o

coso) por intermédio do(a)21a Companhia de Ensenharia de Construcão (órgõo controtonte), com

sede no(a) Área Capitão Nobuo Oba, S/N, na cidade de São Gabriel da Cachoeira /Estado AM,

inscrito(a) no CNPJ sob o ne 07.546.2191000130, neste ato representado(a) pelo(a) Cel JOSINALDO

LOPES DE MENESES nomeado(a) pela Portaria ne 743-CEx ,de07dei unho de 2023, publicada no

DOU de 109 de 12 iunho de 2023, portador da Matrícula Funcional ne .........., doravante

denominado CONTRATANTE, e o(a) ............ inscrito(o) no CNPJ/MF sob o ne

.., sediado(o) no ..................... doravante designado CONTRATADO, neste

oto representodo(o) por ........ (nome e função no contratado), conforme otos

constitutivos do empreso OU procuroção opresentoda nos outos, tendo em vista o que consta no

Processo n9 .. e em observância às disposições da Lei ns 14.133 de Ls de abril de

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

do Pregõo Eletrônico ns 25/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO art.92 lell
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação para CONTRATACÃO DE SERVICO DE

COTETA/TRATAMENTO - ESGOTO SAN|TÁRIO E MANUT ENCÃO DE ESTACÃO DE TRATAMENTO DE

ESGOTO (ETE) DA 213 CIA E CNST, nas condi ções estabelecidas no Termo de Referência

7.2. Ob.ieto da contratação:

ITE

M

ESPECIFICAçAO CATMAT UNIDAD

EDE

MEDIDA

QUANTIDAD

E

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

P á g i n a 1 | 18
Câmara Naoonal de Modelos de Licitaçóes e Contratos da Consullona-Geral da União
Alualizaçáo: maio/2023
Temo de conÍato modelo paÉ Paegâo Eletíônico - Comprâs - Lei no 14.133, de 2021
Aprcvado pela SecrelãÍia de Cêstáo e InovâÉo
ldentidâde visual pela Secrcta â de Gestão e lnovação
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATI vo No xxxx2023

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSUTA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de l2(dozd meses contados do(a) dato de ossinaturo do

contrdto. na forma do artioo 705 da Lei n" 74.133 de 2021

2.1.1. O prozo de vigêncio será automoticomente prorrogodo, independentemente de

termo oditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado ocimo, ressolvados as

providêncios cobíveis no coso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

OU

2.2

1

2

3

2e21

2.2.1

Câmara Nacronal de Modêlos de Licitaçôes e Contralos da Consultoria'Geral da uniáo
AlualizaÉo: meio/2023
ÍeÍmo de conlrato modelo paÍa PÍegáo Elekónico - Compras - Lei no 14.133, de 2021
Apíovado pela Secíetaíia de Gestáo e lnovaçào
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ÉxÉRctro BRÂslLElRo

21. coMpANHta DE ENGENHARIa DE coNsÍRUçÃo
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCrrO BRASII-€lRO

21' COMPANHIA DE ENG€NHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE) rcA

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX2O23

2.3. e eentretede nãe tem direite sabietive à prerregeçãe eontrstuel,

2.4, ive.

2.s. e eentrate nãe pederá ser prerregade quande e €entratede tiver side penalircde nas

senÇães de deelera

@ee.
cúUsULA TERcEIRA - MODETOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92, IV, VII E

xvilr)

3.1. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CúUSUtA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.7. Não será odmitido o subcontrotoção do obieto contratuol.

OU

4.2

@
4.2.1. É vededa * aabeentrateçãe eemple* ea da pereele prineipal-Ca ebrigaçãq abeixe

Ciserinieade:

4J;L+-----,-

42L2--
4.2.2.

4-2.2-2-
4.2.3. Em qaelquet hipetese

igo+ese

4.3. ierce
e sabEentretade eu

Câmara Nâcional dê Modelos de Licitaçóes e Conlrâtos da Consulloria-Geral da União
Atualizaç/ào: mâio/2023
Termo de contralo modêlo para Pregáo Eletdnico - Compras - Lei n0 14.133, de 2021
ApÍovado pela SecretaÍia de Gestáo e lnovação
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX2O23

cúusulA QUTNTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1

OU

5.2. O volor totol da controtação e de R5..,.....'. ('..'.)

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.4. O valor ocimo é meromente estimotivo, de t'ormo que os pogamentos devidos ao contratodo

dependerão dos quantitotivos et'etivomente fornecidos.

CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO art. 92 VeVl

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusuLA sÉflMA - REAJUSTE (art. 92, v)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em JJ_ @D/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice rpca-Ínorcr NAcroNAl DE

PRECO AO CONSUMIDOR AMPLO (indicor o índice o ser adotodo), exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

Cámara Nacional de Modelos de Licitações e Conlíatos da Consultoíia-Geral da União
AtualizâÉo: maio/2023
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XxxN2023

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)'

7.s. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria mente, o(s)

definitivo(s).

7.6. caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor'

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento'

CúUSULA OITAVA. OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE art.92 Xl e XIV

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suaS expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econôm ico-fina nceiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX.

8.t2. Notificor os emitentes dos garontios guonto oo início de processo odministrotivo pora

opuroçõo de descumprimento de cláusulos controtuois'

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA NONA. OBRIGAçÕES OO CONTRATADO art.92 xtv XVI e XVll

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Co nsu m idor Lei ns 8.078 de 1990

g.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.s. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por

eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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g.7. Responsabiliza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da Sarantia, caso exigida, o valor

correspond ente aos danos sofridos;

9.8. euando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsa biliza r-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

s.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.s 14.133. de 2021);

9.t4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

arã rafo único da Lei n.e 14.133 de 2027

9.1s. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
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9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124 da Lei ne 14.133 de 2021.d

s.r1. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.18

in*

9.21

ias+rumeate-eeagââere.

9.22. Nãe permitir e util

cúusuLA DÉctMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xil)

10.1 Não hoverá exigêncio de gorontia contratuol da execução.

OU

1,O.2 A €entrataçãe €ent

i+ieial/+e+s1/a*ss+4e+o
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10.5.4

Valor

TATAL ............. Volor total

10.6

vi

en+iger mesme que e eo

70.1.

10.3.1

10.3 2

10.3.3

10.3.4

BEM 1,

BEM2.

BEM 2

..... Volor

....Volor

CámaÍa Nacional de Modelos de Licitaçôes e Conlralos da Consultoria-Geral da [Jniáo
Atualização mâio/2023
Íermo de contrâlo modelo para Pregào Eletrônico - Compras - Lei n. 14.133, de 2021
Aprovado pela SecÍetaíia de Gestáo e lôovaÉo
ldentidadê visual pela Sêcíelaria de cestáo e lnovação

P á g i n a 9l 18

eentrate prin€ipa



?Püffi C{§T w
MINISTÉRIO OA DEFESA

EXÉRCITO BRÂSILEIRO

2T' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE}

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX/2023

10.8. <erá permitide e su

10.9.

10.10.2. maltssmereterias

10.10.3

10.11.

70.1,2

ási*

19.t3.

Miaktéçie<la+eeneai*

10.14.

i
aevera eenster exry

rc.rs. tleêe5€deal+ersção

seç-a

10.16.

aias gtei+ eentea

70.17.

P á 9 i n a 101 18

eentretsde íl€erá
de reiníeie da ex ãe.

10.to.

10.10.1. prciuízes edvlnCes d

Câma.a Nacional de À,lodelos dê Licitâçôes e Contratos da ConsultoÍia-Geíal da lJítiáo
Atualização: maio/2023
Teímo de conkato modelo para Pregáo Eletrônico - Compras - Lei n" 14.133, de 2021
Apíovado pêlâ Secrelaria de Gesláo e lnovaçào
ldenlidade visual pela Secretaíiâ de Gestão e lnovação



w
MINISTÉRIO OA OEFESA

EXÉRCtTO BRASII.EIRO

21T COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE}

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX2O23

10.17.1. e emitente ds gqrantia eíertada pele €entretade deverá ser netiíi€ade pele

een+ratante qaanto

10.17.2. igência
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10.18
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10.19

froÊe+€ris$ea+e,

10.20
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cúusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - TNFRAçÕES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XtVl

11,1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.846, de 1q de agosto de 2013.

rt.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2q, da Lei ne 14.133. de 2021);

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156. § 4q, da Lei ns 14.133. de 2021);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e con$atar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5q, da Lei ns 14.133, de

2027]'.

iv.Multa:

per€ele inadimplid

ia=

oin€i@
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de
t%a5% do valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ,,c,,do subitem
72.7, de Lo/o a 5/o do valor do Contrato.
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5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 1%" a5% do

valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12'1, a multa será de 1% a 5%do

valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de t% a S%do

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

IINDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA]

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integraldo dano causado ao Contratante a rt. 156. §9e, da Lei ns 14.133. de

2O2Ll

11.3.'l

com a multa art. 156 da Lei ne 14.133 de 2027

1i.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei ns 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagâmento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente art. 156 QO

da Lei ns 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

ad min istrativa mente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

tt.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 1.5 da Lei ne 14.13 3 de 2027 para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.s. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1s. da Lei ne 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

3

Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

Câmara Nacional de Modelos de Licitiaçôes e Contralos da Consulto.ia-Gerál da Uniáo
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133 de 2021 ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que tambem sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ne 12.846 de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (a rt. 159

77.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessorã ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ns

74.733 de 2021.

11.8. o contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

Art. 161 da Lei nq l-4.133 de 2021

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 1.63 da Lei nq 14'133/21.

11.10. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,

na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME nq 26, de 13 de abril de 2022.

cúusurA DÉcrMA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO COmrRlrUl[ (art.92, XIX]

12.t. O controto será extinto quondo cumpridos as obrigações de ombos os partes, oindo que isso

ocorro ontes do prazo estipulodo pora tonto.

).

Càmara Nacioôal de Modêlos de Licrlaçôes e ContÍalos da Consulloía-Geral da Uniâo
AtualizaÉo: maio/2023
Termo de contíâto modelo para Pregào Eletrônico - Compras - Lei no 14.133, de 2021
Aprovado pela SecÍelaria de Gestiio e lnovaçáo
ldentidade visuel pelâ Secretaíia de Geslão e lnovaçâo
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO ERASItEIRO

21: COMPANHIA DE ENGENHARIÂ OE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

TERI\,4O DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX2O23

L2.2. Se os obrigoções não forem cumpridos no prozo estipulodo, o vigêncio ficorá prorrogoda oté

o conclusão do objeto, caso em que deverá o Administroção providencior a reodequoção do

cronogromo Íixddo paro o controto.

12.2.1. euando o não conclusõo do controto referida no item onterior decorrer de culpo do

controtado:

a) ficará ele constituído em moro, sendo-lhe oplicáveis as respectivos sonções

administrotivos; e

b) poderá o Administroçõo optor pelo extinção do contrato e, nesse coso, odotorá os

medidos odmitidds em lei poro o continuidode do execuçõo controtual.

OU

Mi*
12.3.3

@
\2.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiso 137 da Lei nq 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta h ipótese, ap licam-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Câmara Nacionalde l\,lodelos de Lrcitaçôes e ConÍatos da Consultoía-GeÍalda t,niáo
AlualizaÉo: maio/2023
Íermo de contrato modelo paÍa Píegáo Eletrônico - CompÉs - Lei ôo 14.133, de 2021
ApÍovado pela SecÍetâria de Gesláo e lnovaçáo
ldentidâde visualpela Secretaria de Gest io e lnovâçáo

72.3. e €entrate será extinte quande veneide e preze nele estipaledq independentemente de

terem tide earnerid

12.3.1. e eentrate peCerá ser extinte ente+ de preze nele :fixadq sem ônus pera e

quendo entender qu

12.3.2. A exttnçãe neste htp
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRClro BRÂSILEIRo
21' COMPÂNHIA DE ENGÉNHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS TASSANCE}

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXX)V2O23

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. lnd en izações e multas.

12.6. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-fin a nceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, coput, da Lei n.q 14.133. de 2021).

12.7. O contÍato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s l-4.133, de

7021.1.

cúusurA DÉcrMA TERcETRA - DorAçÃo oRçAMENTÁRtA art.92 vilt

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercÍcio, na dotação abaixo discriminada:

í 3.1.1. Gestão/Unidade:

13.1.2. Fonte de Recursos:

13.1.3. Programa de Trabalho:

13.1.4. Elemento de Despesa:

13.1.5. Plano lnterno:

'13.1.6. Nota de Empenho:

73.2. A dotaçõo relotivo dos exercícios financeiros subsequentes será indicodo opós oprovaçõo do
Lei Orçamentória respectivo e liberoção dos créditos correspondentes, medionte opostilomento.

cúUSULA DÉcIMA QUARTA - DoS cAsos oMIssos art. 92 lI
74.7. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

ns 14.133 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidia riamente, segundo as

Cámara Nacional dê Modelos de LicilaçÕes e Contratos da Consultoía-Gerat dâ Uniáo
Alualizàêo maiolzl23
Teímo de contíâto modeto parâ Pr€gão Etelrônico - Compras - tei n. 14.133, de 2O2t
ApÍovado pela Secíetana de Gestào e InovaÇào
ldentrdade vrsual peta Secíetana de Gestào e lnovâçéo
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MINISTÉRIO DA DEFEsA

EXÉRCITO BRASII,EIRO

21T COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSÍRUçÃO

(coMPANHTA GUTLHERME CARI-Os TASSANCE)

TERIVlO DE CONTRATO ADI\4INISTRATIVO N" XXXX2O23

disposições contidas na Lei ne 8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CúUSUTA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES

1s.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos

ns 14.133 de 2021.

7s.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

1s.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133. de 2021.

cúusutA DÉcrMA sExrA - PUBUcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao aÍt.9L, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art.

8s. §2s, da Lei n. 1 2.527, de 2017, clc art. 7s. §3s, inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2072.

cúusuLA DÉcrMA sÉTrMA- tORO (art. 92, §1e)

17 .1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Manaus-AM, Seção Judiciária de Manaus-AM para dirimir

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela

arts. 124 e se U intes da Lei

conciliaÇão, conforme art. 92, §1e, da Lei nq 74.133171,

São Gabriel da Cachoeira, AM, 24 de janeiro de 2024

rosrNAtDo l»{, ,, MENESEs - ren cet
Ordenador dbOespesas 21ê Cia E Cnst

Cámara Naoonalde Modelos de LicitaÇôes e ContÉtos da Coilsultoria-Gerâlda Uniào
Alualizaçâo: Ínaia 12023
Termo de contrâlo modelo pârá P.egáo Elelrônico - Compías - Lei n' 14 133, de 2021
Apíovado pea Secrelaria de Geslâo e lnovaÉo
ldentidade visual pelâ SecÍetâía dê Gestão e lnovaÉo
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MINISTÉRIO OA DEFESA

EXÉRCITO aRASll-€lRO

21' COMPANHIA OE ENGENHARIÂ OE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS IASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRAT IVO N" XX»U2

ResDonsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-

Cámâra Naciooal de Modelos de Licitações e Contralos da Consultoda-Geral da Unaão
Atualização: maio/2023
Termo de contrato modelo para Pregâo EletrÔnico - Compras - Lei n' 14.133, dê 2021
Aprovado pela Secretarjâ de Gestáo e lnovaçào
ldenlidade visual pela SecíêtaÍia de Gestào e lnovâção
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MINISTÉRIO OA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21i COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA 6UILHERME CARLOS TASSANCE)

CABEçALHO DA EMPRESA

PAPET TIMBRADO

ANEXO ut

Modelo de Proposta de Preços

pREGÃO ELETRÔNrCO (SRP) Ne 2sl2O23

NUP: 5rt411.00322212023-20

licitante sediada na (Endereco comoleto)

, por intermédio de seu representante legâ|, Sr.(a) 

- 

inft"-

VALOR GLOBAL DA PROPoSTA (para 12 meses): RS Xxxx,xx (por extenso)

VALIDADE DA PRoPOSTA (mínimo de 60 dias): 

- 

dias

TELEFONE/E-MAIL:

CONIA-CORRENTE

BANCO (CÓD): AGÊNcrA (cÓD)

Cidade, _ de de 2023.

Nome do Responsável
CPF:

Cargo:

cN Pl nq 

--,

Dados da Empresa (rozão sociol, CNPI/MF, endereço, contotos, representonte)

ITEM DESCRTçÃO

/ESPECIFICAçÃO

Unidade de

Medida

Marca/Modelo
Quantidade

Va lor

Unitário

Valor

Total

1

2

3

\

assinado, portâdor(a) dâ carteira de ldentidade ne 

- 

e do CPF ne -
para os fins de participação no certâme Pregão Eletrônico(SRP) Ns 12/ 2023 apresenta a seguinte proposta de

preços:



\) tv4zuz4, tul tJ

ambi.nte 889!.!lÇ49 a110a2024101XX9QuadÍo de IRP - Detalhes do ltem da IRP

160022 - 21. COMPANHIA DE ENGENHAR!AOE CONSTRUCAO

Gestor de ComÊras Responsárel

52121 - COMANDO DO EXERCITO

1 aoaoqt2a24

oáia PovávBl da LrcilaÉo

a51a3124?4

Edrção GEOVANIMAROUÉS LOPES

ESGOSTO SANITARIO E MANUTÉNÇÁO DE ÉSTAÇÃO DE TRATAI\,IENTO DEConúalâção dê serviços de COLÉÍATTRATÂIUÊNTO -
ESGOTO ÍETEIda 21'Cia E Cnsr

Evenros dâ IRP

Nênhum re§isÍo á ser êxib do.
-l

0110212024 - 1' :01 MAROUÉS LOPESEdiçáo

Manríesraçó€s de hieÍesse da IRP

Nônhuô ,egisúo à s6r eribrdo.

Envio

2 Seruiço 19526-coleta / Tralamenlo - Esgoto San lárlo

3 Serulço 19526'Coleta / Tmlámeôlo - EsSq!9§E!i!i!q

3 Íeg§l,os enconlÍâdos, exülÔdo lodos Ôs regislros

EdiÇão

Eciçáo

Situâçáo
Ed çào

T'
Resumo da IRP

--\-

https://www2.comprasnet gov br/siasgne!irp/secure/quadroAvisosDelalheslrp.do?meihod=consultarDetalheslrp&irp.codigolrp=555194 111
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rLN"J7MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCI1'O BR,\SILEIRO
2I'COMPANHIÀ DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(COMPANHIA GUILHERMO CARLOS LASSANCE)

DIEx: 6-SALC/21' Cia E Cnst;
EB: 6441 1.001201 12024-51;

Do 2'Ten OIT - CAIO FELIPE MOREIRA DOS SANTOS - Chefe da SALC;
Ao l" Ten GUSTAVO DE OLMIRA VASCONCELOS TORRES - Chefe da Seção Técnica;

Objeto: Parecer e Esclarecimentos sobre o Pedido de Impugnagão ao Pregão 25/2023;

Anexos: Email de impugnaçãol

São Gabriel da Cachoeira - AM, 12 de março de 2024.

. 1. Prezado, informo que na data de hoje foi recebido o pedido de impugnação, referente

v ao Pregão SRP 2512023, cujo o objeto é Serviço de Dedetização, desinsetização, desratização e

limpeza de reservatórios de água e ETE, especificamente no item 02 do respetivo pregão.

2. A Empresa Impugnante (A L M CONSTRUCOES LTDA - CNPJ 37.065.611/0001-

28), em resumo, alega que o responsável tecnico da empresa gaúadora do item 02, é um engeúeiro

civil, e por tanto, não possui competência técnica para realizt os pareceres dos serviços solicitados

no presente certame.

3. Sendo assim, remeto a Seção Técnica da 21" Cia e Cnst, para que seja analisada a

presente impugnação, e seja efetuado um parecer sobre o assunto, para a condução dos presentes

trabalhos.

4. Atenciosamente,

CAIO FELIPE DOS OS - 2" Ten
Chefe da Seção de slções, Licitações e Contratos - SALC

íL [CébtDo
JL D6, maaço De Lo79

I

é/11



Gmail - Responsável Técnico

M Gmait

https://mail. google.com/mail/ú0/?ik=cb643 4 ac87

Responsável Técnico
l mensagem

Alborto d9 Lima Mota <almconstrucoeseservicosl 0@gmail.com>

Para: salc@21ciaecnst.eb.mil.br, "21cia.salc@gmail.com" <21cia.salc@gmail.com>

Bom dia Sr. Pregoeiro, venho por meio deste informar-lhe sobre o responsável Técnico da
Empresa 37.06s.611/0001-28 E. o. souzA & clA LTDA, E uM ENCENHETRo clvll, Do euAt_ NÀo HÁ EM suAS
ATRIBUIÇÕES ATINENTES Aos SERvIÇoS No CERTAMI, E SIM SÂo ATRIBUIÇÔES DE UM ENGENHEIRo
SANITARISTA, PARÁ TAL, SoLICITo QUANDo DA HABlIITAÇÃo DA REFERIDA EMPRESA, sEJA
DESABILTTAÇÃo poR NÃo ATENDER o EDTTAL E o rERMo og nerenÊNcrA Do pREcÃo 02512023.
No MArs coloco-ME À DÍsposrÇÀo pARÁ MAToRES ESCLARECTMENTos !

ALBERTO DE LIMA MOTA
pnopruprÁnro

lof I
20/0312024, ll:27

\05
íLN' jr--

Licitações e Contratos <21cia.salc@gmeil.capF-, .

12 de março de 2024 às
10:50

]-&



Cmail - Fases do pregão! https://mai l.google.com/mai l/ú0/?ik=cb643 4ac81 &-y

Licitações e Contratos <2'í cia.salc@gmaM Gmait
:.06

F! l'l'
om>

Fases do pregão!
l mensagem

Alberto de Lima Mota <almconstrucoeseservicosl 0@gmail.com>
Para: "21cia.salc@gmail.com" <2l cia.salc@gmail.com>, salc@21ciaecnst.eb.mil. br

12 de maÍço de 2024 às

Por Íavor Sr Pregoeiro, reveja as etapas do pÍocesso do Pregáo 02512023, tendo em vista que já está
informado via chat a intençáo de recurso, não é a hora ainda dessa atitude, tendo em vista que todas as
proposta ainda náo foram aceitas!

Desde já âgradeço

T
,t

t1

I tcfi'"

lof I 20/0312024. ll:28



w
MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRÂSILEIRO

2I' COMPÂNHIA DE ENGENHAR]A DE CONSTRUÇÂO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE}

DIEx: l7-Sec Teci2l'Cia E Cnsr
E B: 6441 1.00 1 229 / 202+98

Do lo ren GUSTAVO DE OLI\EIRA VASCONCELOS TORRES - chefe da seção Tecnica;
Ao 2'Ten OIT - CAIO FELIPE MOREIRA DOS SANTOS - Chefe da SALC;
Objeto: Parecer e Esclarecimentos sobre o Pedido de Impugnação ao pregão 2512023;
Anexos: Email de impugnaçâo;

São Gabriel da Cachoeira - AM, l2 de março de 2024

PARf,CER TÉCNICO

I. Prezado, analisando o presente pedido, juntamente com a documentação apresentada

pela empresa vencedoÍa do item 02 (Empresa E O. SOUZA & CIA LTDA _ CNPJ

37.065.61 1/0001-28), observou-se que a mesma apresentou todas as documentações exigidas

conforme o edital publicado.

2, No que tange ao que foi suscitada na impugnação recebida, ocoÍre que a empresa

vencedora do presente item, apresentou o Atestado de Capacidade Técnr'ca comprovando o hjstónco

de prestaçâo de sewiços objeto do certame, bem como, apresentou tambem o documento

comprobatório do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia demonstrando-se apta para a

realização dos trabalhos.

3, Ademais, cabe salientar que as atribuições do profissional de Engeúaria, estão

dispostas no art. 7o e art. lo, da Resolução n. 218173 do CONFEA, in verhis:

An. 7 - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENIIEIRO DE FORTIFIC,AÇÂO e

CONSTRUÇÂO:

I - O desempenho das atividades 0l a 18 do artigo l. desta Resolução, Íeferentes â

edificaçôes, estradas, pistas de rotamentos e aeroportosi sistema de transporles, de

rbâstecimento de água e de saneemcnto: portos, rios, canais. barragens e diques; drenagem

e inigação1 pontes e grandes estruturas; seus serviços afins e conelatos. Gifo Nosso

Aí. l'- Para efeito de fiscarização do exercicio profissional corÍespondente às dilerentes
modalidades da Engenhari4 Arquitetura e Agronomia em nivel superior e em niver medio,
ficam designadas as seguintes atividades:

Aüüdade 0l - Supervisão, coordenação e orientaçâo técnica;

Atividade 02 - Estudo, plsnejrmetrto, projeto e cspecificaçío;

ê

cÉ

tol
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ExÉRcmo BRÁsrLElRo

2l'coMPANHtA DE ENcENHARIA DE coNsrRUCÃo
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

EC

3r) I

Aúvidade 03 - Estudo de viabilidade técnico-€conômica;

Atividade M - Assistência, assêssoÍia e consultoria;

Atividade 05 - Direçio de obra c scrviço tecnico;

Atiüdade 06 - Vistorir, pcrícis, avrlirçâo, arbitrrmcnto, laudo e parecer tecnico;

Atiüdade 07 - Desempenho de cargo e funçâo tecnica;

Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divuÍgação recnica;

extensãol

Atividade 09 - Elaboração de orçamento;

Aüvidade l0 - Padronização, mensuÍação e contÍole de qualidade;

Atividade I I - Erocüçio de oDr' c sêrviço têcIico;

Atiüdade 12 - Fiscâlizâção dc obrâ e serviço téctrico;

Atiüdade 13 - Produção técnica e especializada;

Atividade l4 - Condução de trabalho técnico;

Atiúdade l5 - Condução de equipc dc instaleçio, montrgcm, operrçlo, repffo
oü mrnutcnção;

Atividade l6 - Execução de instalação, montagem e reparo;

Atiüdade l7 - Opcrrçlo e mrnutençío dc equipemento e insteleçâoi

Atividade l8 - Execução de deseúo tecnico

Grilo Nosso

4. Sendo assim, observa-se que a empresa vencedora do item supracitado apresenta

documentação tecnica adequ,ada para a conduçâo dos trabalhos qual é objeto do p.esente oertame.

5. Por sim, opina-se pelo recebimento, NAO PROVIMENTO, da presente

rmpugnação

6. E o parecer

6r/r/rrt', /l W^ Va,.a^ab> @ln
GUSTAVO DE OLwEIRA VASCONCELOS TORR_ES_ t" Ten

Chefe da Seção Técnica

\a



CKECK-LIST DOC OE PROPOSTA E HABILITAçÃO

O- PROSÍA ATUALIZADA OK

1- SlcAF

2- CE|S

3- cErs (cPF)

4- cNlA
s- cNlA (cPF)

6- INIDÔNEOS TCU

7- rNrDÔNEOS TCU (CPF)

8. SICAT IMPEOITIVAS INDIRETAS

9- tNSCRIÇÃo JUNTA COMERCIAL

10- CNPJ

11- RFB

12- FGTS

13- CNDT

14. INSC.MUNICIAPL

15- IN5. ESTADUAL

16- CND MUNICIPAL

17- CND. ESTADUAL

18- FALÊNCIA

19- FALÊNCIA ERRADA

20. SIMPLES NACIONAL

21. BALANçO PATRIMONIAL

22- ATESTADO CAPACIDADE TEC
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Ntr : trÍofrrl<t "-í""Áteíu'uto
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OLIUEIHA

ESAU OLIVEIRA Assinado deíorma disital
por ESAU OLIVEIRA

SOUZA:Q1 gQ-/l souze,ot a+ t zazsa

24298
Dados: 2024.03.1 1

23:42:58 -04'00'

i§l"l

sEtvtço3 c ExGtIxttr^

PROPOSTA DE PREçOS

Ào corunruoo oo exÉRcrro
213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

PREGÃo N" 2sl2023

E. O. SOUZA & CIA LTDA, CNPJ n" 37.065.611/0001-28, sediada na Rua Cícero Dias de
Albuquerque, no 62, Santa Luzia - Maués/AM, por intermédio do sêu repÍesentante legal, Sr. Esaú
Oliveira Souza, infra-assinado, portador da Carteira de ldentidade no 237826í-7 e do CPF no

016.471.242-98, para os fins de participação no cêrtamê Pregão Eletrônico (SRP) No 2512023
apresenta a seguinte proposta de preços:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: RS 24.000,00 (Vinte e Quatro Mil Reais)

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (Sessenta)dias.

TELEFONE/E-MAIL: contatooliveiraservicos@outlook,com,br
CONTA CORRENTE: 07!.420-7
BANCO ícÓD):OO: aCÊruCra (CÓD): 035-3
lvlanaus, 11 de janeiro de 2024.

E. O. SOUZA & CIA LTDA, CNPJ ne 3 7.065.611/0001-28, sediada na Rua CÍcero Dias de Albuquerque, ne 62, Santa Luzia

- Maués/AM, Tel. (92) 99130-6505, Esaú Oliveira Souza

ITEM DEscRrçÃo/EsPEcrHcAçÃo Unidade
de

Medida

Marca/Modelo Quantidade Valor
Unitário

Valor Total

2 Coleta/fratamento Esgoto Sanitário
serviços de manutenção em estação

de

tratamento de esgoto, caracteristicas:
especializado em manutenção
preventiva em estação de
Tratamento de Esgoto - ETE, com
inspeção de estação em ín loco inclui
cloração. Conforme projeto Básico/
Termo de Referência

Unidade Serviço 30,00 Rs 800,00 Rs 24.000,00

OTIVEIRA SERVIçO5 E ENGENHARIA

íi:.\ outugmn
lllll ii, . ", ,,.,, ,1.,,,, El 11, , ,.

Ad m in istrador
El,o*

SOUZA I CPF: Q76.471".?42-98



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins pr€vistos na L:i nr 8.6ó6, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no mom€nto é a seguinte:

Dqdos do Foràecedor
CNpj' ti.cei.enloooi-zt óúú§ó, izeoissqa
Razão Social: E. O. SOUZÂ & CIA LTDÂ
Nome Fantasia: OLIVE.IRÂ SERVICOS E ENGENHÁRIA
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Câdâstro: 20/09/2024
NaturezaJurídica: SoCIEDÀDEEMPRESÁ.RIÀLIMITÂDA
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Níveis cadastrados:
o"ir-.ntá(i) 

"r.inrhdo(si 
com ;l' 

".t,1('ao1 
.à- pr"rá1t) 

"i"iiao1r).
Foraeccdor possui alguma pcndên:ia no Nível de Cadastramcato indicado. Vcrifique mais informaçbes sobrc pcadêacias
oes frrocioaalidades dc consulta.

Áutomática: a ccrtidão foi obtidr através de integração dircta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inseride
manualmcnte pelo fornccedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidadc Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 26/08/2024 Âutomática
FGTS Validade: 15/03/2024 Âutomática
Trabalhista (h.ttp.//www.tst.;us.by'certidao) Validade: 30/03/2024 Automática

W - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal (Possui Pendêocia)

Receita Estadua/Distrital Validade: 20/ 10/2023 (")

Receita Municipal Validade: 13/ l0/2O23 (")

V - Qralificação Técnica

VI - Qualificação Eccnômico-Financeira

Validade: 30/04/2024

Emitido em: 12/03/2024 10:20

CPF: 018.DO(.)OO({2 Nome: RAILANE NERYMAGALHAES
Ass;

1de 1

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Ilada Consta

Ocorrências Impeditivas indiletas: Nada Consta
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta
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TRTBUNAL DE coNTAs oa uulÃo

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este rela por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado ulta ó do Órgào gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social

daP ica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Consulta sdz em: 1110312024 14:59:56

Informa da Pessoa Jurídica:

Rcsultados a Consulta Eletrônica:

i r'l
rl: :

Obs: A coásglta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviço$ publicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26

de junho tié 79n ,Leí n'. 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
. ;..

1 ri,

it::iij

o SociaJ: E. O' SOUZA & CIA LTDA
II I 2 87 6 /0003JCNP

rgão Geqtor: TCU
adastro: Lihitantes Inidôneos
esultado ldá Jconsulta: Nada Consta

r, cl ueAPara acess UI
il
à certidão ori inal no ortal do ór

C

rgão Gestor: CNJ
aãastro: CITiIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Admlnistrativa

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessara certidão original no rtal do órgão estor, clique A UI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

ultado dâ consulta: Nada Consta

Para acessâ a certidão original no ortal do tor, cli ueA UI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Câdastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado§q.consulta: Nada Consta
í.i

ara acess6ilà certidão original no ortal do ão gestor, cli ueA UI

Brasil.

,1 ):'

,.



É

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INDÔNEOS

Nome completo: E. O. SOUZA & CIA LTDA

CPF/CNPJ: 37.065.61 liC001-28

O Tribunal de Contas Ca União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(e) NÃO CONSTA da relação de rcsponsáveis inidôneos para
participar de licitação ;ll administlação pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 <ia L.:i n" 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações teúam tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aquelcs cujas apreciações estejam suspensas em razào
de interposição de recursc com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

,]:

Certidão emitida às i5:17:57 do dia 24/10/2023, com validade de trinta dias a contar da
emlssâo.

A veracidade das inibrmições aqui prestadas podem ser conÍirmâdas no sítio
htps://contas.tcu.eov.bíords/fl p=INABILITADO : 5

Código de controie <ia cert:dão: P9TQ241023151757
i;:

çu*3ê

Atenção: riualquer rasura ou einenda invalidarâ este documento
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Sistema de Câdastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 37.06s.611/O}ot-2s DUNS@: 928038844

Razão Social: E. O. SOUZÂ & CIA LTDA

Nome Fantasia: OLIVEIRÁ SERVICOS E ENGENHARIÁ

Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de ocorrência Impeditiva Indireta encontÍado para o íornecedor.

rL$311 I

Emitido em: 18/03/2024 ll:40
CPF: 018.)0fi.)OC{42 Nome: RÂILANE NERYMAGALHAES

1de 1

lt

\ssÉ'
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1410812020 SEFAZ-AIú - Secrelaria do Estado dá Fazendá

Usúár'e loqàd.,.onr CCA n-o o54t895aG

Emissão Cartão de Inscrlç5o

Râzão Sociàl

L

çLN'-}Íá

Dados do Contribuinte

Inscrição Estadual CT{ PJ

05.418.958-6 37.065.611/0001-28 ESAU OLIVEIRA SOUZA LTDA

Su Simples Nacional

situação Cadastral Regime de Pa9âmento Ende.eço

RI,]A CICERO DIAS DE ALBU UE, NRO 6 SANTA LUZ l4aues

Validâde do CãÉão

Motlvo de Emissáo do CaÉão de Inscrlção *

O to vtl

RENOVAçAO

PERDA / ÉXIRAVIO

'Câmpo de seleção ou preenchimento obrigatório

0

sistemas.sefaz.am.gov.br/gcdmenucontÍibuinte/privado/emitircadaolnscricâo.actjon 111

ATUALIzAçÃo

E".r*nillc**r";l
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ÉL NP)lL
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE TNSCRTÇÁO

37.065.61í/0001-28
MATRIZ

coMpRoVANTE DE tNSCR|çÃO E OE STTUAçÃO
CADASTRAL

OATADEABERTURA
05/05/2020

NOME EMPRESARIAL

E. O. SOUZÂ & CIA LÍDA

LO OO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASI.A)

OLIVEIRA SERVICOS E ENGENHARIA ME

GO E oESCRTÇÃO OAÀT|VTOAOE ECO

7í.'12{-00 . Sêrviços d6 engenharia

c GO E DESCRTÇÃO DASATIVTOAOES ECON ICAS SECUN

23.30.3.02. Fabricação de aíteÍatos de cimento para uso na construção
23.30.3.99 . Fabricaçâo de outíos artefatos s píodutos de concreto, cimonto, Íibrocimento, gesso ê matgriais
§emclhanlês
38.11-4-00 . Coleta ds Íesiduos não.pe.igosos
38.12"2.00 . Coleta de .esiduos pêrigosos
41.20.4-00 - Construção de edificios
42.1'l-í.01 . Construção de rodovias e ferrovias
42.11.1{2 . Pinlura para sinalização em pistas rodoviárias e aeropoÍtgs
42.13-8-00 - Obras de urbanização . ruas, praças e calçadas
42.21.9{2 . Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
42.21-9-03 - Manutênção de redes de distribuição de energia elétíica
42.22-7-0í - Construção de redes de abastecimento de água, colêta de esgoio e construçóes coríêlatas, excêto obras de
i.rigaçâo
42.22-7 42 - Obías dê ltíigaçáo
42.23-5{0 - Constíuçâo de redes de transpoíes por dutos, exqêto paÍa água e €sgoto
42.9í{{0.Obras poíuárias, marítimas ê Íluviais
42.92-8.0í - Montagem de estruturâs metálicas
42.99-5{í - ConstÍução de instalações espoíivas e recreativas
43.'t2440 - Peíuraçôes e sondagens
43.134.00 - Obras de terraplenagem
43.19.3.00 . Serviços de pÍepaÍação do terreno não especiricados anteriormente
43.2'l-5-00 - lnstalação o manutenção elétrica

c OE DE OANAIUREZÁ orca
206-2 - Sociodad€ Empresária Limitada

LOGRAOOURO

R CICERO DIAS DE ALBUOUEROUE
NÚMERo

62
COMPLEMENÍO

SALA 2

CEP

69.190-000
BAIRRO/D §TRITO

SANTA LUZIA

ENOEREÇO ELEÍR

PHDCONTABILIDADEAM@GIlIAIL.COM
TELEFONE

(92) 9130.6505

AM

ENÍE FEDERATIVO R VEL(EFR)

SITUAçÀO CAOASÍRÂ!

ATIVA
OATA OA SIÍUAÇÁO CAóÀ§TRÂL
0s10512020

MOÍIVO DE §ITU

S ESPECIAL oATA OA SrÍUAÇÁO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.1'lg, de 06 de dêzembro de 2022

Emitido no dia 1310312024 às 10:43:26 (data e hora de BrasÍlia). Página: í/5

MUNICIPiO

IVIAUES
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

cADASTRo NActoNAL DA pESSoA.tuRíotce $9'
NÚMERO DE INSCR]ÇÀO

37.06s.6't1/000í.28
MATRIZ

coMpRovANTE DE rNScRrçÃo E DE srruAçÃo
CAOASTRAL

OATAOEABERTURA
05/05/2020

NOME EMPRESARIAL

E. O. SOUZA A CIA LTDA

côorGo E DÉscRrÇÀo DA NAÍuREzA JURlotca
206-2 - Sociêdadê Empresáíia Limitada

LOGRÀDOURO

R CICERO DIAS DE ALBUOUEROUE
NÚMERO

62

CEP

69.190.000
BAIRROTOISÍR ÍO
SANTA LUZIA

MUNICiPIO

MAUES AM

ENOEREÇO ELETRÔNICO

PHOCONTABILIDADEAM@GMAIL.COM

ENÍE FEOER,AÍIVO RÉ

COMPLEMENÍO

SALA 2

ÍELEFONE
(92)9í30.6s05

srruAçÁo cAoasÍRÁL
ÂTIVÁ

DATA OA SITUAÇÃO CAOASÍRAL

05t0512020

43.22-3-0'l - lnstalaçôês hldráullcas, sanltárias e ds gás
,13.22.3.02 . lnstalaçáo e manutenção de slstemas centrais de ar cohdlclonado, de ventllação e refrigeração
43,22-3-03 . lnstalaçóes de slstema dê prevênção contra incêndlo
43.29.í-02 - lnstalação de êqulpamentos para orientação à navegação marítlma íluvial e lacustrê
43.29-í-03 - lnstalação, manutênção e rêparação de elevadores, escadas e estelras rolantes
43.29.í44. Montagem e lnslalação de sistemas e equipamentos dê iluminação e sihalizâção em vias públlcas, portos e
aeaoportos
43.29.1.05 . Tratamentos térmicos, acústicos ou de vibração
43.30.4.01 . lmpermeabilização em obÍas de engenharia civil
43.304.02 .lnstalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material
43.304.03 . Obras de acabamento em gesso e estuque
43,30.4-04 - Seíviços de pintuÍa de edifícios em geral
43.30{{5 . Aplicação de revestimentos e de resinas em inteígres e exleriores
43.30-4.99 . Outras obras de acabamento da construção
43.916-00 - Obras do fundaçóês
43.99.1.01 . Admlnistração de obras
43.99-1{2 . Montagem ê desmontagem de andaimes e outras estruiuras tempoÍáÍlas
43.99.'1.03 . ObÍas do alvonarla
43.99.1.04 . Sêrvlços dê opeÍação e íornecimento de equlpamentos para lransporte e olevação de cargas o pessoas para
uso om obras
43.99-1{5 - Perturação e cohstÍução de poços de água
46.45.'l{'l . Comérclo atacadlsta do lnstrumentos e materiais para uso médico, clrúrgico, hospilalâr e dê laboratórlos

OASATIVIOAOES ECON s

MOTIVO OE SrÍUAÇÀO CAOASTRÁL

SIÍUAÇÁO ESPECIAL DATA OA SITUAçÀO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 1310312024 às í0:43:26 (data e hora de Brasília). Página.215

T



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

NúMERo oE rNScRrÇÁo
37.065.611/0001.28
MATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL 05t05t2020

É

çLN'3J9

NOME EMPRESARIAL

E. O. SOUZA & CIA LTDA

c OEDE OAS ATIV DADES ECON ICAS SECUN

46.45-'1.02 - Comérclo atacadlsta dê prótesos e aÍtigos de ortopedla
46.45.1.03 - Comérclo atacadlsta de produlos odontológicos
46.62.1.00 - Comérclo atacadlsta dê máquinas, equipamêntos pãra lerraplenagêm, mihêração e construçâo; partes e
peças
46,64-8.00 - Comércio atacadlsta de máqulnas, aparelhos e equipámênlos para uso odonto-médico.hospltalar; partes e
peça§
46.72.9"00 . Comércio alacadlsta de ferragens e Íêramentas
46.73.7"00 - Comércio atacadista de material êlétriÇo
46.74.5.00 - Comérclo atacadista de cimento
46.79{{í - Comércio atacadista de tintas, vernizes e similaÍes
46.79.6.02 . Comércio atacadista de mármores ê granitos
46.79{.03 . Comércio atacadista de vidrgs, espelhos, vltrals e mglduras
46.796-99 - Comércio alacadista de materiais de construção em geÍal
47.41-5{0 . Comércio vareiisla de tintas e materiais para pintuÍa
47.42-3{0 . Comórcio vareiista ds material olótrico
47.43-1.00 . Comórclo varellsta dg vldros
47.44.0.01 - Comárclo vargjlsta dq Íerragens o Íêrramentas
47,44442 - Comárclo varejista de madelra e artoÍatos
47.44.0.03. Comé.clo varejlsta de materlals hldráulicos
47.114.0.04 . Comérclo vârejlsta dê cal, arela, pedra b.ltada, tijolos e telhas
47.44-0-99 . ComéÍclo varêjista de materials de construção em gsral
49,23í).02 . Servlço dê transporte de passagelros - locaçâo de automóvels com motorista

orco E DESCRIÇÁO OA NATUREZA JURIDTCÂ

206.2 . Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO

SALA 2

CEP

69.190{00
BAIRRO/OISTRIÍO

SANTA LUZIA
MUN CIPIO

MAUES

LOGRAOOURO

R CICERO OIAS DE ALBUQUEROUE

€NOEREÇO ELEIRÔNICO

PHDCONTABILIOADEAM@GMAIL.COM
ÍELEFONE
(92) 9130-6s05

ENTE FEOERÀTIVO RESPON EL(EFR)

§ CAOASTRÁL

AT'VA
OATA DA SITUAÇÁO CAOASTRAL

05t05t2020

MOÍIVO DE SITUAÇÀO CADASTRAL

ESPEC]AL OATA OA SITUAçÁO ESPECIAL

Página: 3/5

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

T NUMERo---llr, I

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/03/2024 às 10143126 (data e hora de Brasítia).



s REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CAOASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

N")

"rrÀ

le)

NÜMERO OE INSCRIÇÀO

37.065.6í1/000í-28
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E OE SITUAçÃO
CADASTRAL

0s105t2020

NOME EMPRESARIAL

cÔDrGo Ê DEscRrÇÁo DASAÍrvroADEs EcoNÔMrcAs sEcuNDÁRlAs
49.244.00 . Transports escolar
49.29.9.0í . T.ansports rodovlárlo coletivo ds passagelros, sob regime do fretamsnto, munlclpal
60.10-2.0'l . CompIa e v6nda de lmóvels próprlos
71.íí-1.00 . Servlços de arquitetura
71,19.7.0í . Servlços dê cartografla, topograrla e geodésia
71.19.7.03 . Serviços de desenho técnico .elacionados à arqultetura e engohharia
77.19-5{'l - Locação do embãrçaçõês sem lripulação, exceto paÍa Íins .ecreativos
77.19-5.99 . Locação do outros moios de transpode não espêciíicados anteriormenle, sêm condulo.
77.32-2{1 .Aluguel do máquinas e equipamentos paÍa construçâo sem opêrador, ercêto andaimês
77.32.2.02 .Aluguel ds andaimes
77.39.0.03 .Aluguel dê palcos, coberturas e outras estruluEs da uso temporário, exceto andalmes
77.39{.99 . Aluguel de oulras máquinas e equipamentos comerciais e industriâis não especiíicados anteriormenle, sem
operador
80,'l'l-1.01 -Atividades de vigilâncla e segurança privadâ
80.20.0{1 .Atividades do monitoramento ds sist.mas de sêgurança elotrônico
81.2í.4.00 . Llmpeza 6m prédios s sm domlcillos
8í,22-2{0 . lmunização ê conlrol6 de pragas urbanas
8'1.29{{0 -Atlvldades d€ llmpeza não sspoclficadas anteriormonte
90.01-9.06 -Atlvidades dê sonorlzação e dê lluminação
91.02.3-02 - R€stauração o conssrvação do lugares e pródios hlstóÍicos
96.01.7.1,1 - Lavanderias

cÔorGo E DEscRrÇÁo oA NAÍUREzAJURIOTCA

206.2 - Sociedadê Emprêsária Limitada

LOGRÀDOURO

R CICERO DIAS DE ALBUQUERQUE
NÚMERo

62

CEP

69.190{00
BAIRRO/O]STRITO

SANTA LUZIA
MIJNICIPIO

MAUES

ENOEREçO ELEÍRÓN CO

PHDCONTABILIDADEAM@GMAIL.COIVI
TELEFONÉ

{92)9130-6505

AM

ENÍE FEOERÂTIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÀO CAOASÍRÂL

ATIVA
OAÍA OA SITUAÇÁO CAOASÍÊÂL

05/05/2020

MOTIVO DE SITUAÇÃO CAOA§ÍRÁL

SITUAÇÁO ESPECIAL OATA OASITUAÇÃO ESPECIAL

Página: 4/5
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§rôni

E. O. SOUZA & CIA LTDA

COMPLEMENTO

SALA 2

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia '1310312024 às'10:43:26 (data e hora de BrasÍlia).



ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NúMERo o€ rNscRrçÁo
37.065.611/000í.28
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÂO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

0si 05/2020

NOME EMPRESARIAL

É. o. souza & clA LToA

IGOE DESCRI DÂSAT]VIOAOES S

96.01-7-03 - Toalheiros

É

Rub

FLN:

E DE§CRIÇÃO DA NAÍUREZA tca
206-2 - Sociedade EmpresáÍia Limitada

NÚMERo

62
COMPLEMENTO

SALA 2

CEP

69.190.000
BAIRRO]DISÍRLÍO

SANTA LUZIA
MUNICIPiO

MAUES

LOGRÂOOURO

R CICERO OIAS DE ALBUQUEROUE

ENOEREÇO ELET rco
PHOCONTABILIDADEAM@GMAIL.COM

TELEFONE

(92) 9í30-6s05

AM

ENTE FEDERAÍIVO RESPON !(EÊR)

oAÍa oa srÍuaÇÀo cAoasT&ÀL
os10512020

MOIIVO DE SI]UAÇÃO CADASTRAL

SIÍUAÇÀO ESPECIAL oAIA oA SITUAÇÁO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2. 119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 1310312024 às 10:43:26 (data e hora de BrasÍlia)' Página: 5/5



1910212024 14:22 Consulta Regulâridade do Empregêdor

Voltar lmprimir

E

FtN'}.8

C,,IxA
CAIXA ECoNÔMICA FEDERÀL

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CR-F

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

37.065.611/0001-28

ESAU OLIVEIRA SOUZA LTDA

R CICÊRO DIAS DE ALBUQUERQUE 62 / SANIA LUZIA / IV1AUES / AM /
69190-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/02 /2024 a L5/03/2024

Certif icação N úmeror 20240275 125241 89849576

Informação obtida em L9/O2/2O24 75:22iLt

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov. br

hftps://consulla-crf.c€ixa.gov.brlconsultací/pages/consultaEmpregado.jsf 1t1



19102J2024,14t2A TJAM - Certidão Negatrva - lnterior e Caprtat

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

à F,

TID D

FALÊNCIA E RECUPERAçÃO DE CRÉDtrO
1' Grau

Certidão no: 20241402201906306
A autenticidade desta certidão pode seÍ confirmada p€la lnternet, no site
https.//sislemas.tjam.jus.brlceÍtidaounica

Pesquisando os registros de distribuição de feitos no sistema
informatizado no Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas anteriores
a data de 19/02/2024, certifico NADA CONSTAR em nome de:

E. O. SOUZA & CIA LTDA vinculado ao CNPJ:37.065.611/0001-28

Certidão expedidâ gratuitamente pela internet, com validade de 3O dias.
Esta certidão e emitida com consultas realazadas nê base de dados dos sistemas Judiciários SAJ
(capital) e PROJUDI (interior), é válida para Capital e todas as Comarcas dâ Justiça Estadual que

abrangem os l\4unicípios do Estado do Amazonas.

lúanaus - Segunda-feira, 19 de Fevereiro de 2024

I r

I

hltps J/sistemas. tjam.lus.br/ce rtidaoun ica/#/certidao/20241 402201 906306 1t1

,'o'3 ).-j-9/

EFR L DE DI TRIBUI cÃo



Amazonas
PREFEITURA MUNICIPAL [,4AUÉS

SECRETARIA DE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

Data: I

Número

579

E. O. SOUZA & CIA LTDA - ME CNPJ: 3706561í000128

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à

l\,4ensagem

Finalidade

Certificamos que até a presente data não constam debitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CWl GZH9BOl KAVKVl

Maués (AN,,l), 19 de Fevereiro de 2024

R!. Ouinlino Beárúvá 244 - Cânlb
Maués (AM)-CEP 69190000 - Fone 9235422700

Página 1 de 1

Nome / Razão Social

A validade do documento pode ser consultada no site da preÍeitura por meio do código de controle inÍormado.



1910212024, 14,25 Cêrtidão Negatjva Contribu nle

Certidão Ne:

Data: 19
Ho'a', 7412

Válida até: 20/O3/2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

C.N.P.J: 37.065,611/OOO7-28 ' E. O. SOUZA & clA LTDA

lnsíição: 05.418.958-6 - Situação: Ativo

CNAÉ| 4744-0199 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico que de acordo
com as buscas procedidas nos livros e registros existentes na Dívida Ativa do Estado do Amazonas, correspondentes aos

últimos 05 (cinco) anos, não consta qualquer débito inscrito em nome do interessado acima identificado, até a presente

data. Esta CERTIDÃO é a única emitida pela Secretaria de Fazenda, inclui todos os débitos inscritos ou não na Dívida Ativa
do Estado.

Para efeito de validaçào desr6 ceíidâo, §onsulrar: hl!p.4y$!§.C-Ejee9$I
hnps://sistemas.seíaz.am.gov.br/GAE/mnUdlvidaAtiva/certidaoNegaüva/emitlrCertidaoNegativaContDte.do

Governo do Estado do Amazonas
Secretaria de Estado da Fazenda
Secretaria Executiva da Receita
Departamento de Arrecadação

1t1

(À 5



Págirra

PODEP. JUDIC IARIO
ILISTlÇÀ NO TIiÀBÀLHO

CERTIDÀO NEGÀTTVÀ DE DÉBITOS TR,ABÀLHISTAS

Nome: E. O. SOUZA & CIA LTDÀ (MÀTRIZ E FITIAIS)
CNP,J: 37. 065. 611/0001-28
Certidão n": 7 3L61244 / 2023
Expedição : 79 / 12 / 2023 , às 17:48:54
Vafidade: 16/06/2024 - 180 (cento e oit.enta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certifica-se que E. O. SOUZÀ & CIÀ LTDÀ (MATRTZ E FItrÀIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o n" 37.065.611/000L-28, NÃO CONSTÀ como inadimplente no
Banco Naciona.I de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Lêis do Trabalho, acrescentados pel-as Leis ns." 12,440/2OlL e
73,46'l /20L1 , e no Àto 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados const.antes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a êmpresa em relação
a todos os seus estabêIecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão dêsta certidão condiciona-se à verificação dê sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www . tst . j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNEOR!{ÀçÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacíonal de Devedo.res Trabalhistas constam os dados
necessários à ldentificaÇão das pessoas naturais e j uridicas
inadimpl-entes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos j udiciais trabalhistas, inclusive no concernen!ê aos
reco.Ihimentos previdencj-ários, a honorárj-os, a custas, a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos fj-rmados perant.e o Ministério público do
Trabalho. Comissão de Conciliação Prévia ou demais titufos que, por
disposição legaI, contrver força executiva.

'+t rú»L



Oata da consulta: 1

CNPJ:

A opção pelo

15:49.33

eiou SIMEI abrange lodos os estabelecimentos de êmprêsa

AMBIENTAL LTDANome

Situação no
Situação no

optante pelo simplês Nacional ctesde 2?rlo7l2o22

no slMEl

Gerar P0[:]

I
E

..u}
ldenüficãção do - CNPJ Matriz

Sltuação Atual

* Mais

@



i3
o Digil.l

Minislério da
Sêcretariâ de
Depanamento N

NIRE (dâ Bêd€ ou Íllial, quêndo
§êdê Íor om ôutíâ UF)

13200762347

Nô DO PROTOCOLO (lJso da Junta Comêrcial)

SêcrelâÍia dâ E
Tocnologia ê I

de Ple^. ár 1r,l ,, ):,sênvolvimênto, Ciênclá,
o - sEPL7.r",',

I de llê ,isrro Í:, ri Íosarial e lntêgração

zt n,.

lNo de Maúlcula do Agênts
,Auxlliar do Comércio

çr§})J

N1O(A). il-.i ,; :,'IESIDENTE DAJunta Comercial do Estado do Amazonas

Nome

(da Emp

rêqugr a V.S'o def€rimento

N'DE CÓDIGO CODI
VIAS DOATO EVENT

rl. A0'r -. /, r' .rr -r:i CorÍércio)

oT,-)f E:rl:r,r',.r Do ATO / EVENÍO

iltilItilIilffiilil|l1ililililil]t

N'FCN/REMP

I

__J

Representante Legal da Empresa / Ag€nte Auxiliar do comércio

Nomê:

2.USODA At,

OECISÀO SINGULAR

Nome(s) Emprêsarial(ais) ig is) ou ser' . 'h

SIM

OECISÃO COLÉGIADA

Isrv Procêsso om Ordgm
A decisão

!rao
Oatâ

NÃO _/_/_
Datâ

Data

Rêsponsávêl

2'Exigênciâ

Responsáv€l

3'Éxigência 4. Exigência 5'Exlgênciâ
ac:r- ( r ri ,'i. .rnexa)

tr

Data Responsávsl

DEcIsÀo CoLEGIADA .

Procêsso êm exigênciâ edêsli- e,i '. i, .rnêxa)

Processo defeÍido

Datâ

2'Exigência 3. Êxi9ência 4. Exigêncla 5. Exlgência

tr

Vogal

Prêsidêntê da

Vogal Vogal

_ Turma

OBSERVAÇÔES

Junta Comercial do Estado do A,
C€rtiíico rggislro sobio no 13!'
07/06/2023. Aut€ntiÊaçâo: F4l L)

documenlo, acesso'hÍtp:.i/ww"/,,
digitalmenlê e assrnadA e,n 07,

1Í

,)'.

' | ,,')12023 da Empresa E O. SOUZA & CIA LTOA. CNPJ 3706561Í000128 ê protocolo 230359361 -
. l rjgA933D45AB BF3BD 1DE653122. Eylan Mano€l da Silva Lins - Sêcretário-Geral. Para vâlldar este
. .-,r e informê nô do protocolo 231035.936-1 o o código d6 segurançâ ÍK3Q Esta cópie foi autênticada
i .,:.n lúanoêlde Silvê Lins Secr€ládo-GeÍâl @.-*- \ -t- .t.^

ÉqrtÃí

Ar\,4E2300070006

t..'t' )I1

..i,
lrn

Assinat,Jra:

Têlêfonê de Contato:

i,

tr tr

Píoc€sso indeÍerido,
trtr



.] ':ITA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAZON
Registro Digital

Capa de Processo
Ài

o dú ri-.cí r:if
Protc

J
1.. : m9

I1

tnl.> r'' ..
--t-

r r.o do Processo Módulo lntegrador

./ ' :"t300070006

s l6r--) , \s irânte(s)

915.648. -0.+ ; R SANTOS DA SILVA JUNIOR

:FiTHA ARAUJO VALENTE KONZEN

rte(s) selo(s) do I .vb !Í!

. Selo Ouro - Biometria ÍSE

Assina

Selo P

do lizanü.- r(s s rrntê(s) selo(s) do g.vb r=tl---

- Balcã!. ae rt r, Selo Ouro - CertificaCo Digital, Selo Prata - Biometria Facial

,;

Cert:, ic: lo )i
nd.

Junte Comêrciâl do esladc cio An -zo,rrs
CorlilicoregistÍosobonol3lir:,-.1':,'..,12023daEmpresaE.O.SOUZAAClALTDA,CNPJ37065611000128eprotocolo2303593ô'l-
07/06/2023. Aut€nticação: F4Ftr .,4i,.11i ' ,19A933D45A88 F38D1 DE653122. Eylan Mênoel dâ Silva Lins - Sêcrêtário-Gêral. Pâra valider €st€
documênto, êcêssê hltp://wwr. L, 2a. rr, rr e inÍormê no do protocolo 231035.936-'l s o código de sêgurança ÍK3Q Esta cópia foi autênticâda
digilalmênle e êssinada em 07,0Í- :'02:, L , , /:rn Mânoelda Silvâ Lins Sêcrêtário-Gêral 

-./nFu--t+»_:_ -4_ nt.ã

ldentifir
Número i

23l035.

ldentifi
CPF

500.609

Assina

Selo O

II

Data

06/o6/2023

Data Assinatura

07 t06t2023

06t06t2023

Éb

Ê

I

li..

ra



fl

,:',- ianço Patrimonial
Er)r:e,-;' -ro em 31 de dezembro de 2022

R CICERO DIAS D;-. ,.I' .JQUERQUE, 62, SALA 2 . SANTA LUZIA, 69190-OOO
., I\/aués-AtV

-

l.i; : ': 13200762347 - DaÍa: O5lO5l2O2O

- O. SOUZA & CIA LTDA

,lirlPJ: 37.065.6 1 1 /0001 -28

r)5/2023 da Emprssa E. O. SOUZA & CIA LÍOA, CNPJ 37065611000128 ê protocoto 230359361 -
I ô94933D4 5AB BF3BD 1OE653122. Eylan Manoel da Silvâ Lins. Sêcretário-c6ral. PaÍa validaÍ 6stê
.ur e iofoÍme no do pÍolocolo 231035.936-1 e o código de sêgurança íK3O Esta cópia íoi autenticada

#) pas.efia
,.rn Mânoel da Silvâ Lins S€cretário-Ggral. 

-.r.

Junta Comorcial do Estado dc Am -zon.r.

Certifico rêgislro sob o no Í351::2 .)rr
07/06/2023. Aut€nricaçâo. F4rD 4: 'r i
documento, acesse http://ww r.jL.: "a.r,ldigilalmonlê € assinada êm 07r,1.'.. 02 ;

e

zlo
utf,.)l"r-
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.r'.}Ú
Pág-: IBalanço Pâtrimoniãl

Lkênciado parâ: R A VALENTE ccN" iBll Lf
Empr€sa: E. O. SOUZA & CIA LTDi - c:lPJ: :;
NIRE: 13200762347 - Dâtãi 05/05/:42'

.a

r. i11/ooo1-28

Conta DescriÉo 3111212022 31t12t2021

attuo clrcur.,,re
1.312.330,72 D

212.330,72 0
32.713,92 0
1,(.808,12 D

14.808,12 0
. í4.808,í2 D

47,905,80 0
47.905,80 D

47.905,80 t)
'l'15.271,48 D

115.271,4A O

115.271,44 D

í15.271,48 D

3,í.345,32 D

34.3,15,32 D

34.3,í5,32 D

34.3,15,32 D

1.100,000,00 D

200.000,00 D

200.000,00 D

200.000,00 0
200.000,00 D

s00.o00,00 D

900.o00,oo D

900.000,00 D

900,000,00 D

1.312.330,72 C

21.116,76 C

21.446,76 C

9.700,35 C

9.700,35 C

9.700,35 C

11.716,41 C

11-716,41 C

í1.746,41 C

0,00
0,00
0,00

137.542,77 C

137.542,77 C

137.582,77 C

137.5a2,77 C

137.582,17 C

r.153.301.19 C

'Í.000.000,00 c
'i.000.000,00 c
1.000.000,00 c
1.000.000,00 c

153.301,r9 C

153.301,19 C

153.301,19 C

153.301,19 C

24A-777,12 0
136.771,12 0
13O.777,12 O

ío.o95,21 D

10.005,2t D

10.095,2í D
í28.68í,9í O

't28.681,91 D

í28.68í,9í D

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

110.000,00 Í)
Í10.000,00 D

í10.000,00 Í)
í t0.000,00 o
í't0.000,00 0

0,00
0,00
0,00
0,00

21A.777,12 C

32,210,12 C

32.210,12 C

0,00
0,00
o,00

904,í9 C

99,4,í9 C

99,1,19 C

31.215,93 C

31.215,93 C

31.215,93 C

't24.863,73 C

í2a.863,73 C

,2/r.863,73 C

124.863,73 C

í2lt.863,73 C

9'1.703,27 C
50.000,00 c
50.000,00 c
50.000,00 c
50.000,00 c
41.703,27 C

41.103,27 C

11.703,27 C

41.703,27 C

OEponibi:.Cnd,r
NUírÉrri.:ô3.:::r :

Ca'r^ lerr'
C-:i. 1

Banc-,s
co.r .: i;( r rr I

Br,rr Cl ,',1

CliênteT

Clien:e. :i3.io': r

Bll;Ji':1,'á!.r l.
Clicr..:s live

Estoqu.rs
Eslôqv.:l êr l',r

Es:o. êi. Il'
hier idôr'.,. .

Aüvo ni^ t ;t , I

. RerliTív, 3 t, ,'

cré( ,r 1r,
' Arlh'rrn:

lmcbilr:,
Pênt, , J:. ' ..

Bejl. irl:;

"i Passivo
Passivo cir rlr. t'

ObÍig.t( Ic, : ,

' Fc1r'. 'rl. ..'

UErl r'. 'Ô j
o I Ír. :l.r;

. 5 r,, ,.,s 
'

_ Emt.rr : no, r '

f :1ri. ._ir )-
. Ér -,r.:ist rr :
'pà.srvc :, . rir( U

ObÍi3r,t .. d,, ! '
Enrl" _" ;'lo: l

Eínr.i:tirr-l
4. , .'rs: ., .

Patrim:-,", :qu. I

Capitrl.l, :.iz (

Côt it. r ',ci !

.. Cítr ' i.,
_ c, ,r!,1

3ul.r . ., r' -

L,,L:r .-. ' '

LL' ):/,:

'il - BASA

-r ,.amentos Própricrs

i :,rodução e/ou Prêstação de Serviços

s Llgadas Flslca 8/JuÍídica3
' los
" :OUZA

. icnals

.i:s, Prêvidenciárias e ;iscáls

2.O3.O1,O7 .O2

2.03.01.07.02.000í
2-07

2-07.O1

2.07.0'1.01

2.07.0í.01.01
2,07.01.0't.01.0001
2-07.07

2.O7.O7.O1

2.07.07.01.01
2.07.07.0't.01.0001

_ ( iarnentos
r'o Pràzo - sist3ma Financelro Naclonal

1(-iamento6

r,rc Prazo. SIstemâ Flnancêto Naclonal

, micllhdos e Resldêntes no País
':e Domiclliados e Residentes no Paas

'/2023 da Empr€sa E. O. SOUZA & CIA LTDA, CNPJ 37065611000128 ê píotocolo 23035936í -
'j§4933D45488F38O10E653122. Éylan Manoel dâ Silva Lins - Sêcrêtário-Geral. Para validar 6stê

r e inrorme no do píotocolo 231035.936-1 s o código dê sêgurança fK3C Esta cópia foi autenticada
' rn Mânoêl dã silvâ Lins sêcrêtário-G6'al' 
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Balanço Petri
Lkenclado pará: R A NTE Ca'. .\t,.r '1 " ,E

Empresâ: E. O. SOUZA LTD| , irl.: :r 1011/01101-28

NIRE: 13200762347 ' Oa

Contâ 31112t2022 31112t2021

dê Encêrramento:
Valor dê Atvo e Passlvo:

o22
1.312.:i50 I (.'., ',io Trezentos ê Oo:e Mll Tíezêntor e Íínla Rêal5 a Sêtênta ê Ools Centãvos) .

Mauês-AIú, 31 dê Dêzembío de 2022

ALlllR SAN'ioS \:,:l I r'lloR
SOCIO }i. ri :, tr-._, u

cPF 9i - , .r. l1)2

ROBERTHA ARAUJO VALENTE KONZEN
CONÍADORA

CRc cE 0191,1u1lo-0 T/AM
cPF 500.609.883-04

Junta ComoÍcial do Eslado do r'r .ro , !,
C€.tiÍico rêgistro sob c no 131,1. t2 I "'t:'n!23 da Emprosa E. O. SOUZA & CIA LTOA, CNPJ 37065611000128 e protocolo 230359361 -
07/06/2023. Autenücaçêo F4l:l) 1a:, : iJOA933D4 sABBF3BD 1D E653122. Eylan Manoêl dâ Silva Lins - Secíetáíio-Geral. Para valldar êste
documênto, acesse $ttpr/wwv, r. ',a , lrr ê iníoímê no do protocolo 231035.936.1 e o côdigo dê sêgurança fK3O Esta cópia foi autenticada
dlgitâlmentê e assinada em ç7r)t ,:.i? . t , Tr Manool da Silva Lins Secretárlo-Gêrâ|. -tK.) pás. st1s

§h



Demonstraçã Resuii;,C , .- ':- Íercício
Licenciado para: R A ÍE CC,Í.:iA3r .I I ,i;
Emprasa: E. O. t-TDa, cr.J-., r c11l0c01-2a
NIRE: 13200762347 OSlOSt2tJ2a

Estâbêlecimentos: Cêntro. ,le R. r( I : fodoa
01/o'Í

a
3M2t2022

01101t2021

31t12t2021
Conta

:Éll:t+) Brula 614.100.10
614.100,10
385.572,90
22A.527,20

33.390,36
33.390,36
33.390,36

223.A12,17
223.412.17

0,00
2n.a12,17

í.007,70
1.007,70
1.007,70

G) D€duçõ€s da

Simplss

G) Custo M€rcad

Custo das

Custo dos

G) Dsapasá3 Operacionôl§
o6spesas Adminisiírtivtr3

Rôsullado FinanceirQ

0ê6pesas Financàiras

407.227.35
270.1 11,03
'r37.r 16.32

175.013,91

9.687,O2
165.326,49

24.6A5.17
22.806,00

1.479,17
1.879,17

6.087,29
4.415,5a
1.671 ,71

1.671,71

ALMIR S/,IJ.iO. A
''socto nL, ,,i.rr,'.r! cPFgii .t,

r:oR ROBERTHA ARAUJd VALENTE KONZEN
CONTAOORA

cRc cE 0't9144/0-0 TiAM
cPF 500.609.883-O4

Maués-AM, 31 dê Dezembro dê 2022

Õ .á;Ár;u::rÍ::..,:".";Jl?:,;:í .",ril*".F*:"-:r: q,
tu.,mr::*r,l? il ,.+f .:*.,,,,i*:I..'lj]{fuT",:fl1,fr3ili{rlfiiifl 

_;;;fliÉ:f.{{:,T";ífiffi
'-:==:=- ' Pá9.6/í8
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Notas Explicaüvas das D. rr. ' es Contábeis em 3111212022

, ,1/0001-28

i privada consEit.uldâ eR 05/05/2O2O, tendo como principais

Lkenclâdo parâ: R AVALEIjTE ccl.lTl: .

Empresa: E. O. SOUZA q cr,1 LID/. - C.:
NIRE: 13200762347 - Da.ai 05115t2oia

tfota 1 - Contê:(tà operacionr\1
E. o. souzA 6 ciÀiilTDA é unii. ,

atLvldades o r{iÀdi.iie:
servleos de enqÍt&rr n

rabrlcaÇão 4§ühtrHF tat os .t. .
de concrêto, 

"êfiüp, 
f 1br.,.i',,

coIet.à de resiàú'qB: pe i o.s :.;
parâ s lnal l zaÇâo'Erh r..srd-: ,.'
construÇão ae estiio".] " .,. I

dlstrlbul-ção dê àl1erq;à el{:r: I

construções colre1àt.rc, ex(_. t,
transportes por r(irt.iir r ezc. .,
estrutures metári;às; ..on. L .

Obras de terraplênàq..rr; ser ,.
e mànutenção elétric.r, Ins,iii l.'
6lstemas centrâi$ de;rr r:.rir{li
Prêvenção conLrâ lncór'('.Lu' l'

lacuslre, Ínstal.rçâ,), n,.:!nu f . ,

lnstaIâçã,) de si!:Lcrn.r:, c e. .

aêroPortosi Trà!ân)int',:' r.c,,.
\ .'1I; Instalàção cl-^ r,,rL tê ,

Úras ae acàbamentL ..rrlP!i
revestimento§ e cle re.:inas .,
de fundâçôes, ÀdÍ iilisLraçã- l
temporárlas, ôbras de âlve.,:,, l

e1êvação de cargâÍj e fJess,:,.i.i I

atacadista de instruÍuntc,s , J

Comércio âtacddrêta ,1.. p):"
Comércio atacadiSbÀ ,1, n:.r'ri '

peças, Comérc.i(, atE:. r.rst-
pàrtes e peças; CdÍne r "r.: .r'
eIéLrico; Comérr:lát a,,-ru i.:
Comércio atacaaíà!á de lnár.r-
molduras, ComércliStar ..c r.l r ' .

materiÀ.is para plntur r; c, r,
Comêrc io vareJistf'.i. ter r.r,
varelisLa de maràEid. s lr,4r.. .

Comércio vârej Ístâ. de nrrterj
de auEomóveis 

"o'r1l;,.,r ',1 ;: .; .

legime de frerameht,>, r.r,: :i
de cartografia, i6f,'g, alr" .
êngênhalla, LocaêUb d'r embr r,
lnelos de trânsporte rr,i. eÍ, r

"\ít-

a construÇão sêÍn r.,f,er:rci,,r ,

ras estruturaS de r.sc t,rr
comerciais ê inclu.itri :. r,
seq'rr'dnçê Ir r t v.cià;
e em domrcr lios, lr.. i' ' ,.''.
anteriornrenEe; -AtlV:,i,.!':, l

pr'éd r c -.i hr::Lórtàô5, r ...,,,,

NoEâ 2 - crltér1q de ,^v.r]:
2.1 - Crltérlo dé'av. lrr?r
Às prá Eicas CoâtÀt,Ér:i ,1,,.
pâra o mellror éiitér:i , r;,
os registr,:,!; des.iê. .. ir..
redL)Ção ao valor, rê.:r.,.,.r.,
dêr'v.rl r r2..,,'Jo de
I i.írr 1.tnçã{ .lês LràÉ,s,..1

Junta Comercial do Estad,r do /.nr ..:

Certiíico rggistro sob o n" 1 151,':- .

07/06/2023. Aut€nticaçã.i ,i f DÍ- ..

documonto, acessê h ttp:., 
^, 

L, 
"r?.ji 

ri
dlgilalmênte e esslnada elr rl7'0Ê1. I

., para uso na constEuÇãoi Eabrlcâção de outros allefatos e produtos
llesso e mat.erlala aemelhântesi Colêtâ de reslduos nâo-perlgosoBi
irção dê edlflcios; Constsruçáo de rodoviâs. ê f6rrovlàs, Plnlura.

'rs e aeroportos, Obras de urbanlzaÇâo - ruas. prâças e cal"Çàdasi
' - distribuiçáo de energia elétrica, Manutenção de ledes dê
' asErução de redês de abastecinrento de água, coletâ de esgoto e
: de irrigàçãoi Obras dê irrigação,' Construçáo de redes de
, qua e esgotoi Obraa portuárias, marltimas e flLtvlais, Montagem de

instÀlaÇôes espôrtlvas ê rêcreativas; PerfuraçÕes e sondegens.|
preparãÇãc do terreoo não esp€cificados anterlolmente, Instalação

i idráuIicas, sanltáriãs e dê gás; Instalação e manutençâo de
de vênLi.l.ação e ref.rigeraçâo; Instalações de slstêmâ de

', o de equipâmentos para orient.ação à naveqação maritirna fluvlal e
,.:DaràÇão dê elevadores, escadas e estêiras lolantes; Montagêm e
,:r dê ifuminâÇão e sinalÍzaçáo êm viâs públj.cas, portos e
,,isticos ou de viblação, Impermeabifizàção êm obrâs de engênharla
, tsetos, dlvlsóriaE e armár1ôs embutldos de qu3lquer materlali

,, ,ê, Servlços de pintura de ed1f1clos em gerêI; AplicaÇão de
.,rres ê extelloresi Outrãs oblas de acabamento da construqão; Obras
. Íi MonEaqen e desmonEâgem de ândâimes e outras estluturas
r viÇos dê operaçáo e fornêciment.o de equlpamentos parâ tEânsporte e
:.o enr obrâs.r Perfurâqão e construção de poÇos dê água, Comérc1o

is para uso médlco, clrúrgico, hospitalar e de Laboratór.ios;
L.:i,gos de ortc,pedlà Comércio atàcadistà de produtos odontolóqlcos,

' ipanentos para terraplenagem, mineração e! construçáoi partes e
.rs. àparelhos e equipamenEos para uso odont o-médico-hosp1 talâ r i
Je ferragena e ferramentasi Comérc.io âtacadisEa de materlal

, ,,nto, Comércio atacâclista de tintaÉ, vernizes e simllarest
, -nitosi Comércio atacadista de vidros, espelhos, vitrais e
' !riais de construçào em gerali Comércj.o vârell-sta de tintas e
,reiie;tâ de materiaL eJ-étrlco, Comércio varelistâ de vldros,.
r..tmentasi Comércio vâreJlsca dê madê1râ e altefatos; Comérclo
('omércio varejista de càI, areia, pedra brltada, tijolos e telhasi
,rnstruçáo em gera1, Serviço de transpoltê de passageiros - Iocação

, r:Le escolaÜ TranÍiporte rodovlárlo coletlvo de passageiros, sob
.',,r;:a e vendâ de lmóveis próprlos, Serviços de arqultetura, Serviços
:.,; Servlços de desenho técnico relacionados à arquitetuEa e
r:rn tripulaÇão, exceto para flns recreativost Locação de outros

:, :i antêriormênte, sem coodutor, Àluguel de máquin;:,s e equipamentos
,) :rndalmes; ÀIugueL de andãimesi Àfuguel de palcos, côberturas e
,, exceto andaimesi Àlugue1 de outras máquinas ê equipamentos
Ljcados anter-iormente, sem opelado!; Àtividades de vigilância e
i'jtoramento de slstemas de segurança eletrôni.co; Limpeza em prédlos
,. le de pragas urbanâsi Attvtdades de limpeza Dão especlficadâs
'-ição e de iluminaÇão,. Restauração e conserveção de lugares e
,.Iheiros.
ti.r"ttl.vas Contábêl.g ê ÀJu3tês
._ .1wàs Contálrels e ÀJustes
r rsil requer que â Àdmlnislraçáo da Sociedade use do seu julgamento

:1o dâs avafiaçÕe3, estimêtivas e ajustes contábe1s, bem como para
' s, alecorrentes deesas avaliagôes, estimâtivâs, provisão pela

estimadas corn crédito de llqutdação duvidosâ, provisão pâra
I para contingênciâs e avàliaÇão de instrumentos finànceiros. A
' essâ:i estimaLivas poderá ser dj.ferente dos valores estimados em

Cqrtrl....

I 1023 da Eintresa E. O. SOUZA & CIA LTpA, CNPJ 37065611000128 e protocoto 230359361 -
'4933D45A88F38D108653122. Eylan Manool da Silva Lins - Secretário-Gêral. para validar gstg

' i e infoíme no do protocolo 231035.936-1 e o código dê s€gurança fK3O Esta cópia foi âutontjcada
.. r Maôosl da Silva Liôs Secretário,Gêíal. 
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Notas ExplicativC§ cts E,e i
Llcenclado pâra: R A V4ltiNTE coNr
Empío.a: E. o. souzAIlÇl,T :.;r,a -,;
NIRE: 't 3200782347 - OáEio5r 0 5/20:í

r [{iiíi
râzão .re ,^o"e.l&*' ,...'"
re fe r icla s estrEeff{a. + as

2 2 - cEédato; il I'
As contas.r !ecebqÍ,i. clj
responsabtlrclaàes'd; :;rI I t
vêncimentos corÀ côhtr ,r...

o Patriimônio 1,1qu i íl(,

na DMPL - DemonstrdÇ.:o l:r il',,

'' cs C.ntábeis êfi 3111212022

. 11/0001-2a

,r1s)
,l,r)

À sôciêdâdê dêverá rew16âr âs

il o:'
',t lL,,

,..ccess., da s(ia dêtserminaçáo.
no mtnimo umd vez por ano.

.'.'r ragisLradas pelo valor dâ prestação de sêrv1ços com lmpostos dê
' :ridôs; houvê necessidâde dê àjusle ao valor PrêsenEê êm funçáo dos

2.3 - Ilnobl.llzàdô
São contabr I i zadol! Il
aplicação ,:le tâxali ; r' ,

2,4 - Pàtrlmônl.o Líô,1:: r ú
O Ilesultâcio.lo E):cr',,' L I

oovent-:l e :i( Lc rca r.r " , r

i.rtçâo. As depreclaçÕes são calculados pelo métod.o Ilnear,mediante
a a estimatlva do têmpo da vtdâ útil dos bêns.

1022 é de R§ 14a.797t22 (cento e quarehtâ e olto mi1 e setecêntos e

Cãptta.I socià.l R§ .I. (1JU. c('r
f1/06/2022 no valPJ.,[] Rr. ,
Lucros Acumulaàos.:'BS 1',1 . 1,

etavos ) l-:
\y' Prejulzos Acuniila.' ' r.
Reserva de Capit
Reservà de Lucrô

Rea.L i zâda D.istri
trlnta cen tâvoí )

rnilhão de rea16) devldo a aumento de
I (rovecentos e cinquenta miL reais)
:.to e cinquenta e três mif e trezentos e

capital reallzado em

uín reais e dezenove

Fri 37.199,30 (trinta e sete mil e cento e noventa e nove reais e
:r:io que será adicionado na conta Divldendos conforme demonatrado
.r Pãtrimôn1o Llquldo.

Maués'AM, 31 de OezembÍo de 2022

ALIú|R SÂr,-i"Jt i' s,
SOCI,) 

^O 
r .!:

cP; o'l5. ' '.:

"t'cR ROBERTHA ARAUJO VALENTE KONZEN
CONTADORA

CRC CE 01914,í10-0 T/AM
cPF 500.609.883-04

../2023 da Emprosa E. O. SOUZA & CIA LTDA, CNPJ 37065611000128 ê protocolo 230359361 -
a ,rA933D4 5AB BF3BD 1Oe653122. Eylan lúanool da Silva Lins - Sêcretárlo-Gêral. Paía vâlidar 6stê
l: e inÍormê no do protocolo 231035.936-'l e o côdigo ds segurançâ ÍK3O Esta cópia íoi autenticada

'r Mânoeldâ Silvâ Lins Secrêtário-Gerel.
.--1?!:- ) pas. ena

E

fLN.J-lá-
Pá9.:6

ãÍí J,lnra comercialdo Ell.ro, J,. /,,.

B 3;,t[;u::fl1x,ii]i":, ;,;r, :

documenlo, acosso hllp:. !Y, ,r .

digilalmenls € assinada c' Í .'
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Pá9.: 7

11/0001-23
I ;odosiCentÍo(s) de Resullâdos: Todog

Saldo Anterior Débttos CÍéclíos Saldo Aüral

1

í.01
í.01.01
í.01.0'r.01
1.01.01.01.0í
í.01.01.01.0í.0001
í.01.0í.02
í.01.0'í.02.01
í.0'í.01.02.01.0001
í,0í.03
1.0t,03.01
1.01.03.0r.01
1.01.03.01.0í.0001
1.01.15
t.0t.15.01
í.0í..t 5.0't.01
í.01.15.o1.0í.0001
1.07

/.00
í.07_00.03

í.07.00.03.01
í.07.00.03.0í.0001
r.07.04
1.07.04.01

1.07.04.0í.0',
1.07.04.01.01.000í
2
2.0'l
2.01.01

2.01.0í.01
2.01.01.01.01
2.01.0í.0í.01.000'í
2.01.01.03
2.01.01.03.03
2-01.01.03.03.0010

2.O'1.O1.07

2.O1 -O1.07 .02

2.01.01.07.02.000í
2.O1.O1.27
- 11,0t.27.0'l

\r.r1.01,27,01.000'l
2.01.01.27.01.0002
2.03
2.03.01

2.03.01.07
2.03.01.07.02
2.03.01.07.02.000í
2.O7

2.07,01

2.O7.O1.O1

2.07.01.01.0r
2.07.0'1.01.01,0001

2,O7.07

2.07.07.01

ââ,':(,5
C({r1.,. t_

[-:i:(, ii, '

Cllê5t l
Ct-"r, e\ N"-..

,rr.lc ,l' i ;
rlii, r..!,. ,

Est('q r-'1

E.:c, '!'r ',, : l

Er].-, u. ,i
t',i . (:i,lcr,

At vo rã: ,-i'c(tl.'
Rêãli. a' .,i .r I ..

Cró« -r i c..l
\C.',t.rr i.

Ei 
^Lr 

')'-

lmobil-'. ( .)

Benr t,t r 
"' t,'L::s ii. :.

"'PaÊsr". -

Pâssiv('r. "r, ,r'
ObÍigr .,
-F.r:. .: l

.. t,f ' ,'.',,
f. I

Oh.i:.. - .

L,;.1:1l .

Câ:(r G. _-.

Enril , r

En.:

ll

rlos PÍóprlos

.rda

24A.777,12 0
134.777,12 0
135.777,12 O

'Í0.095,2'r D

10.095,21 D

í0.095,2'r D

128.68í,91 t)
128,681,91 D

í28.681,91 0
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

íí0.000,00 0
110.000,00 o
110.000,00 D

110.000,00 D

í10.000,00 o
0,00

0,00
0,00
0,00

248.777,12 C

32.210,12 C

32.210,12 C

0,00

0,00
0,00

994,19 C

994,19 C

994,19 C

3í.215,93 C

3í.215,93 C

31.2't5,93 C

0,00
0,00
0,00
0,00

't24.863,73 C

124.463,73 C

't24.863,73 C

124.863,73 C

t24.863,73 C

91.703,27 C

50.000,00 c
50.000,00 c
50.000,00 c
50.000,00 c
41.703,27 C

41.703,27 C

3.84í.738,67
2_851.734,67
'!.929.180,25
1.730.499,20
1.730.,199,20
't.730.,Í99,20

í98.681,05
198.ô81,05
't98.681,05
6í 4.100,Í0
6 t4.100,10
014.100,'t0
614.100,10
308.458,32
308.458,32
308.458,32
308.,158,32

990.000,00
90.000,00
90.000,00
90.000,00
90.000,00

900.000,00
900.000,00
900.000,00
900.000,00
462.241,50
406.548,31
406.548,31
315.,19,1,94

315.494,94
315.4S4,94

22.638,14

22.63A,14
22.638,14
31.215,93
31.2't5,93
31.215,93
37.199,30
37.199,30
33.16í,41

4.037,89
í8.496,89
18.496,89
'18.496,89

í8.495,8S
18.436,89
37.'t99,30

0,00
0,00
0,00
0,00

37. t99,30
37.199,30

2.778.18s,07
2.17 0,1a5,07
2.OO5.243,15

I .7 25.7 46,29

1 .725.746,29
1-725.7 86,29

279.157,14
279.457,16
279.15Í,16
408.828,62
498.828,62
498.828,62
,198.828,62

27 4.113,OO

27,!.1'í 3,00
271.113,OO

27,1.113,00

o,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

í.525.798,10
395.784,95
395.784,95
325.í95,29
325.195,29
325. t95,29

33.390;36
33.390,36
33.390,36

0,00
c,00
0,00

37.í99,30
37.199,30
33.161,41

4.037,89
31.215,93
3't.215,93
3í.215,93
31.215,93
31.215,93

1 .O98.797 ,22
950.000,00
950.000,00
s50.000,00
950.00c,00
144.797,22
14A.f97,22

1 .312.330,72 D
212.330,72 D

â2.713,92 D

í,t.808,í2 D
14.808,í2 0
14.AOA,12 0
47.905,80 0
47.905,80 D

47.905,80 D
1í5.271,48 O
,t'15.271,14 O

115.271,14 O

1'í5.271,,18 O

34.345,32 0
34.3,t5,32 O

3,1.345,32 D

3,1.3,15,32 D

í,í00.000,00 Í)
200.000,00 o
200.000,00 0
200.ooo,00 D

200.000,00 o
900.000,00 0
900.000,00 Í)
900.000,00 D

900.000,00 0
1 .312-330,72 C

2'1.116,76 C

21.446,76 C

9.700,35 C

9.700,35 C

9.700,35 C

11.746,41 C

11,746,11 C

't'1,746,4',t C

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

137-582,77 C

137.502,77 C

137.5A2,77 C

13?.542,77 C

137.542,77 C

'1.153.30't,'t9 C

1.000.000,00 c
í.000.000,00 c
1.000.o00,00 c
1.000.000,00 c

'Í53,30t,'t9 C

í53.30í,19 C

'.- s FisicaS/JuÍidicas

:io eiou Prcsinção de

' fvidênciádas ê Fiscal!

.ol 'l

É r,t .,: i'

DÍ?i-r!- i '' .),

i:virr,, . ,.

a. j,\ rr

. o .sistêmà Flnancelrr

. .'os CÍrdltados

.rYA JulllOR

o
PassiYo,,

:1.,.
bri.

io - Slstêma Flnancelr

,.t.)s e Resid--ntes no I

,::rilhdos e Residerrte

Juntê Comgrcial do Estacr'
CortiÍlco registro sob c r"
07/06/2023. Autentlcaçã(
documênlo, acessê http:/'r
digitâlmenle e essiríai$€ e: ,

:t;)

t"i r

2,123 da Empresa E. O. SOUZA & CIA LTDA, CNPJ 37065611000128 e protocolo 230359361 -
J; r933D{5Ats BF3BD 1 DE653122. Éylan Manool da Silva Lins - Secretário-Geral. Pâra vâlidar €stê

r infoÍmê no do protocolo 231035.936- l e o código de segurança íK3Q Estâ cópiâ íoi âutenticâda
'r L,!anoelda Silve Lins Sscr6lârio-Geral.

pá9. 10/18

Balancete Contábil
Llcêncbdo para: RAVALEN]'l í-a, l
Emprê3a: E. O. SOUZA &'Cl q - rr,^ ,l
Pêtlad,oi 011O112022 d 31112;2a: ?: c-' ' :
Contã

ofüir
Ouil

;l'i'.f

t1



e c

5L:f§2

Conta DêaÇriçi.

Íodos; C entro(s) de Resultados: Todos

Pá9.:8

'i 
J,t/0c0í -28

Foíes C

Oébitos CÉdltos Saldo Atuâl

2.07.07.0í.0't
2.07.07.01.01.0001
3
3.0í
3.0't.01
3.01.0t.0t
3.0í.0t.01.01
3,0í.0í.0í.01.0005
3.0í.0í.0í.0Í.0006
3.0í.0í.01.03
3.O1.0't.01.03.0007
3.O1.01.03

3.0í.01.03.03
3.O1.01.03.03.000í
3.0't.01.03.06
3.01.01.03.06.0001
3.01.01.07
3.01.01.07.01

1.01.07.01.0009

\í1.or.oz.or.ooas
3.01.0í.07.01.0049
3.01.01,07.01.0068
3.0í.0í.07.0t.0072
3.01.01.07.01.0075
3.0Í.0í.09
3.01.0Í.09.0í
3.01.01.09.01.0006
3,01,01.09.01.00í 0

6

6.01

,. Sâldoà Dlsposiç:o.i

' ' 'nPJ ê da CSLL

Í.1ercãdorlâs no MeÍcâ
' l:ervlçoi - Mêrcado lr

41.703,27 C

41.703,27 C

o,o0
o,oo
o,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,o0
o,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

37.199,30
37.199,30

1.079.402,98
í.079.402,98
't.079.402,98

647.490,46
6'1 4..1 0 0,1 0

385.572,90
228.527,20

33.390,36
33.390,36

407.227,35
270.111,O3

270.111,O3

137.116,32
137.'116,32

22.806,00
22.806,00
12.735,OO

2.400,00
456,00

4.800,00
í.800,00

615,00
1.870,17
1.879,17

90,62
1.788,55

614.í00,10
6'14.100,í 0

153.301,í9 C

í53.301,19 C

o,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,o0
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,o0
0,00
0,00

lr

Or"
Ll .

..'cndldo3
:, /êndldá3

, , ;dot
' '.luçao de Servkos

D

' s AtividàCes em Gera
('r Juridlca

SlgtÊma.'
Apuraç.

0,00 5.997,486,25 5.997.486,25

Maués-Alú, 31 de DezembÍo de 2022

0,00

ALMIR S

C'

li ROBERTHA ARAUJO VALENIE KONZÉN
CONTADORA

CRC CE 01914,1/0-0 T/AM
CPF 500.609.883-0,1

'1c23 da Smpresa E. O. SOUZA & CIA LTOA, CNPJ 37065611000128 e protocolo 230359361 -
,,:'.933D4 5ABB F38D1DE653122. Eylan Manoel da Silva Lins. SocretáÍio.Geíal. Parâ validar sslê

' ri iníoírno no do prolocolo 23/035 936-1 e o código d€ sêgurança ÍK3O Esta cópiâ foi autenticáda
Llanoel cta Silva Lios SecÍetário-Gêrâl-

Junta Comercial do EslJ.l
Certiíico regislro gob o
07/06/2023. Autênticaç:
documênlo, âcêsse htt:
digilâlmenle ê assinada, l

pá9.11t'18

Balancete Contábil
Lkênclado pârâ: P 4YPli1- ''rrr
Empresa: E. O. SOt ZAqCll,..', -

Pêriodoi 01/01/2022 a 31112!2t.. I

Re3!Eâ.t.' i

REstrtt I

:
,

CL.

144.797,22
144.797,22

1.070.402,98
t.079.402,98
1.079.402,98

6,17.,190,,16

61,í.í00,í0
385.57â,90
228.527,20

33.390,36
s3.390,36

101.227,35
270.í1í,03
270.í11,O3
'í 37.í 16,32
137.116,32
22.805,00
22.806,O0

12.735,00
2.400,00

,156,00

4.800,00
í.800,00

615,00
1.879,17
1.479,',t7

90,82
1.788,55

614.100,10
6't4.í00,10

a



EL

i'-.. r-9
Pá9.:9Análise pelos

Ucenclâdo pará: RAV
Empre3a: E. O. SOUZA a
MêslAÍ1ot 1212022

Códlgo

GEC

seJa

IEG

Fortes C

"'. 
tooo'l -28

Exprêssào

1

c2lc2O7
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l(c201+c203)/c1)'100
- 'rJ0,72 )rl oJ
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. r;rresa coni teíceiros (passlvon exlgivels).

c101lc2O1

. (cul3nte pcrà cadr R$ í,00 de Passivo Circulanle. Quanto major,

(c1 0í +cí 0700)/(c20í +c203)

' 76 r 137.542,77 t
) longo pÍazo doa pagamênto3 de compíomlssoB iá âssumldoG O lndicc

, .,]êmas dê llquldêr.
(cí 0l-cí0íí5)/c20'l

,.n
'ricu:ante, §êm lêvar em conts 3eu3 êstoques, parâ cada Rl 1,00 de

.r::ho..

c1l(c2O1+A.031
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12,',t2
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8,30

a,25

o,12
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Oíndlce(:.1
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Íe+rqa§ 1,.. .

' ,r. i ltl.

i t,
'Ár-tr,t'ir :í ':is;
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-::72
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Registro Digital
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CPF
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. .,1 MANOEL DA SILVA LINS

' 1us. qLrarta-feira, 07 de junho de 2023

:'123 da Empresa E. O. SOUZA & CtA LtDA, CNPJ 370656í1OOO120 ê protoôoto 23035936.t _

.133D4 5AB BF3BD 1 DE653'122. Eylân Manoel da Silva Llns - S€cretário-coraÍ. para vâljdar êstê
'. rnÍonnê nn do protocolo 231035.936-1 e o código de seguiança ÍK3o Esta cópia foi autênticada. :áncel Ca Silva Lins Sêcrêtário-Gêral.
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Estado do Amazonas
cÂxaaa HutttcrPl.L DE NAUÉg

"Terra do Guaraná"

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devados Íins que a Empresa E. O. SOUZA & CIA LTDA, inscíita no
CNPJ sob o no 37.065.61 1/0001-28, com sade na Rua Cícero Dias dê Albuquerque, no 62,
Santa Luzia, Município de Mauás-AM, prestou serviços conÍorme descÍiminado abaixo:

A referida Empresa prestou sêrviços dê LIMPEZA, HlclENlZAçÁO E CONSERVAçÃO
PREDIAL INTERNA E EXTERNA DA CÀMARA MUNICIPAL DE MAUÉS:

ROçAGEM MECANIZADA DO TERRENO E REMOçÁO DE ENTULHOS;
ÁREA 2.íoo,oo m.

LAVAGEM E LIMPEZA DE PORTÂS E JANELAS DE VIDRO E ESTRUTURAS
METÁLICAS E AçO;
ÁREA 246,00 m,

RESTAçÃO DE SERVIçOS DE CONSERVAÇÂO E TRATAMENTO OE PISO
CERÂMICO:

LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO;
ÁREÂ 127,0s m"

APLTCAçÃO DE FUNDO SELADOR ACRIL|CO EM PAREDES, UMA DEMÃO;
ÁnEÂ 1.ooo,oo m"

APLICAçÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA úTEX ACRILICA SUPER
PREMIUM EM PAREDES, DUAS DEMÂOS;
ÁneA r.seo,oo m,

PLUVIAIS;
Ána«,oo m

APLICAçÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, UMA DEMÃO;
ÁREA830,11 m,

PRESHçÀO DE SERVIÇOS OE MANUTENçÁO NA REDE INSTALAçÔES
HIOúULÍCAS, SANITÁRIAS E ESGOTO E ESCOAMENTO OE AOUAi

lníoÍmamos ainda, que os serviços contratados íoram prestados de forma satisfatória, nada
constândo em nossos arquivos que o desabone comercial ou tecnrcamente.

rníormamos que tais serviços Íoram exocutatos satisfatoriamente, não existindo €m nossosrogistÍos, Íatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as 
"bri;;;ã;;assumidas.

1
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Estado do Amazonas
cÂuaaa uNrcrPAL oe uauÉs

"Terra do Guaraná"

cÀüÂRA

Maués, 04 de matço de 2024

llluloÁs§nalurâ ftprcsênlanle da omp
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Número do RPS

í

Núm.48da nota "i-

1ç49
da nofg ' "-
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Data da emissão

Ogl12l2024 12.4350
Data do fato gerador

PREFEITURA MUNICIPAL MAUES

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Código de veriÍicação
JOGOVl EUD

PRESTADOR DE SERVI
Nome fantasia: OLIVÉ|RA SERVICOS E ENGENHARIA

Nome/Razão social:E. O. SOUZA & CIA LTDA - ME

CPFiCNPJ:37,065.611/0001-28 lnscriÉomunicipal:202751

Endereço: R Ciceío Dias de Àlbuquerquê Núme.oi S/N BaiÍro: SANTA TERÊZA CEP: 06092-021

Complemento: Obs.:lmôvel comprado em 06/09/2021 no Valor de R$

Municlpio: Mauês UF:AM

E-mailr eosouzacia6ST@gmail.com Site:

Celular:(92) 99454-9678

lnscrição estadual:202751

Telefone:

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nome íantasial

NOME/RAZáO SOCiAI: CÂMARA iilUNICIPAL DE IiIAUÉS

CPF/CNPJ: 04.444.8731000144 lnscriçáo municipal:

En.r^reço: 98 Floriano Peixoto Númeío: s/no Bairrol CENTRO CEP: 69190-000

CLy'emento:
Munaclpio: Mauês

E-mail:

lnscriçáo esladual

Celular

UF:AM

Telefone

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

RoÇA6EM MECANIZADA (RoÇADEIRAS) PODA DE ARVORES E

PI.ANTAS, REPAROS E SOLDAGEI\,'I NA PI"ATIBANDA, LAVAGEM OE

JANETÂSi PORTAS; GRAOES E ESOUAORIAS, REMOÇÀO OE

ENTULHOS

pRESTAcÂo DE sERVrÇos DE coNSERVAÇÀo E TRATAMENTo DL
prso cERÂ[4tco DA cÀirARA rúuNrcrpal DE MAUÉs coM

4.500.0000

4 500 0000 1,0000 4.500 0000

4.500,0000 1,0000 4.500,00x2,01= 90,45

4.500,00x2,0'1 = 90,45

ISS

96,48

Valor unitário

4.800,0000

Base de cálculo (%)

4.800,00x2,01=

ValoÍ do serviço

4.800.0000

Qtd

1,0000PRESTAÇÀO DÉ SERVIÇOS DE MANUTÉNÇÀO E CONSERVAÇÂO
pREDIAL oA cAtvARA [ruNrcrpAL DE MAUÉs coM.

- LÂVAGEM (REMoÇÀo DE REsro DE pRoDUTos E suJErRAs
VELHAS E IMPREGNADAS)
. SELAMENTo (PREPÂRAÇÀo PARA CAMADA DE ACÀBÁiáENTO)
. ACABAMENTO (II/lPERMEABILIZAÇÀO DÉ SUPERFÍCIE);
. PoLIMENTo (APLIcAÇÁo OE PoI-IoORES)

PF-.TAÇÀo DE SERVIÇoS DE MANUTENÇÁo NA REDE
rNr -ACôES HrDRÁuLrcAS. SANTTARTAS E EsGoro E

esàúlr,rÊrro oe ÀouAs pLUVrArs oA cÀMARA MUNrcrpAL DE

MAUÉS:

Forma de Pagamento

Parcela Vencimento Tipo Valor (R$)Valor (R$) Parcela Vencimenlo TipoValor (RS)

13 800,00

RETENÇÔES FEDERAIS

PIS/PASEP

R$ 0.00

COFINS

R$ 0,00

rNss

RS O,OO

IR

R$ 0,00

CSLL

RS 0,00

OulÍas retençôes

R$ 0,00

Valor bruto = RC ',3.800,00 Valor liquido = RS 13.800,00

Côdigos dos serviços:

99.99 - OulÍos seÍviços

Desc. condicionado(R$)

0,00

Desc. incondicionado(RS)

0,00

Deduçóes(R$)

0,00

Ease de cálculo(R$)

13.800.00

Valor ISS(R$)

277 38

Parcela Vencimenlo Tipo

1 À vista
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PREFEITURA MUNICIPAL MAUÉS

PREFEITURA MUNICIPAL DE IúAUÉS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Número do RPS úmero da notâ

6029

Data da emissão da nota

OglO2l2O24 '12:43:50

Data do íato gerador

Oglo2l2024 12:43:50

Código de veriÍicação

JOGOVl EUD

PRESTADOR DE SERVI
Nome fantasia: OLIVEIRA SERVICOS E ENGENHARIA

Nome/Razáo social:8. O. SOUZÂ & CIA LTOA - ME

CPF/CNPJi37.065.611/0001-28 lnscrigáo municipal:202751

Endereço: R Cic€ro Dias de Albuquerque NúmeÍo: S/N Bairro: SÀNTA TEREZA CEP: 06092-021

Complemenlo: Obs.:lmóvel comprado em 06/09/2021 no Valoí de R$

Municlpio: À4aués UF:AII

E-mail: eosouzacia6ST@gmail.com Site:

Celular:(92) 99454-9678

TOMADO R DE SERVICOS

Nome Íantasia:

Nome/Razão social: CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÉS

CPF/CNPJ: U.444.8731000144 lnscriçáo municipal:

En'.reço:98 Floriano Peixoto Número: s/no Bairo: CENTRO CEP: 69190-000

C!ílemento:
l\íuniclpio: Maués

E-mail:

lnscÍiçáo estadual

OUTRAS INFORT]IAÇÔES
Natureza da operaçáo: TributaÉo no municÍpio
Situaçáo kibutáÍia do ISSQN: Normal
Local da prestação do serviço; Maués

Esta NFS-e foi emitida com respaldo nas leis 17.40712008 e 17.40912008
PrestadoÍ de servaços optante pelo Simples Nacional Aliquota do ISS 2.01o/o

Situaçâo desta NFS€: Normal
Documenlo emitido por ME ou EPP optante pelo simples Nacional.

Valor aproximado do tributo federal - RS 1.856,10 ('l3.45olo), estaduãl - R$ 0,00 (0,00%), municipal - R$ 688'62 (4,99%) , com base na

Lei 12.74112012 e no Decrelo 8.2ô412014 - Fonlei IBPT

lnscriçâo estadualr20275í

TeleÍone:

Celular:Teleíone:

VeriÍicêr autentcrdade
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CKECK.LIST DOC DE PROPOSTA E HABILIÍAçÃO &

O- PROSTA ATUALIZADA OK

1- SlcAF

2- CE|S

3- cErs (cPF)

4- CNIA

s- cNlA (cPF)

6. INIDÔNEOS TCU

7- rNlDÔNEOS TCU (CPF)

8. SICAF IMPEDITIVAS INDIRETAS

9- rNSCRlçÃo JUNTA COMERCIAL

10. CNPJ

11. RFB

12- FGTS

13- CNDT

14- INSC.MUNICIAPL

15. INS. ESTADUAL

16- CND MUNICIPAL

17- CND. ESTADUAL

18- FAtÊNclA

19. FALÊNCIA ERRADA

20. SIMPLES NACIONAL

21. BALANçO PATRIMONIAL

22. ATESTADO CAPACIDADE TÉC

L-prrrr*; AL H O-,t#ur-".- *tÁo' '

f)lf .. Raufa, L-fraa-L la,,afa,,ta/
pr.rrfr, )Arr."-,y_1,
t ctÍÇ .



PROPOSTA DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N'25/2023

NUP | 6141 1.00322212023-20

A L M CONSTRUCOES LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n" 20.?81.216/0001-49, NIRE n' 1360001441-1, Nome Fantssia

AFX CONSTRUCOES E SERVICOS com sede à Rua PINTANCUEIRAS, n'223, Bairro CHÀPADA, CEP: 69.050-053, Manaus - AM, neste ato

representada por ssu SóCIO. ALBERTO DE UMA MOTA, brasileiro, câsâdo, empr€sáÍio individual, ülscrito no RG n": 17890080 SSP/AM e no CPF sob o n'

812.992.812-49, para fins de parricipaçào no cerrâme PÍegão Eletrônico (SRP) N" 25/2023 apresenE â seguinte proposu de preços:

OBJETO

Contratação de serviço de manutenção da estação de tratamento de esgoto ' ETE de 2í' ClA E CNST

ObgorvaÉo:

â) Vâlidadê do ORÇAMENTO: 60 (Sessenta) diasl

b) Prazo dê entrega / êxecução e demâis gspocilicaçóe§ a acoídaíl

c) Eslamos a disposiÉo para maiores esclarecimentos.

d) Nos valores propostos êstão inclusos todos os crrstos opeíacionais, encaígos previdenciáÍios, trabalhistas, tributário§, comerciais e quâi§queí

outros que incidam direta ou indiaelamente na Drestacão dos servicos.

ALMCONSTRUCOESLTDA
- 20.781.216/0001-49 -

Oo.ún€nlo.$i..do diaiLlme.t

grNbr' *fTf"n#,i:1i,",-
v.rxau..,n hírr5://v.Ld.r.'r.!ov bí

ALBÉRTO DE LIMA I\4OTA

CPF.812.992.812-49

Sócio-Administrador

Conta banco: 336 - Banco C6 S.A

48,:0001 CC:27859088-B

Chave Pix: 20.781.21610001-49

Manâus-AM, terça-feira, 12 de mârço dê 2024

Rur l)itrnsuer.r. n'2:1. Sala B. Chnpada

ITÉM OESCRIÇÃOESPECIFICAÇÀO UNIDAOE
MARCA/MOD

ELO
OUANTID

AOÊ
VALOR

uNlTÁRro
VAIOR TOTAL

1

cororã/Tratâírenlo - Ésgoro sâniÉno sERVIÇos DE ANALISES FISICO-OUI|!íICAS DE

E FLIJ ENTES, Câracteííslicás: especializadâ em cdetâ, análise

ÍorneciÍnentos ds laudos ânalltic6 dos en§aro§ laborato.hls óê êflusntês. Câractêííslcas

Adicionais: assinâclo poí pÍoÍissioôal habilitado. Coníoíms Proieto Básiccr'Te.rno do
UNIOADE 6 1.066,66 6.399,96

Colêta/Írâtamenlo - Esgolo Sanitário serviços de manutenção €m ostaÉo de
lrârâmmlô riÀ êsôôtô erâctsísti.-âs: êsoêciãli?ádo êm manulencáo
píêventiva estação Tíalam€nto Esob-lo - ETfmSmão fSIzlFCom ln Ioco

inclui cloração. Conform€ Projêto Básico/ TeÍmo de Referência.

Colela/Trâtamento - Esgoto Sanitário serviços dê manutençáo em estaçâo de

kalamenlo de esgoto, caíacteíisticas: especializado em manutenÉo reventiva

êm estâçâo de Trâtamenlo de Esgoto-EÍE,com inspeçáo de ostaÉo em

inloco inclui

UNIDADE 933,32 3.733,28

VALOR GLOBAL
tÍinta e quatro mll, cenlo e trlnta o tÍôs real3 e

vlnte e quatro centavos
34.133,24

ÀFX CONSTRUCOES E SERVICOS
E-Nil: âlmorl3trücG.*ryicoslo@sDail.com
IM:5817Eó01
Cel (9?»E425-9911 / 98124-6ó35 CEP: 69.050451 Ma,eqeAM

l/l

§'t

/ou
/i §e

3
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins preyistos na Lei n! 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
GNPJ: 20.781.2i6/OOOt4s DUNS@: 94tss9861

Razão Social: Á LM CONSTRUCOES LTDÂ

Nome Fantasia: AFX CONSTRUCOES E SERVICOS

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/05/2024

NaturezaJurídica: SOCIEDÂDEEMPRESÁRIALIMITÂDÂ
MEI: NãO

Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nâda Consta

Níveis cadastrados:
Automáricâ: a certidão Íoi obtida rtÍâvés de inrcgração direta com o sistcma emissor. Mrnual: a cerridâo foi inserida

tnaaualmcotc pclo forncccdor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Fcderal

Receita Federal e PGFN Validade:

FCTS Validade:

Trabalhista (hnp.//www.tst.jus.brlcertideo) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qralificação Têcnica

VI - Qralificação Econômico-Finaoceira

Validade: 3t/os/202s

30/03/2024
ts/03/2024
07/09/2024

ro/04/2024
13/03/2024

Âutomática
Âutomática
Automática

Emitido em: 12/03/2024 16:46

CPF:O18.)0CK)OO({2 Nome: RÂIIANE NERY MAGALHAES
Ass:

lde 1
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TRTBUNAL DE coNTAs DA uNlÃo

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos câdastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social

da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

Consulta realizada em: 1810312024 l2:01:19

Informa õcs da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos principios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26

dejunho de2Ol7, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Razão Social: A L M CONSTRUCOES LTDA
CNPJ: 20.781.21 6/0001-49

Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Con§ta

Para acessar a ceftidão ori inal no portal do ó ão gestor, cli ueA UI.

C

rgão Gestor: CNJ
aáastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no ortal do ór o gestor, cl ueA UI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensa§

esultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào oúginal no rtal do órgão tor, cli ueA UI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidâo original no portal do ór a0 estor, cliqueA UI
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 2§.781.216/000149 DUNS@: 941999860

Razão Social: ÂL M CONSTRUCOES LTDA

Nome Fantasia: ÂFX CONSTRUCOES E SERVICOS

Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 13/03/2024 10:25

CPF: 0I8.DO(.}0C(42 Nome: RÁllÁNE NERYMAGALHAES
1de 1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL OA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÁO

20.781.2í 6/000í.49
MAÍRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçAO E DE SITUAçAO
GADASTRAL

OAÍA OE ABERTI] RÂ

05t0a12014

É

Êr

çLl§)y

NOME EMPRESARIAL

ALMCONSTRUCOESLTOA

D GO E DESCR]ÇÀO OASATIVIOADES E CAS SECUN

43.11-8-0í - Oemolição de edifícios e outras estruluras
43.11-8.02 . Preparação de canteiro e limpeza de teÍreno
43.í24-00 - PerÍuraçôes e sondagens
43.13.4-00 . Obras de terÍaplenagem
43.21-5-00 - lnstalação ê manutenção elétrica
43.22-3-0í .lnstalaçóes hidráulicas, sanitáÍias e de gás
43.22-3.02 .lnstalaaão e manutenção dê sistemas centÍais de aÍ condicionado, dê vêntilação e reÍrigeração
43.29-1-04 - Montagem e instalaçáo de sislemas e equipamêntos de iluminação e sinalizaçáo em vias Públicas, portos ê

aeroPortos
43.2§-1.99 - outras obÍas de instalações em construçóes náo especiÍicadas anteriormente
43.30-{.01 - lmpermeabilizaçâo em obras de engenharia civil
43.30.4-02 - lnatalação de poías, janelas, tetos, divisórias ê armários embutidos de qualquer material
43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.304-04 - Serviços de pintura de ediÍícios em geral
43.30-4-99 - OutÍas obras de acabamento da construção
43.91-6.00 - Obras de Íundaçôes
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outÍas estruturas temporáÍias
43.99-1-03 - Obras de alvenaria
43.99-1-04 - Serviços de operação e lornecimento de equipamentos para transporte e elevaçâo de cargas e pessoas Para
uso em obras
43.99-1-05 - Peíuração e construçáo de poços de água
45.20{-01 - Serviços de manutenção e Íeparação mecânica de veiculos automotores

cÔDrco É o OA NATUREZAJUR orcA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R PINÍANGUEIRAS
NÜMERO

223
COMPLEMENTO

SALA B

AM
CEP

69.0504s3 CHAPADA

ENDEREÇO EL

aFxcoNsrRUcoEsESERVlCOS@HOTMAIL.COM

ENTE FEOERÁÍ VO RE VEL(EFR)

MUN

MANAUS

TELEFONE

SITUA9ÁO CAOASTRÂL

ATIVA
DAÍA DA SITUAÇÂO CAOASTRAL

13t02t2023

MOÍIVO DE SIÍUAÇÃO CADASIRÂL

5rT ESPECIAL OATA OA SITUAÇAO ESPECIAI

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 1110512023 às 12:36:17 (data e hora de BrasÍlia).
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

rtS.J§5

NUIIERO DE INscRrçÃo
20.781.216/0001-49
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CAOASTRAL

DAÍA OE AEENTURA
051oat2014

NOME EMPRESARIAL

ALMCONSTRUCOESLTOA

c GOED DAS ATIVIOAOES E lcAs sEcu
45.20-0-02 - Serviços dê lanternagem ou funilaria e pintuÍa de veículos automotores
45.20-0-03 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veÍculos aulomotores
45.20.0-05 . Serviços de lavagem, lubriÍicação e polimento de veículos aulomotores
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para velculos automotoÍes
45.30.7-05 . Comércio a varejo de pneumáticos e cãmaras-de-ar
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, âparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e

Peças
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especiÍicados anteriormente; partes e peças
47.'11-3-02 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimêntícios - supermercãdos
47.12-1-OO . Comércio vaÍejista dê mercadorias em geral, com predominância de pÍodutos alimenticios - minimeÍcados,
meÍcearias e armazéns
47.2í-1-03 - Comércio varej
47.21-l-04 - Comércio va,ej
47.24-5-00 - ComéÍcio varej
47.32$-00 - comércio varej
47.41-5-00 - Comércio varej
47.42-3-00 - Comércio varejista dê material elétrico
47.,14-0-01 . Comércio vareiista de feÍragens e Íerramentas
47.4/,4-02 - Cométcio varêjista de madeita e adefatos
47.i14-0-03 - Comércio varêjista de materiais hidráulicos
47.i14-0-04 - Comércio varejista dê cal, areia, pedra bÍitada, tÜolos e têlhas
47./t4-O-05 - Comércio vareiista de materiais de constÍução não especiÍicados anteriormente

sta de laticínios e Írios
sta de doces, balas, bombons ê semelhantes
sta de hortiÍrutigranieiros
sta de lubriÍicantes
sta dê tintas e materiais para pintura

CÔDIGO E DESCRIÇÃO OA NAÍUREZÀJURiOICA

206-2 - Sociêdade Empresária Limitada

LOGRÂDOURO

R PINÍANGUEIRAS
NUMERO COI\4PLEMENIO

SALA B

CEP

69.0504s3
BA RRO/DLSTRIÍO

CHAPADA MANAUS AM

ENOEREÇO ELET rco
AFXCONSTRUCOESESERVTCOS@HOTMAIL.COM

TELEFONE

(97) 8425-9933

ENTE FEOERÁÍIVO RESFONSÁVEL (EFR)

ATIVA
OAÍA OA SIÍUAÇÀO CADASTFIAL

13t02t2023

MOTIVO OE SIT

SITUAÇÂO ESPECIAL OAÍA OA SITUAÇÁO ESPECIAL

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro dê 2018

Emitido no dia 1110512023 às 12:36:17 (data e hora de Brasília).
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

E

Êulloi§É

,qrb

NUMERO OE INSCRLÇÀO

20.781 .2't610001 49
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAçÃO
CAOASTRAL

05t08t2014

CAOASÍRALs

NOME EMPRESARIAL

ALMCONSTRUCOESLTDA

47.i14-O-99 . Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-0'l . Comércio varerista especializâdo de equipamentos ê suprimentos de iníormática
47,53-9-00 - ComéÍcio vareiista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.57.'l-00 " Comércio vareiista êspecializado dê peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
doméstico, exceto inÍormática e comunicação
47.61-0-03 - Comércio vaÍeiista de artigos de papelaria
47.63ó-01 - Comércio vaÍeiista de brinquedos ê artigos recreativos
47.53-6-02 - ComéÍcio vaÍeiista de aíigos esportivos
47.71.7-01 - ComéÍcio vaÍeiista de produtos Íarmacêuticos, sem manapulação de tórmulas
47.72§-00 - comércio vaÍeiista de cosméticos, produtos de peíumaria e de higiênê pessoal
47.8t.4-00 - comércio vaÍeiista de aíigos do vestuáÍio e acessórios
47.82-2-01 - Comércio vaÍeiista de calçados
47.89{-05 - Comércio vaÍeiasta de produtos saneantes domissanitários
47.894.07 . Comércio varerista de equipamentos para escÍitório
49.2'l-3-01 - Trânsportê rodoviário colêtivo de passageiros, com ilinerário fixo, municipal
49.234.02 . Serviço de transpoíe de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.24-8-00 - Transporte escolar
50.30-1-03 - Serviço de rebocadores e empurÍadoÍes
60.91-2-01 - Transporte por navegação de travessia, municapal
56.1í-2-01 - Restaurantes e similares
56.20-1-01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantementê para empÍesas

OIGO E OESCRI DASATIV1OADES E s

côotco É oEscRtÇÀo oA NAÍuREzÀJURiDtc,A

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NUMÉRO COMPLEMENÍO

SALA B

CEP

69.050453
&A]RRO/OISTRIÍO

CHAPADA
trlUNtCiPto

MANAUS AM

ENDEREÇo ELETRóNrco
AFXCONSTRUCOESESERVTCOS@HOTMATL.COM

ENTE FEDERÂTIVo RÊsPoNSÀVEL (EFR)

oAÍA oA sITUAÇÃo CAoASTRAL

13102t2023

MOTTVO OE SrÍUÀÇ CADASÍRÀL

S O ESPECIAL OAÍA OA S ESPECIA!
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ATIVA

LOGRÂOOURO

R PINÍANGUEIRAS

TELEFONE

(97)8425-9933

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 1.8ô3, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 1110512023 às 12:36:17 (data e hora de Brasília).
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

20.781.216/0001-49
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

05/08i 2014

NOMÊ EMPRESARIAL

ALMCONSTRUCOESLTDA

cóDrco E DEscRtÇÂo oas ATTvTDADES EcoNôMrcAS sEclJNoÁRtas
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para êventos e recepções - bufê
68.21-8-01 - Corrêtagêm na compra e venda e avaliaçáo dê imóveis
71,í1-1.00 - Serviços de arquitetura
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71,19-7.01 . Serviços de cartogratia, topograÍia e geodésia
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico Íelacionados à arquiletura e engênhaÍia
71.19-7-99 -Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura náo especiÍicadas anteriormente
77.1'l-0-00 - Locação de automóveis sem condutol
77,19-5-01 . Locação dê embarcaçóes sem tripulação, exceto para lins recreativos
77.32-2-01 -Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem gperador, exceto andaimes
77,32-2-02 . Aluguel de andaimes

EO DA NATUREZAJUR DCA

206.2 . Sociedade Empresária Limitada

LOGRÂDOURO

R PINTANGUEIRAS
NUMERO

223
COMPLEMENTO

SALA B

CEP

69.050453
BÂIRRO/OISÍRITO

CHAPADA
MUNtCtAO

MANAUS AM

ENDEREÇO ELEIRôNICO

aFxcoNSTRUCOESESERVTCOS@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(97)8425-9933

ENÍE FEDERAÍIVO RES PONSÁVEL { EFR)

SITUAÇÀO CÂDASTRÂL

ATIVA
oÀT oA srÍuÂçÀo cÁoÀsrR^t
13t02t2023

MOTIVO DE SITUAÇÁO CADASTRAL

ESPECIÀL OATA DA SIÍUAÇÁO ESPECIAI

Aprovado pela lnstruÇão Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 1'110512023 às 12:36:17 (data e hora de Brasília). Página: 5/5
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L§}trzPREFEITURA DE MANAUS
SECRETARIA OE FINANçAS,ÍECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
E CONTROLE INTERNO - SEMEF

CARTÃO DE TNSCR|ÇÃO MUNTC L

INFOIIMAÇOES IJO CON I RIBUIN"TE

Razão Social: A L M COTISTRUCOES LTDA
Nome Fântasia: AFX CONSÍRUCOES E SERVICOS
Logradouro: RUA PINTANGUEIRAS
Número:223
Bairro: CHAPÂDA

lnscrição tr.,lunrcipal: 581 78601
Cadastro lmobiliário: 360455
Protocoloi 4MP2300051 288
Data da ExpediÉo: 11/0í2023

qIIVIDADEíS) EXERCIDA{S) NO LOCAI

CNAE: Oescrição

CNAE

Serviços de lantemagem ou Íunilaria e pinlura de veículos automolores

lnstalâÉo elátíca

Comércio varejista de hortifrutigranjêiros

lnstalações hidÍáulicas, sanitárias e de 9ás

Fabricação de esquâdíias de metal em série (portoes, marcos ou batentes, gradês, basculântês, portag, janelas etc.)

Comércio varejista de tinlas e materiais paÉ pintura

Demolição de ediÍícios e outÍas eslruturas

PeíuraÉo e construçáo do poços de água

Comárdo varejistâ dê produtos saneantes domissanitários

Comércio varojista espscializado d€ peças ê ac€ssódos parâ aparolhos eletroelêtrônicos para uso domésüco, exceto
inío.málica e comunicaçáo

Construção de obras{e-arte especiais

FabricaÉo de esquadÍias de metal sob encomênda (portoes, harcos ou batentes, grados, bascúlant€§, portas, janelas etc.)

Comércio a vêrejo de pneumáticos e câmaÍas{e-ar

Comércio atacadista dê máquinas, apa.olhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitâlar; paítes e peças
compreendidos de prdulo§ para saúde

Locação de automóveis sem condutoÍ

Comércio vârejista de materiais de construÉo não Especificâdos anteÍiormente

Aluguel de máquinas e equipamentos para construÉo sem operador. exceto andaimes

Sêrviço d€ rebocadorês e empuradoíes

Obras de tundaçôes

Restaurantes ê similares sem fornecimento de música transmitida por qualquer processo

Locação dê embarcaçôes sem hipulaÉo, exceto para fins recreativos

Perfuraçôos e sondagens

Serviço de traosporte de passageiros - locaçáo de automóveis com motoristâ

Fabricação de êstrüturas metálicâs sob en@menda

Serviços de pintura de edlfícios em geral

Serviços de lavagem, lubriíicação e polimento de veíqJlos aulomotores

Fomecimenlo de alimentos preparados prepondeEntemenle para emprcsas

Construção do odlílcios

Construção de instalaÇôes esportivas e rêcreativas

45204t02

4321-5/00.01

4724-5t00

4322-3t01

2512-8/00.01

4741-5100

43114t01

4399-1/05

4789{/05

4757 -1t00

42124100.01

2512{,t00.02

4530-7/05

4664{/00.02

7711-0t00

47444t05

7732-2101

5030-1/03

4391-6/00.01

56í1-2/01.03

7719-5t01

4312$100

49234t02

25114t00.02

4330-4i04

4520{/05

5620-1/01

4í204/00.01

4299-5/01.01

https://portal-siim.manau§.am.gov. b./sigíacil/processo/imprime-modelo/tipo-êlvara/4/cod_alv aal22Tg1324tcoltolocolo/A[rp23O0O5l2gg/ 1t3

CNPJ: 20.78í.2í 6/000í {9
Area ocupâdã: 8o.oo
Complêmento: SALA B
CEPr 690$053
NOtâ: ESCRIÍÓRIO DE REFERÊNCIÁ

\t

I Dêscrlção



171051202313112 htlpsr/portal-slim.manaus.am.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelollipo_alvanl4lcod_al v aÀl22790324lco

CNAE Descrição

trU

') --

-o
§:JJ.-L7732-202.01

4313-4/00

4711-3t02

4664{/00.0'!

7119-7t03

2511{/00.0,|

4761-0/03

4530-7/03

47 444103

4322-3tO2.01

4399-1/02

4921-3t0',1

47894t07

47444102

1622-6t02

43304/99.01

3702-9/00

5091-2/01.01

5611-2J01.01

4782-2101

4712-1t00

3600-6i01

4311-8t02

4924-8t00

42924t01.01

5091-2tO1.02

0220-9t01

4291{/00.0'l

4751-2t01

47444104

5620-'102

5611-2J01.02

7111-1too

7119-7/99.99

4753-9/00

4742-3t00

45204t03

71124t00.01

47414rc0

7119-7 t01 .01

47444101

42134t00.02

4732-6t00

4321-5100.02

42't3-8/00.01

4222-7t01

42214t03

4669-9/99

43304102.01

3312-1/03

47444199

4771-7101

Aluguel d€ ándáimes

Obras de terraplenagem

Comércio varêjista dê mêacádorias êm goíâ1. com prêdominância d9 produtos elim€ntícios - sup€mercsdos

Comércio atacãdista de máquinas, aparelhos e equipamenlos pará uso odonto-médico-hospitalaÍ: pânês e peÉs

Serviços dê desênho técnico relacionados à arquitêtura e engenha.ia

Fabncação dê estautuías mêtálicas êm série

Comércao varejista de artigos d€ pap€laria

Comércio a varejo de peças e acessóíos novos para vêículos automotores

ComéÍcio varejista de materiâis hidíáulicos

lnstalaçao de siatemas centraig de ar condicionado, de vontilaçao ê refrigoraçao

lllontagem 6 desmontagom da andaimes o outras êstruturas tomporárias

Transporle rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário tixo, municipal

Comércio varejista de equipamentos para êscritório

Comércio varejista de mâdeiê e ârtêíâtos

Fabricaçáo de esquadrias de madeirâ 6 dê pêças d€ madêira para instâlaçõss industriâis o comêrciâis

Outras obÉs de acabamenlo da conslruçáo

Atividados Íêlacionadas a esgoto, êxc€lo a g6stáo d€ r6des

TÍansporte de passageiros por navegaçáo de travessiâ, municipal

R€staurantes e similares com fornecim€nto dê música (uso d6 som ampliÍicado)

Comérdo varejista de calçados

Comércio varejista de morcadorias em geral, com predominância de píodutos alimentlcios - minimercados, mercearias e
aímazéns

CaptêÇào, lrâlámento e distribuiÇão de água

PreparaÉo de canteiro e limpoza de terÍêno

Transportê êscolaa

Montagem de estruturas môtálicas

Trânsporte de cárgâs por navegaÉo de travessia, municipal

Exlração de madêira em floÍêstas nalivãs

Obràs portuárias, marilimas e fluviais

Comércio varejista especializâdo de equipamentos e suprimentos de iníormática

Comárcio varejista d€ cal, arêia, pedra britada, tijolos e t€lhas

SêNiços dê alimêntação para evêntos e recepções . bufé

Rêstaurantes e similares com fomecimento de música transmitida (sem uso dê som ampliÍicado)

ServiÇos de arquitetuía

Atividades témicas rslacionadas à engênharia e arquitetura não especiÍcadas anteriormente

Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video

Comércio varejisla de mateíial elétrico

Serviços de manutenÉo e repâraÉo elétrica de veÍculos automotores

Serviços de engênharia

Comércio varejista de artigos do vestuário e âcessórios

SeNiÇos de cartograÍia, topogíaíia e geodésia

Comércio varejista de ferragens e feramentâs

Reformâ de ruas, praças e calçádas

Comércio varejista de lubrificântes

Manutenção elélrica

Obrâs dê uóanazaÉo

Construção dê redes de abastecimento de á9uâ, coleta de esgoto e consfuçÕes coíÍelatas, exceto obías de irrlgação

ManutenÉo de redes d€ distribuiÉo de onergia êlétrica

Comérdo atacadista d€ outras máquinas e equipamgntos não especificados anteíioímente; partes e peças

lnstalaÉo dê portas, ianelas, tetos, divisórias e armários embuüdos de qualquer material

Manulenção e rêparaÉo de aparelhos eletomédicos e êletrotêrapêuticos e equipamentos de irradjaÉo

ComéÍcio varejisla de maleriais dê conslruçáo em geral

Comércio varejista dê paodutos íarmacêuticos, sem manipulâ€o dê ÍóÍmulas

https://portal-slim.mânâus.am.gov.brlsigfacil/processo/imprime-modelo llipo_alvarct4lcod_alyaÃl22TgO324tcoJxolocololAMp230OO512gg/
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CNAE: I Descrlção

comércio varsjisla de doces, belas, bombons € semêlhantes

Comércio varejisla de aÍtigos esportivos

Colota de íesíduos náo-pêrigosos

lncorporação de empreendimenlos imobiliários

Comércio vareiista de laticínios e frios

çL

Outras obías de instalações em construçóes não êspeciíicâdas anteriormentê

SeNiços de manutençáo 6 ropaíaÉo m6cânica d€ volculos automolorês

obras de acabamênto em gesso e estuquê

coleta dê .esÍduos pêrigosos

Comércio vargjista d€ cosméücos, produtos de peÍíümaria ê de higiene pêssoal

coretagom na @mpra e venda e avaliaçâo de imóvsis

lúanulenÉo de sistemas cêntrais de ar condicionado, de ventilaçÉo e rêííiggÍaçao

Obras de alvenariâ

Comércio varejistâ dê brinquedos e artigos recreativos

ExtraÉo dê areia, cascalho ou pedrôgulho ê benoÍciamênto associado

SeÍviçosdeoperaçáoelomecimentod6equipamentospâÉtransporleeelevaÉodecârgasepessoâsparausoemobras

lmpermêabilizaÉo em obras de êngonharia civil

Montragem s inslalaÉo de sistomas e êquipamsntos dê iluminaÉo e sinâlzaÉo êm vias públicas, portos e aoroportos

Gestáo de redes de esgoto

ConstruÉo de redes de tíansportês por dulos, exceto paía água ê esgoto

4721-1tO4

4763-6t02

38'114/00

4110-7t00

4721-1t03

4329-1/99.99

4520-0/01

4330-4/03

3A12-2100

4772-5t00

6821+/01

4322-3102.02

4399-1/03

47636/01

0810-0/06

4399-1/M

43304/0,|

4329-11O4.O1

3701-1/00

4223-5t00

OBSERVAçÕES

- Esle documento é somente o compíovante de sua inscíição fiscal junlo a Preíeilurê de Mânâus'

- o mesmo náo representá e nem substjtui a obrigatoriedade de obtençáo do licenciamênto aplicável as suas

atividades oconômicas. bem como, doAlvará de LocâlizaÉo e Funcionâmento

- Para consultar a autenlicidâde deste documento acesse o link: lBps/pilEl:
slim.manaus.am.gov.brls/âulontlcidâdelc3ARGFCZ

Escaneie o QR Code

I

https://portal-slim.manaus.am.gov.br/sigfaciUprocesso/imprime-modelo/lipo_alvara/4/cod_alva@1227903241cal)@locolo/4MP2300051288i 3/3
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14t1212023 . 09115 C€Ítidão de lnexistência de lnscíiçâo no Cadastro de Contribuintes do ICMS
ÉC,

,r§3.6LGOVERNO DO ESÍADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDÂ

Dalat 14/ L2/ 2023
Hora: 09:17:51

CERTIDÃO DE INEXTSTêNCIA DE INSCRICÂO NO CADASTRO DE CONTRIBUTNTES DO ICMS

2023121400004

vállda âté l3lOal2024

CERÍIFICO, pêra os devidos fins, a requerimento do interêssado, que o CNPJ! 2O.7aL2I6/OOO,.'49 - A L tl
CONSÍRUCóES LTDA, não consta no Cadâstro de Contribulntes do ICI4S do Estado do Amazonas, nem se encontra

vinculado a empresa ou socledade inscrita neste órgão, de acordo com pesquisa reêllzadô na base de dados desta

Secretôria.

Estâ certidão não exime o interessado de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado do Amazonâs,

caso exerça ou venha exercer atividade sureita à incidência do referido imposto.

As lncorreções porventura exlstentes, rêferentes ao nome, CPF ou CNPJ são de lnteira responsabilidade do requerente.

* Esta Certidão deverá ser validada no site www.sefaz am.gov.br
Certidão emitida de acordo com a Resolução 004/2011-GSEFAZ

online.seíaz.am.90v.br/certidoes/certidao.asp 111



08t02t2024 0007420935 E

PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DO AMAZONAS

Comarca de Manaus

CERT!DÃO ESTADUAL DE DISTRIBU!CÃO
FALÊNCA E RECUPERAçÃo DE cRÉDrro

Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias

Manaus, quinta-Íeira, I de fevereiro de 2024.

0007420935

lrr*@

Pesouisando os reoistros de distribuicão de feitos no sistema informatizado
do Tribunal de Jusiiça do Estado õo Amazonas, no fleríodo de 20 anos anteriores a data de
0710212024, Certiflco NADA CONSTAR em nome de:

A L M CONSTRUCOES LTDA, vinculado ao CNPJ: 20.7 81.2í610001

PEDIDO N':
1ilt il1il ililililtI Iiilililiilill]

oERTIDÁO N.:007120935 FOLHA: í /',|

A autenticidade desta certidão poderá sêr conÍirmada pela internel no sile do Tribunal dê Justiça.



Data da consulta: 1810312024 12..12.45

ldenüf cação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ: 2O.78'l 2í Gü(xxll{9
A opção pelo Simples Nacional e./ou SIMEI abrange todos os estabêlecimentos da empresa

Nome Empresarial: A L M CONSTRUCOES LTDA

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: NÃO optante pêto Simplês Nacional

SnuaÉo no SlMEl. NÀo ênquadÍado no slMEl

* Mais iníomações

L C

,.*'JÉ)

GeraÍ PDF
r-----]
I vortar 

]
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TERMO DE ABERTURA
BALANçO PATRIMONIAL

EXERCíClO 2023

Contém este Balanço 8 (oito) páginas e servirá para registro do Balanço
patrimonial de 2023 da empresa abaixo:

ALMCONSTRUCOESLTDA
CNPJ: 20.781.216/000149 NIRE: 13600014411
BALANCO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 3111212023
pERroDo DE APURAÇÃO: O1/0112023 A3111212023.

ALBERTO DE LIMA MOTA
Sócio-Admin istrador
CPFt 812.992.81249
RG: í7890080

ELY CORDEIRO LIMA
Contador
cRc/AM 013136/0-3
CPF: a2O.682.322-OO

Junla Comercial do Estado do Amazonas
Cerllfico registro sob o no 1615353 em 07/0212024 da Empresa A L l\.,1 CONSTRUCOES LÍDA, CNPJ 20781216000149 ê protocolo 240076800 -
07lo2l2o24. Atltenticação:2078A3614158E690808F674817F127F68C378027. Eylan Manoel da SiÍvâ Lins - Secretário-cerâ1. Para validar este
documênlo, acêsso htlp://www.jucêa.am-gov.br s inÍormê no do prolocolo 241007-680-0 e o código de sêgurânça AgjS Esta cópia Íoi aut€nticada
digitarmêntê ê essinâda en 07 ro2r2o24 oot Eyran Manoêrda sirva Lins secr€tário-Gêrar. 

,*":= ) pág.3na
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EMPRESA: AL M CONSTRUCOES LTDA
CNPJ: 20.781.21 6/000í 49
NIRE:13600014411
ENOEREÇO: Rua: Pintangueiras, no:223, Sala: B' Bairro: Chapada
CEP: 69.050053, Manaus/AM.

BALANÇO PATRIMONIAL

2023

Junla Comercial do Estado do Amazonas
Côrtifico registro sob o no 1615353 em OllOZl2024 da Emprosa A L M CONSTRUCOES LTDA, CNPJ 20781216000149 e protocolo 240076800 -
0710212024. Autentiçeção: 2078436141 58E69D808F67A817F 127F68C378027. Eylan Manoel da Silva Lins. Secretário-Geíal. Para validar este
documênto, ecêsse httpJ/www.jucea.em.gov.br e informe n'do protocolo 241007.680-0 e o código dê segurançâ AgjS Esla cópia Íoi âutenticada
disitârmênre e assinada em o7roz2o24 pot Evran Manoer da sirva Lins secretário-c€râr. _A§) 

oag. nra
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BALANÇO PATRIMONIAL (BP)
emt 3111212023
Erpresso em RS

7[23 r**P^ssIvo*** 2U23

ATIvO CIRCULÀ:\'I'E

Disponível
Caixa
Bâícos c/ Movimento

Créditos
Clientes

A'TÍVO NÀO CIRCULANTtr

Credilos de Sócios

lnohilizulo
Computadorer e Penfericos
Môver( ê llrênsilios
Máquinrs e Equipamentos

RS 7E.2.Í0,00

R$
RS

RS

3 r.500,00
8. t 00,00

23.400,00

R$
RS

.16.740,00

.16 740,00

R$

R5

RS

R$
RS

RS

195.7t7.70

195.731.10
11.500,00
22.600,00

t6t.637,70

PÁSSIVO CIRCULANTE

Obri"acões a Curto Prazo
Honorâiios Contabeis

Ohhoacões Fiscaís/Sociais e Traba ,istas
sociâis e Trabalhistas

P.\SSI\ o \AO CIRCI. I-AN fE

PATRIMÔNIO LíQUIDO
Capilal Social
Lucro do Exercicio

R§ 7.ó00.00

R$
RS

RS

7.600,00
2.500,00
5.t00.00

R§

RS

R§
RS

RS

266.311,70
160.000,00
to6.11'7,tO

RS 211.917,10 ToTÀL DO PASSIVO RS 273 .977 ,70

Mânaus/AM, 3'1 dê Dezembío dê 2023

ALBERTO DE I-IIUA I\IOI'A
sócio-Administrâdor
CPF:812.992.812-.19

RG:17890080

ELY CORDETRO LIMA
Contâdor

CRC/AM: 013136/0-3
CPF: 820,682.322-00

Junta Comeícial do Estado do Amazonas
Certlíco Égistro sob o no 1615353 em O7l02l2024 da Emprêsa A L M CONSTRUCOES LTDA, CNPJ 20781216000í49 6 protocolo 240076800 -

07tO2l2O24. Aulenticação: 2078436141 58E69D80BF67A817F 127F68C37AO27. Eylên Manoel da Silva Lins - Socretário-Geral. Pâra validar este
documento, ecesss httpJ/www.jucêâ.am.gov.br € informe n'do protocolo 241007.680-0 ê o código dê seguránça AgjS Esta cópiâ íoi aut6ntacada

digitalmonlê e assinadâ efi 07|OZ2O24 pot Eylan lúanoel dê Silva Lln§ Socretário-Geral. /:::T:: ) pâg. sl14

TOTAL DO ATIVO
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ortraoNsrnaÇÃo Do nesulrapo Do ExERcIcIo - (DRE)
em 3l /12/2023
Exprcsso em R$

3t/12/2023
RECEITA DE pREsrAÇÃo DE sERvrÇos/MERCADoRIAS
( - ) Deduções de Tributos, Abatimentos e Devoluções
RECEITA LIQUIDA
( - ) csP/cMv

CSP/CMV
LUCRO BRUTO
( - )DESPESAS OPERACIONAIS

Despesas Administrativas
Ouhas Despesas Gerais

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO
FINANCEIRO
(+/-) R.ESULTADO FINANCEIRO
Recêitâs Financeiras
( - ) Despesas Financeiras

(+/.) OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

RESULTADO I,IQUIDO DO PERIODO

408.540,20
5 8.45 0,90

350.0E9,30
61.240,80
61.240,80

288.848,50
182.470,E0
1s6.497,00

3 t.564.00

106.377.70

106.377.70

Manaus/AM, 3'l de dezembro de 2023

ALBERTO DE LIMA MOTA
Sócio-Ad ministrador
CPFt 812.992.812-49

RG:17890080

ELY CORDEIRO LI}IA
Contador

CRC/A]I:013136/0-3
CPI-: tt2 0.6112.3 2 2 -00

& Junta Comercialdo Estado do Amazonas
ceÍliíico registro sob o no 1615353 em o7lo2l2o24 da empíosa A L M CONSTRUCOES LÍDA, cNpJ 2078.1216000149 ê prolocoto 240076800 -oll0z2o24 AutenlicaÇão: 207aA3614'l58E6sD808F674817F127 F6ac37ao27 . Eytan túanoet da sitva Lins - secretário-cerat. para vaÍidar estedocum€nto acesse hltp://www' jucea êm.gov.br 6 informe no do protocolo 24Ào;80-o e o código de s€gurançâ Agjs Estâ cópia Íoi autenticadadigirarmêntê e assinâda êm 07toz2024 pot Eyran Mano.r da sirva Lins secãrario-cerat.

pag- 6114
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RS

R$
RS
R$
RS
RS
R$
RS

RS

RS
RS

R$

R$
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ATBERTO DE LIMA MOTA
Sócio-Administrador
cPçt 8L2.992.872-49

RG:17A9OOaO

ELY CORDEIRO LIMA
Contador

cRc/AM:013136/0-3
CPF: 820.682.322-OO

DEMONSTRAÇ O DOS LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS (DLPA)
em 31/12/2023
Ex SSO EM RS

3t/12/2023
SALDO DO EXERCICIO ANTERIOR
( I /-) Ajuste de Exercicios Anteriores
(+/-) Resultado Liquido do Exercicio
( - ) Constituição de Reserva de Lucros
( - ) Aumento de Capital com Lucros
( - ) Dividendos Distribuidos

R$
RS
RS

RS

RS

t06.377,70

SALDO FINAL DO PERIODO rt§ 106.377,7O

Junta Comercialdo Estado do Amazonas
Côrlifico rêgjstro sob o nô 1615353 em O7102/2024 da Empresa A L M CONSTRUCOES LTDA, CNpJ 207g1216000.149 e prolocoto 2400768OO -oTlozl2o24 Aotenlicação:2078A3614l58EogoaoBrozedtzrtzzroecãieoli. Évl"n rrlanoet da srtva Lins - sêcretárjo-cerat. para vatidâr estedocumenlo acêsss htlp://www'iuc€a âm.gov.bí 6 i"r-,,. ." o"l..t.ãr." ãiro-or-iao-o . o 

"ooigo 
de sêgurança Agls Esta côpiâ íoi autenricadadigltálm€nre e assineda em O7to2l2o24 pot Eytan Manoet oa Srtva Lins ;;;"iá;;-ô;; . * ** 

)--*--!a;- / pás. 7t14

Manaus/AM, 3'1 de Dezembro de 2023.
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LIQUIDEZ GERAL =

LIQUIDEZ (]oRRENTE =

LIQUIDÍ:Z SECA =

l_tQt tDEz t \ tDtA L\ =

t{s 7a.2rl0-00 t0,29

t0,29

10,29

í,l.t

R§

RS

7.600,00

?lt_z:t0,00
R§

R§

7.600,00

78.240.00
tas 7.600,00

31.500,00
tts

RS

7.600,00

t06.371 70

271.917,1O
0,19

R§

Manaus/AM, 31 de Dezembro de 2023

ALBERTO OE I.IMA MOTA
5ócio-AdÍninistrador
cPí 412.992.412-49

RG:17890O80

TLY CORDEIRO LIMA
ContadoÍ

CRc/AM: o13136/O-3
CPF: 820.682.322-O0

Junlâ Comêrcial do Estado do Amazonas
cerlifico regi§tro §ob o no í615353 em 07loz2o24 da Empresa A L M coNsrRUcoEs LTDA, CNpJ 20781216000149 e prorocoro 240076800 -07/oz2g24' Autenticâção:207aA36141s8E69o8oBF67Ad1ri12ituácaiààii'Év,"" 

ranoer da sirvâ Lrns - secreurà-êLrar. para varidar este
fiililT;:; :"":H.,l:'!',iiíilifii,i1;?'J,*;::UU:1":;l:i*S;ãío'0"áüd ;;;.:;J;':"#l;;;:"l"iJ Êsuta 
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S()l-\'Er-ClÀ CERAL

ÍNorcns

(Ativo Circulante + Realiável a LoDgo Prazo) /

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

Ativo Circulante / Passivo Circulânte

(Ativo Circulante - Estoques) / Passivo circulante

Disponlvel / Passivo Circulânte

(Lucro liquido + depÍeciaçâo dos bens)/ passivo

R§
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NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAçÕES CONTÁBEIS.

1. sem Qualquer reserva, ã empresa declara que estas Demonstrações Contábeis
foram elãboradas de acordo com ITG 1OO0.

3. As principais práticas e polÍticas contábeis adotadas são: regime de competência

e depreciação calculada pela vida útil estimada, sobre o valor residual.

4. O capital social, totalmente integralizado, é de RS 160.O00,O0.

5. Por se tratar de uma microempresâ, os impostos são pagos através do Lucro

Presumido.

6. A Empresa apresentou um Lucro no Período de RS 106.377,70.

Podemos concluir com o exposto, que não é de grande dificuldade a apresentação

das demonstrações contábeis conforme a norma e cabe a nós, profissionais,

interpretá-la e aplicá-la da melhor forma possível.

ALBERTO DE LIMA MOTA
Socio-Administrâdor
CPF:. aL2.992.aL2-49

RG:17890080

ELY CORDEIRO LIMA
Contador

cRc/AM 013136/0-3
CPFi 82O.6a2.122-OO

Junlâ Comercial do Eslado do Amazonâs
Cerlíflco rêgistro sob o n. 16i5353 em o7t\2t2\24 da Empíess A L M CONSTRUCOES LTDA, CNPJ 2078.1216000.t49 e prolocolo 240076g00 _o7/o2t2o24' A\Jtenticação: 2o7aA36141s8Eososoerozedr zÉ1zzF6ú-3;ààr; 

'Ét;;ú;;, 
;; jr,;-ii; :#;;alio_Lte'-ar. para varioar esredocumênto acesse hllp 

'www 
iucea em gov br e rnlorme no clo pÍoÀ"ãü iiãóàao-o 

" 
. códrgo dê seguíênça Agjs Esta cóprâ Íor aut€nricadadrglüatmenre e ass,nadá aín 07tdz2o24 pot Eytan Manoet dâ sirva Lin; ê;:;i;;-ô*"

6
9á9.9t14

2. A empresa, estabelecida na cidade de Manaus/AM, dedica-se a Atividades de

Serviço e Comércio.

Manaus/AM, 31 de Dezembro de 2023.
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TERMO DE ENCERRAMENTO
BALANçO PATRIMONIAL

EXERCÍCrO 2023

Contém este Balanço 8 (oito) páginas e servirá para registro do Balanço
Patrimonial de 2023 da empresa abaixo:

ALMCONSTRUCOESLTDA
CNPJ: 20.781.2í 6/000149 NIRE: 1 360001441'l
BALANCO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 I 1212023
pERroDo DE APURAÇÃO: 01tO1t2O23 A31t12t2023.

Manaus/AM, 31 de dezembro de 2023

ALBERTO DE LIMA MOTA
Sócio-Adm in istrador
CPF: 812.992.81249
RG: í 7890080

ELY CORDEIRO LIMA
Contador
cRc/AM 013í36/0-3
CPF: 820.682.322-OO

Junta Comerciatdo Estado do Amazonâs
cerliíico 

'sglstro 
sob o nô 1615353 em 07lo2t2o24 da EmpÍesa A L M CONSTRUcoEs LTDA, CNpJ 2078.12.t6000149 ê protocoto 240076800 -oTlo2l2o24 Aulenlicação:2078A3614158E6soeogrozeátzrtzzroac:zaozz. Éytan r\4anoer da sitva Lins - secrelário-Gerar. pârâ vatidar estedocumento âcesse hltpj/www'jucea.âm.gov br e infoÍrne no c,o proa".à ãliooiéao-o 

" 
. código de segurança AgJs Estâ coprâ toi êutenticadadigitálmente 6 ass,naoa em o7t12t2124 pot Eylan Manoet da Sitva Lins Secrerário_cerat. - -:.,^ 

_ " _' --é- ) Pâ9. 10114
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P A TNSTALAçÃO E COMÉRCrO
MELHOR PREçO E QUAUDADE!!!

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa A L M CONSTRU-

COES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n' 20.781.21610001-49,

NIRE n' 1360001441-1, Nome Fantasia AFX CONSTRUCOES E SERVICOS com sede à

Rua PITANGUEIRAS, no 223,Baino CHAPADA, CEP: 69.050-053, Manaus - AM, fome-

ceu-nos no ano de 2020, os serviços de limpeza de fossas, não havendo fatos superve-

nientes que desabonem sua conduta técnica e comercial dentro dos padrões de qualidade

e desempenho e que cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação ou objeção

quanto à qualidade dos produtos/serviços até a presente data:

São Gabriel da Cachoeira-AM. 02 de novembro de2022.

/;to o*/* J,r-^
PA DE BRITO SILVA _ EPP

CNPJ : I 0.844.2361000 1 -68
CPF: 538.127 .942-68

P. A. DE BRIÍO 
'ILVA. 

EPP
cNP!: fi.A4.236/0001-68 - INSC. ESf: 05.3A|,BU4

END: AV PRESIOENÍE CAS|ELO BRANCO, Ne 4OO, CENÍRO
CEP:69.750.000 - SÃO GABSIEL DACACHOaRA

FoN E : ( 97 ) 99 1 39-s 603/9U 26-9 3sz
e -moi I : pd inst ol oc oest gc@ g m o i l.com

L\

ORD DESCRIÇÃO UNID. QTDE

I Limpeza de Fossa séptica capacidade até 05 metros cúbicos uNn'. 02

1 Limpeza de caixa de gordura UNI'f, 06

l Desentupimento de esgoto UNIT 06

4 Desentupimento de vasos sanitários UNIT. 2

5 Teste laboratorial de percolação e dispersão de efluentes de fossas. LNIT. 02



ALMCONSTRUCOESLTDA
- AFX CONSTRUCOES E SERVICOS -

Cnpj: 2O,781.21G I OOOL-49

E

FtN'}}}
§ê

CONTRATO PARTICULAR DE SERVIÇOS TÉCNICOS

Por meio deste instrumento "CONTRATO PARTICULAR DE SERVIÇOS TECNICOS", de um

lado a empresa A L M CONSTRUCOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ sob n" 20.781.216/0001-49, NIRE n' I 360001441 - l, Nome Fantasia AFX

CONSTRUCOES E SERVICOS com sede à Rua PINTANGUEIRAS, n' 223, Bairro

CHAPADA, CEP: 69.050-053, Manaus - AM, neste ato representada por seu SÓCIO, ALBERTO

DE LIMA MOTA, brasileiro, casado, empresário individual, inscrito no RG no: I 7890080 SSP/AM

e no CPF sob o no 812.992.812-49, residente e domiciliado à Rua JOAQUIM UCHOA, n" 01,

Cond. Residencial Espanha, Bloco B, APT 102, Baino: Aleixo, CEP:69.060-103 município

ManausiAM, doravante denominado de simplesmente Contratante, do outro lado o Sr.

JOHNATAN ALMEIDA DE SOUSA, brasileiro, inscrito no RG n": 24305960, e no CPF sob o

n": 016.102.512-96, residente e domiciliado no Ramal 3, Assentamento Teotônio Ferreira, no 49,

Bairro Areal, São Gabriel da Cachoeira-AM, CEP 69750-000, com título profissional

ENGENHEIRO SANITARISTA, registrado no Conselho Federal de Engenharia e Agronomia -
CREA-AM, n'30698 e Registro Nacional n'0418409498, doravante denominado de simplesmente

Contratado, tem entre si acertado o seguinte:

Cláusula 1'- Caberá ao Contratado desenvolver atividades como Responsável Técnico na área

de Engenheiro Sanitarista, conforme suas atribuições profissionais e compatíveis com os objetivos

sociais da empresa.

Rua PITANGUEIRÂS, no 223, Sala B,
Bairro: Chapada Cep: 69.050-053
Manaus-AM
E-mail : afxconstrucoeseservicos@hotmail.com
Cel: (97) 98425-9933

IE:05.358.509-7
l14; 54174601

Cláusula 2" - Da remuneração e carga horária:

O contratado receberá a remuneração de RS 5.648,00 (Cinco mil, seiscentos e quarenta e oito reais),

parajomada de 02 (duas) horas/dia, noturno de l8:30 às 20:30 horas, conforme estabelecido na Lei

Federal 4.950-Ai66.
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Cláusula 3" - Este Contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes mediante aviso pÉvio
de 30 (trinta) dias.

Cláusula 4'- Do Foro
Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato, as partes elegem o foro da
Comarca de Manaus-AM;

Por estarem as partes de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular de prestação de
serviços, assinam-no em duas vias de igual teor.

MANAUS-AM, 20 de fevereiro de 2024.J x&z
gub

Do.úm..to àsin.do diririlmnl.
lta[nTo DE Lrr. vol
D.t : 0a/o!/202a r3:43:!7-0!ao
v.n6qu..m àttD3r/v.lid..,iri.aoLbí

oo.llMto ôttan.do diaitrlh.nr.
JOtt{ rrr tuaÊrDA oE sorrs
0.à: lrl0r/2024 tt29:51'03@
V..i,iau..ô hnpr//hüd.r.iri.3ôebr

g.ub
@@@89

ALBERTO DE LIMA
CPF: 812.992.812

Contratante

J ALMEIDA DE SOUSA
PF: 016.102.512-96

Contratado

.;

IE:O5.358.5O9-7
I[4: 58174601

ALMCONSTRUCOESLTDA
- AFX CONSTRUCOES E SERVICOS -

Cnpj: 20.781.216 / OOOL-4g

Rua PITANGUEIRAS, no 223, Sala B,
Bairro: Chapada Cep: 69.05O-O53
Manaus-AM
E-mail : afxconstrucoeseservicos@hotmail.com
Cel: (97) 98425-9933
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ATA DE REGISTRO DE PREçOs
Processo Administrativo (NUP) ns: 6441L,OO32212O23-20

PREGÃO ELETRÔNICO N9 Z5l2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.e 01

A UNIÃO, por intermédio da 21s Companhia de Engenharia de Construção, com sede na

Área Cap Nobuo oba s/Nr, Bairro cachoeirinha, cidade de 5ão Gabriel da Cachoeira-AM, CEP: 69750-000,

inscrita no CNPJ sob o Nr 07.546.219/0001-30, neste ato representada pelo Tenente Coronel JoSINAIDO

LOPEs DE MENESES, nomeado pela Portaria de Pessoal - C fX Ne 743, de 7 de julho de 2023, publicada no

DOU de 12 de junho de 2023, portador do cPF ne 618.471.003-68, considerando o julgamento da licitação

na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS np 25/2023, publicada no DOU

de L5/O2l2O2tt, processo administrativo n,a 644LL.0032212023-20, RESOLVE registrar os preços da(s)

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, su.ieitando-se as

partes às normas constantes na Lei ns 14.133, de 1e de abril de 2021, no Decreto n,s t!.462, de 31 de março

de 2023, e em conformidade com as disposiçóes a seguir;

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de serviços de

COLETA/TRATAMENTO - ESGOSTO SANITÁRIO E MANUTENçÃO DE ESTAçÃO DE TRATAMENTO DE

ESGOTO (ETE) da 21e Cia E Cnst., especificado(s) no(s) item(ns) 1.1. do Termo de Referência, anexo I do

edítol d. !i(, üçtio ne .'!1,')23, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços

tenham sido registrados, independenteme nte de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAÇÕEs E QUANTTTATTVOS

2.'J.. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedo(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

EMPRESA: 2O.7 81.276 I O00f -49 - A L M CONSTRUCOES LTDA

ENDEREçO: Rua PINTANGUEIRAS, no 223, Bairro CHAPADA, Manaus -AM - CEP:69.050-053
TE LE FON E: (97) 998425-9933, 98124-6635 - E-MAIL: a lmconstrucoeseservicosl0@gma il.co m

REPRESENTANTE LEGAL: Alberto de Lima Mota, CPTI8L2.992.8L2-49

Item UND
Qtde

TOTAL
Valor total

1

Coleta/Tratamento - Esgoto Sanitário SERVIÇOS

DE ANALISES'FíSICO-QUÍMICAS DE E FLU E NTES,

Caracteíísticas: especializada em coleta, análise e

6 Rs 6.399,96

AÍA DE REGIrÍRC) rr PREçO - I'E (Sii') N! 2;/2023 - 21! CiA É CNST- UAs6; 16002' NUpt 6441r.O032212023-20.........página 1de 9
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Un itário

UND R5 1.066,66



w
}I I\IS'f ERIo DA DEI.'ES,\
r,l-\Ll{('l'l o BRASI l.[]l Ro

2 t'( ( )\,1P.\\lll.\ l)L E\(;E\l l.\ltl \ DE C()\s ll{t (.\(}
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

fornecimentos de laudos analíticos dos ensaios

laboratoriais de eíluentes. CaracterÍsticas

Adicionais: assinado por profissional habilitado.

conforme Projeto Básico/Termo de Referência.

3

co leta/Trata mento - Esgoto Sanitário serviços de

manutenção em estação de tratamento de

esgoto, características: especializado em

manutenção preventiva em estação de

Tratamento de Esgoto - ETE, com inspeção de

estação em inloco inclui

UND 4 Rs 933,32 Rs 3.733,28

VALOR TOTAL DO FORNECEDOR: Rs 10.133,24

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a

esta Ata.

3. óRGÃo(sl GERENctADoR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será A 21 clA E CNST (21 Companhia de Engenharia de Construção - UG -

160022).

4. {Além do gerenciador, nõo ho [ou] Sõo] órgdos e entídodes públicas participontes do registro de preços:

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOs íirem obrigotório)

5,---N-ee-s«á-ad*ntida-a4d{#ata4e+egis+'o d€ fleços deeeírente desta lieitaçãe eu desta eentrataçãe

@iÍ1€a+t+eaB @ifr iaares-

ea

7. Durante o vigência do ato, os órgõos e os entidodes do Administroçõo Público federal, estoduol, distritol

e munícipal que nõo pdrticiparom do procedimento de IRP poderõo dderir à ota de registro de preços

no condiçõo de ndo porticipontes, observados os seguintes requisitos:

7.7.1. opresentoçõo de justiÍicotivo do vantogem do odesão, inclusive em situoções de provóvel

desobostecimento ou descontinuidode de serviço público;

7.1.2. demonstroçõo de que os voloÍes registrodos estão compotíveis com os volores proticodos

pelo mercodo na formo do ort. 23 do Lei ne 74.133, de 2021; e

7.1.j. consulto e aceítaçõo prévios do órgõo ou dd entidode gerenciadoro e do fornecedor.

8. A outorizdçõo do órgdo ou erttidode gerencíodoro openos seró realizodo dpós o oceitoçõo do odesão

pelo fornecedor.

AÍA DE ÀEGrsrRo DpREço-PE(sRP) Np2s/202r-2teCl^ECNST-tlASG 16002 2 NUP: 64411.0032212021-20.......Página zde 9
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8.1.L. O órgõo ou entidode gerenciodoro poderó rejeitar odesões coso elos possom ocorretor

prejuízo à execução de seus prÓprios controtos ou à sua copacidade de gerenciomento'

g, Após a dutorizoçõo do órgõo ou do entidode gerenciodoro, o órgõo ou entidode não pdrticipdnte deveró

eÍetivor o oquisiçõo ou o controtoção solicitddo em até novento dios, observodo o prozo de vigência do

oto.

10. O prazo de que troto o subitem onterior, relativo à efetivoçõo da controtoçõo, poderá ser prorrogodo

excepcionolmente, mediante soticitdção do órgão ou do entidode nõo porticipante oceito pelo órgõo ou

pelo entidode gerenciadoro, desde que respeitado o limite tempordl de vigêncio do oto de registro de

preços.

ll. O órgõo ou o entidode podero oderir o item do oto de registro de preços do qual sejo integronte, nd

quolidade de nõo porticipant", pora oqueles itens pord os quois nõo tenha quontitativo registrado,

observodos os requisítos do item 4.7.

Dos limites para as adesões

72. As oquisições ou controtoções odicionais nõo poderõo exceder, por órgõo ou entidode, o cinquento por

cento dos quontitotivos dos itens do instrumento convocotório registrodos no oto de registro de preços

poro o gercnciodor e paro os t,orticipontes

73. O quontitotivo decorrente das odesões nõo poderá exceder, nd totolidode, oo dobro do quontitotivo de

codo item registrodo no otd de registro de preços poro o gerenciodor e os porticipantes,

independentemente do número de órgãos ou entidodes não porticipontes que aderírem à oto de

registro de preços.

74, Poro oquisiçõo emergenciol dc medicantentos e moterial de consumo médico-hospitalor por órgõos e

entidodes do Administtoçõo Público federol, estadudl, distritol e municipal, o adesõo à oto de registro

de preços qerencío,1o pclo Mir)istério do Soúde nõo estorá sujeita oo limite previsto no item 4.7.

1.4.t. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando suieita ao limite

de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na

forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

1,4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de prêços

15. VAIIDADE, FORMAI.IZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

15.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, porlendo ser prorrogada por igual período, mediante a

anuência dc íc rnecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

arA DE REG1STRO DE pRrÇO- pE {Sfip} Ne 25l2023- 2ie a A E CNST- UASG:160022 NUP: 64411.00322/2023-20.........Página 3 de 9
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16, O contrato decorÍente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercÍcio financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício Ílnanceiro.

17. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade

dos créditos orça mentá rios respectivos.

17.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133, de 2021.

18. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

18.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.

124 da Lei nP 14.133, de 2021.

18.2. Após a homologação da licitação ou da contÍatação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para íormalização da ata de registro de preços:

19. Serão registrados na ata os preços € os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

editol ou ilr lvíso de controtoçaa Jireto e se obrigar nos limites dela;

20, Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

20.1.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

20.1.1.2. Mantiverem sua proposta original.

21. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

27.7. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

21.2. Para fins da ordem de classiíicação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

27.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 20.1.1.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

22. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edítol ou no at'iso de controtoçõo direto; e

23. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas

no itêm 45.

ATA DE REGtsrRo ot pREço - pE (sRpl Ns z 5/2023 - 21e ctA E c Nsr - uasc | 16002 2 NUp: 544u.0032212o23-2o.,,...PáEina {de 9
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23.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

23.2. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de

decair o direito, sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021.

24. O Wazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.

24.j.. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços.

24.2. euando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro! Fonte de reÍerência não e

ncontrada., observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado.

24.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

editol ou do ovrso de controtaçõo dir?t]1, podeÉ:

25. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

26. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

26.1. A existência de preços reBistrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

27. AITERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOs REGISTRADOS

27.f . Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seBuintes situações:

28. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou êm decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata talcomo pactuada, nos

termos da alÍnea "d" do inciso ll do caput do arl. I24 da Lei ne 14.133, de 2021;

29. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos Iegais ou a superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

ATA DE SEGlsTRo oE PR[ço - PE {SRP) Ne 2sl2023 - 2]s CIA E CNST- UASG: 160022 NUP: 64411.00322/2023-20.........Página 5 de 9
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30. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reaiustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

30.1.1.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratêção;

30.1.1.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

31. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

31.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, oórgãoouentidadegerenciadoraconvocaráofornecedorparanegociarareduçãodopreço

registrado.

32. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

33. Na hipótese previstâ no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

34. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais

vantajosa.

35. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto

no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

35.1. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

35. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação

às condições inicia lmente pactuadas.

37. Não hipótese de não comprovação da existência de Íato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

item 45.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação aplicável

38. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 5e aceitam

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
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39. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento

da ata de registro de preços, nos termos do item 49.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção

da contratação mais vantajosa.

40. Na hipótese de comprovação da ma.loração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto no item 35.1 e no item 36, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado'

41. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133,

de 2021.

42, REMANE'AMENTO DAs QUANTIDADES REGISTRAOAS NAATA DE REGISTRO DE PREçOS

42.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

- 42.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

43, De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

44. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

44.1. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

44.2. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto ne 11.462, de 2023.

44.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantltativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

44.4. caso o remane.jamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condiçôes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento

dos itens.

44.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nostermos do item Erro! tonte d

e referência não encontrada., a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por

meio do rema neja mento.

45.

45.1,

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOs REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

ATA DE REGrsÍRo DE PREço - PE iSRP) Ns 2sl2023 - 21e CiA E CNSÍ - uAsG: 160022 NUP: 54411.0032212O21'2O.........Pr5inâ7 de 9
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46. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo iustificado;

47, Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração

sem justificativa razoável;

48. Não aceitar manter seu preço Íegistrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 29, do Decreto ne LL.462,

de 2023; ou

49. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.

49.1.1.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Illou lV do caput do art. 156 da Lei

ne 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

49.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 45.1. será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

49.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

49.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

50. Por razão de interesse público;

51. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

52. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3e e 27, § 4e, ambos do Decreto nq 11.462, de

z0?3.

53. DAS PENALIDADES

53.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no editol ou na oviso de controtoçàa diteto.

54. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

54.1. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7e, inc. xlv, do Decreto np L1..462, de 2023), exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade pêrticipante,

caso no qual caberá ao respectivo órgão paÍticipante a aplicação da penalidade (art. 8e, inc. Ix, do Decreto

ne 7L.462, de 2023).
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54.2. O órgãoou entidade participante deverá comunicar ao órgãogerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro

do fornecedor.

5ão Gabriel da Cachoeira, AM, 16 de maio de 2024

Assinaturas

0ocumenio rsínàdô d'CitalnEnle

g "b ^LA€RIO 
0É LIM^ MOÍA

DrÉ: l6/05/202420:2tr23 03oO

v.,íiqu.:m hdÊs:/ivâritrâ'.ir.aor bÍ

A L M CONSTRUCOES LTDA - 20.78l.2L6lOOOr-49
Represêntante Legal

(Caso seja procurador, deve este retornar juntamente com documento de procuração)

^l
Representante L$ao o rgao gerenciador

JOSINATDO LOPE$ DE MENESES - TEN CEI

Ordenador de Despesas da 21ê Cia E Cnst

aTAoE REGTSTRo DEpREÇo-pE(sRp) Ns25/2023-21ecAEcNsr-UA5G:160022NUP:411.00322/2023-20.........Página9de9
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s5. coNDrçÕEs GERAIS

55.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ÁO EDIIA L OU AVISO DE CONTRATAÁO DIRETA.

56, No coso de odjudícoçdo por preço globol tle grupo de itens, so sero odmítido a controtoção de porte de

itens do grupo se houver previo pesquiso de mercodo e demonstroçõo de suo vontogem pora o órgão

ou d entidode.

Para firmeza e vatidade do pactuado, a presente Ata foilavrada em OUAS (2) vias de igualteor, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encominhodo cópio aos demois órgãos porticipontes

(se houver).



I #
MI NISTÉRI O DA DEFESA
EXÉRCITO BRAS LEI RO

z].ECOMPANHIA DE EiIGENHARIA DE CONSTRUçAO
(coMPANHIA 6U ILHERME CARLOS LASSANCE)

Fl n 3E#
RUBRlL;A

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Processo Ad m in istrativo ( N U P) ne : 644LL,OO322 I 2023 -2O

PREGÃO ETETRÔNICO N9 2512023

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.e 02

A UNIÃO, por intermédio da 21Ê companhla de Engenharia de construção, com sede na

Área Cap Nobuo Oba S/Nr, Eairro Cachoeirinha, cidade de São Gabriel da Cachoeira'AM, CE P: 69750-000,

inscrita no CNPJ sob o Nr 07.546.21910001-30, neste ato rêpresentada pelo Tenente Coronel JOSINALDO

topEs DE MENESES, nomeado pela Portaria de Pessoal - c Ex Ne 743, de 7 de julho de 2023, publicada no

DOU de 12 dejunho de 2023, portador do cPF ns 618.471.003-68, considerando o julgamento da licitação

na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOs ne 25/2023, publicada no Dou

de LS/O2/2024, processo administrativo n.p 644LL.0032212023-20, RESOLVE registrar os preços da(s)

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classiÍicação por ela(s) alcançada(s) e

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei ns 14.133, de 1q de a bril de 202L, no Decreto n. e LL.462, de 31 de ma rÇo

de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANÍ|TAT|VOS

2.1. o preço registrado, as especificaçôes do obleto, as quantidades mÍnimas e máximas de cada item,

fornecedo(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

EMPRESA:37.065.61U0001-28 - E. O. SOUZA & CIA LTDA

ENDEREçO: Rua Cícero Dias de Albuquerque, ne 62, Santa Luzia - Maués/AM - CEP:

TELEFONE: (92) 99130-6505, E-MAIL: contatooliveiÍaservicos@outlook com br

REPRESENTANTE LEGAL: Esaú Oliveira Souza, CPt: 016.471.242-98

Preço

Unitário
Valor totalQtd e

TOTAL
UNDEspecificaçõesItem

Rs 24.000,00Rs 800,00UND 302

Coleta/Trata mento - EssotoSanitário serviços de

manutenção em estação de tratamento de

esgoto, características: especializado em

ATA DE RIGISÍRO Dr pREço - P[ (sRP) Ns 2sl2023 - 21e ClA E CNST - UASG: 160022 NttP . 6441t .0032212023-20 . .. ...Página 1de 9

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o rêgistro de preços para a eventual contratação de serviços de

COTETA/TRATAMENTO - ESGoSTO SANITÁRIO E MANUTENçÃO DE EsTAçÃo DE TRATAMENTO DE

ESGOTO (ETE) da 21E Cia E cnst., especificado(s) no(s) item(ns) 1.1. do Termo de Referência, anexo I '

tdiial (t. !,1.i,lção rts 2512A23, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços

tenham sido registrados, independenteme nte de transcrição.
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manutenção preventiva em estação d

Tratamento de Esgoto - ETE, com inspeção d

estação em in loco inclui cloração. Conform

Projeto Básico/ Termo de Referência.

Rs 24.000,00VATOR TOTAL DO FORNECEDOR:

2.2.

esta Ata

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente re8istro de preços consta como anexo a

3. óRcÃo(s) GERENCIADoR E PARTICIPANTE(S)

3.1. o órgão gerenciador será A 21 CIA E CNST (21 Companhia de Engenharia de construção - uG -

],60022l.

4. {Além do gerenciador, não hd [oU] 5ão} órgõos e entidodes púbticas porticípantes do registro de preços:

5. DA ADESÃO À Arn or REGISTRO DE PREçOs í'tem obrigotório)

*

7. Durdnte o vigêncio do oto, os órgãos e ds entidqdes do Administroçõo Público federal, estadual' distritol

emunicipolquenõoporticiparomdoprocedimentodetRPpoderãooderirootoderegistrodepreços
no condição de não porticipontes, observodos os seguintes rcquisitos:

7.7.1.apresentaçãodejustiÍicotivodovontagemdaodesão,inclusiveemsituoçõesdeprovável
desobdstecimento ou descontinuidode de serviço público;

7.1.2.demonstraçõodequeosvaloresregistradosestãocompatíveiscomosvoloresproticodos
pelo mercodo no lormo do aft. 23 do Lei ns 74'133, de 2AU; e

7.1'3.consultoeoceitoçõoprévidsdoórgõooudoentídadegercnciodoraedofornecedor.

g, A outotizoção do Órgõo ou entidode gerenciodoro dpenas setó realizodo opós o oceitoção do adesão

pelo fornecedor.

8,1.1.oórgõoouentidodegerenciodorapoderárejeitarodesõescosoelaspossomocarretor
prejuizo à execuçõo de seus próprios controtos ou à suo copocidode de qerenciorne tlto'

9,Apósaoutorizoçãodoórgãooudoentidodegerenciodord'oórgõoouentídadenõoporticipontedevero
eÍetivorooquisiçãoouacontrotoçõosolicitodoematénoventadias,observodooprozodevígênciodo

oto.

AÍA DE REGlsIRo ot PREço - PE (sRP) Nç 25/2023 - 219 clA t cNsT - UAsGi 160022 NU ?: 64411.00,2217023.20.''' '''.Página 2 de 9



MTNSTÉRIO DA I'EFESA
EXÉRCITO EIRAS LET RO

21ECOMPANHIA DE E]GEi,IhI.AR!A DE COÀISTRUçAO
(co MPANHIA GU TLHERME CARtOS LASSANCE)

1ncfr
UR Ru C

7O. O prozo de que troto o subitem onterior, rclotivo à eÍetivdçõo do controtoçõo, poderá ser prorrogodo

excepcionalmente, medionte solicitação do órgõo ou da entidode não porticiponte aceitd pelo órgdo ou

pelo entidade gerenciadoro, desde que respeitado o limite temporol de vigêncio dd ota de registro de

preços.

77. O órgõo ou o entidade poderó oderir o item do oto de registro de preços do quol seja integronte, no

quolidade de nõo porticiponte, pdÍo aqueles itens poro os qudis nõo tenho quantitotivo registrodo,

observados os requísitos do item 4.7. .

Dos limites para as adesões

72, As qquisições ou controtoções odicianois não poderão exceder, por órgõo ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocdtório registrodos no ota de registro de preços

poro o gerenciodor e po(o o\ porticipontes.

73. O quqntitativo decorrente das odesões nõo poderá exceder, no totolidode, oo dobro do quontítotivo de

codo item registrodo na ota de registro de preços paro o gerenciodor e os porticipontes'

independentemente do número de órgãos ou entidodes nõo porticipantes que oderirem à oto de

registro de preços.

74. Poro oquisiçõo emergenciol de medicomentos e moteríol de consuoto médíco'hospitoldr por orgõos e

entidades da Administraçõo PÚbtico Íederot, estodual, distrítol e municipol, o odesdo à ota de registto

depreçosgerenciodopeloMinistériodosoúdenõoestolásujeitooolimiteprevistonoitem4'7.

L4.1. A adesão à ata de registro de préços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municlpal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite

de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto

federal e comprovada a compatibilidade doS preços registrados com os valores praticados no mercado na

forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

14.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

15. VAL|DADE, FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

15.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período' nrediante 
'r

anuênciâ do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso'

16, O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no mOmento da ContrataçãO e a Cada exercíCiO financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual' quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

17. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade

dos créditos orça mentários respectivos.

ATA DÉ RtGtSÍto DE PREçO - Pt (SRP) Ne 2 5/2023 - 21e ClÂ E CNSI - UASG: 160022 NUP : 54411.0032712A2}-20., ,,,, Pá8ina 3 de 9
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L7 .1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n9 14.133, de 2021.

18. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

18.1. os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art'

124 da Lei ne 14.133, de 2021.

t8.2. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

1g, serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto nc

edital ou no oviso (le controtdÇõo direto e se obrigar nos limites dela;

20. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registÍo dos licitantes ou dos fornecedores que:

20.1.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

20.1.1.2. Mantiverem sua proposta original'

21. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

2r.7. o registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata'

2I.2. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostasparaopreçodoadiudicatárioantecederãoaquelesquemantiveremsuapropostaoriginal.

21.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 20 1 1 2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

22. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no editol oLt uo xvtso de contratt)Çõo diretd; e

23. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas

no item 45.

23.l.opreçoregistradocomindicaçãodoslicitantesefornecedoresserádivulgadonoPNCPeficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços'

z3.2,Apósahomologaçãodalicitaçãooudacontrataçãodireta,olicitantemaisbemclassificadoouo
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado parâ assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14 133, de 2021'

AÍADtREGISTRoDEPRtço_PE(sRP)Np25/2023-219clAEcNsT-UAsG:160022NUP.6.41L.@32212o2,.20,,,,,,,',Pá8ina4dê9
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24.opÍazodeconvocaçãopoderáserprorrogadol(uma)vez,porigua|período,mediantesolicitaçãodo
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração'

24.r. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitale disponibilizada no sistema

de Registro de Preços.

24.2. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nâs condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro! Fonte de referência não e

ncontrada., observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado.

24.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do

item anterior, a Adminístração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos dr)

edttol ou do ovisi de contratoÇdc' dirtto, goderá:.

25. Convocar para negociação oS demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

26. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição'

26.L. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada'

]l7. ATTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOs REGISTRADOS

27.7.ospreçosregistradospoderãoseralteradosouatualizadosemdecorrênciadeeventualredução
dospreçospraticadosnomercadooudefatoqueeleveocustodosbens,dasobrasoudosserviços
registrados, nas seguintes situações:

2S.Emcasodeforçamaior,casofortuitooufatodopríncipeouemdecorrênciadefatosimprevisíveisou
previsíveisdeconsequênciasincalculáveis,queinviabilizemaexecuçãodaatatalcomopactuada,nos

termosdaalínea"d"doincisolldocaputdoart'124daLeine14133'de2021;

29.Emcasodecriação,alteraçãoouextinçãodequaisquertributosouencargoslegaisouasuperveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registradosi

30. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de rea.iustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14 133' de 2021'

30.1.1.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos Pa ra a contratação;

ATADE REGTSTRO DtpREço-Pt(sRP) Ne 2512023- 21eCU ECNST-UASG:160022 NUPI iÁal1.oo322l2'2''20" - -',Página5de9
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30.1. 1.2 Nocasodarepactuação,poderáserapedldodointeressado,conformecritériosdefinidos
para a contratação.

31. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

31.1.. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente,oórgãoouentidadegerenciadoraconvocaráofornecedorparanegociarareduçãodopreço

registrado.

32.Casonãoaceitereduzirseupreçoaosvalorespraticadospelomercado,ofornecedorseráliberadodo
compromissoassumidoquantoaoitemregistrado,semaplicaçãodepenalidadesadministrativâs.

33.Nahipóteseprevistanoitemanterior,ogerenciadorconvocaráosfornecedoresdocadastrodereserva,
naordemdeclassificação,paraverificarseaceitamreduzirseuspreçosaosvaloresdemercadoenão

convocaráoslicitantesoufornecedoresquetiveramseuregistrocancelado.

34.Senãoobtiverêxitonasnegociações,oórgãoouentidadegerenciadoraprocederáaocancelamento
daataderegistrodepreços,adotandoasmedidascabíveisparaobtençãodecontrataçãomais
vantajosa.

35.Nahipótesedereduçãodopreçoregistrado,ogerenciadorcomunicaráaosórgãoseàsentidadesque
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto

no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021'

35.1. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

podercumprirasobrigaçõesestabelecidasnaata,seráfacultadoaofornecedorrequereraogerenciadora

alteração do preço registrado, mediante comprovação dê fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso'

36. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatóriaouaplanilhadecustosquedemonstreainviabilidadedopreçoregistradoemrelação

às condições inicia lmente pactuadas'

37.Nãohipótesedenãocomprovaçãodaexistênciadefatosupervenientequeinviabilizeopreço
registrado,opedidoseráindeferidope|oórgãoouentidadegerenciadoraeofornecedordeverá
cumprirasobrigaçõesestabelecidasnaata,sobpenadecancelamentodoseuregistro,nostêrmosdo

item45'l,semprejuÍzodassançõesprevistasnaLein914.133,de2021,enalegislaçãoaplicável.

3g. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5 7'

39.senãoobtiverêxitonasnegociaçôes,oórgãoouentidadegerenciadoraprocederáaocancelamento

daâtaderegistrodepreços,nostermosdoitem4g.4,eadotaráasmedidascabíveisparaaobtenção
da contratação mais vanta.iosa.
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40. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto no item 35.1 e no item 36, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado'

41. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art 124 da Lei ne 14.133,

de 2027.

42,REMANEJAMENToDAsQUANTIDADESREGISTRADASNAATADEREGISTRoDEPREçoS

42.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de pÍeços

poderãoserremanejadaspeloórgãoouentidadegerenciadoraentreosórgãosouasentidades
participantes e não participantes do registro de preços'

42.2. O remanejamento somente poderá serfeito:

43, De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

44. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante'

44.r. o órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remaneiamento'

44.2.Nahipótesederemanejamentodeórgãoouentidadeparticipanteparaórgãoouentidadenão
participante, serão observados os limites previstos no art' 32 do Decreto ne L\ 462' de 2023

44.3. competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados

44.4. caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento

dos itens.

44.5. Na hipótese

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nostermos do item Erro! Fonte d

e referência não encontrada., a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por

meio do rema neja mento,

45. CANCETAMENTO OO REGISTRO DO [ICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

45.l.oregistrodofornecedorserácanceladopelogerenciador,quandoofornecedor:

46. Descumprir as condições da ata de Íegistro de preços, sem motivo iustificado;

da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
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47. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivâlente, no prazo estabelecido pela Administração

sem justiÍicativa razoável;

48. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do Decreto ne 11.462,

de 2023; ou

49. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lv do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.

49.1.1.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lllou lV do caput do art. 156 da Lei

ne 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção'

49.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 45.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa

49.3.Nahipótesedecancelamentodoregistrodofornecedor,oórgãoouaentidadegerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação'

49.4. o cancelâmento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinâda ata

de re8istro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses' desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

50. Por razão de interesse Público;

51, A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

52.Senãohouverêxitonasnegociaçôes,nashipótesesemqueopreçodemercadotornar.sesuperiorou
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, §3e e ?7' § 4s' ambos do Decreto nq 11'462' de

2023.

DAs PENAI.IDADES53,

5 3.1

no editol ou no oviso de controtaçõo direto '

54. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados,nãohonraremocompromissoassumidoin.iustificadamenteapósteremassinadoaata.

54.1.Édacompetênciadogerenciadoraaplicaçãodaspenalidadesdecorrentesdodescumprimêntodo
pactuado nesta ata de registro de preço (art' 7e, inc XlV' do Decreto ne L!'462' de 2023)' exceto nas

hipótesesemqueodescumprimentodisserrespeitoàscontrataçõesdosórgãosouentidadeparticipante,

casonoqualcaberáaorespectivoórgãoparticipanteaaplicaçãodapenalidade(art.S0,inc.lx,doDecreto
ne 1L.462, de 2023).

54.2.oórgãoouentidadeparticipantedeverácomunicaraoórgãogerenciadorqualquerdasocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade ie instauração de procedimento para cancelamento do registro

do fornecedor.
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5s. coNDIçÔES GERAIS

55.1. As condiçõeS gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do aiuste,

encontram-se definidos no Termo de Reférência, ANEXO AO 6OlrA L OU AVTSO DE CONTRATAÇÀO DIRETA'

56.Nocdsodeodjudicoçõoporpreçogloboldegrupodeitens,sóseroadmitidoocontrataçãodeportede
itens do grupo se houver previo pesquiso de mercodo e demonstroçõo de suo vontogem poro o orgõo

ou o entidode.

para firmeza e vâlidade do pactuado, a presente Ata foilavrada em DUAS (2) vias de igualteor, que, depois

de lida e achada em ordem, vaiassinada peles partes e encominhodo cópia oos demais orgõos porticipontes

(se houver).

Esa ú Ol ivei ra iilii.oo"j;*:l;J::'"
Souza ?;,!3:;:áíff"

E. O. SOUZA & CIA LTDA - 37'065'611/0001-28

Representante Legal

(Caso seia procurador, deve este retornar iuntamente com documento de procuração)

t
Y

^t

H!|ffflil[|HíjI,#ri:flT:::
Ordenador de Despesas da 21e Cia E Cnst
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São Gabriel da Cachoeira, AM, 16 de nraio de 2024
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ERMO DE ENCERRAMENTO DE

N UP: 64411.00322212021-20

PREGÃO ELETRÔNrCO (SRP) Ne 2sl2123 - 21c Cia E Cnst - UASG: 160022

Aos primeiros dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, procedi ao

encerramento do Volume ll do processo ne 6441L.001222/202!-20, iniciado na folha np 187 e

finalizado na folha ns 304 para constar, subscrevo e assino.

RAILANE NE ALHÃES - 39sgt
Agente de contrat - SALC da 21e Cia E Cnst

tt n"394
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